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4 — O numero de direitos a atribuir no ambito do
presente artigo € igual ao nimero de hectares SIG-OL
elegiveis de olivais plantados ou adensados.

Artigo 7.°-B

1 — O disposto no presente artigo é aplicavel aos
agricultores que se encontram nas condigdes previstas
na alinead) don.® 2 don.° 12.° da Portaria n.° 1202/2004,
de 17 de Setembro, cujos projectos de investimento
tenham sido concluidos até 31 de Dezembro de 2006.

2 — O célculo do montante a atribuir aos agricultores
mencionados no numero anterior é efectuado através
da multiplicagao do nimero de hectares SIG-OL ele-
giveis por 70 % do valor unitario definido na alinea b)
do n.° 2 do artigo 7.°-A.

3 — O montante obtido pela aplicagio do ndmero
anterior ¢ adicionado ao montante de referéncia atri-
buido ao agricultor a titulo do sector do azeite, nao
podendo o resultado dar origem a valores por hectare
SIG-OL elegivel superiores aos definidos na alinea b)
do n.° 2 do artigo 7.°-A.

4 — O numero de direitos a atribuir no ambito do
presente artigo € igual ao nimero de hectares SIG-OL
elegiveis de regadio.»

4.° Os agricultores a quem, no primeiro ano de apli-
cacdo do regime de pagamento unico, foi aplicado o
limite estabelecido no artigo 10.° do Despacho Nor-
mativo n.° 42/2004, publicado no Didrio da Repiiblica,
1.2 série-B, n.° 252, de 26 de Outubro de 2004, podem
apresentar junto das direccOes regionais do IFA-
DAP/INGA um requerimento a solicitar a correccio
do célculo dos seus montantes de referéncia, até ao
final do periodo de apresentagdo do pedido unico de
ajudas «superficies».

5.° E revogado o artigo 10.° do Despacho Normativo
n.° 42/2004, publicado no Didrio da Repiiblica,
1.2 série-B, n.° 252, de 26 de Outubro de 2004.

6.° O presente despacho entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicagao.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 7 de Abril de 2006. — O Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime
de Jesus Lopes Silva.

ANEXO
Prémio Montante Unidade
Trigo-duro .............. 221,89 Euros por hectare.
Ervilhaca ............... 167,38 Euros por hectare.
Grao-de-bico e lentilhas ... | 181 Euros por hectare.
Ajuda base arvenses ...... 63 Euros por tonelada.
Arroz ... 617,10 Euros por hectare.
Forragenssecas .......... 485 Euros por hectare.
Lapulo ............. ... 480 Euros por hectare

Pagamento extensificacdo | 100
vaca aleitante.

Euros por cabeca.

Abate de adultos ......... 48 Euros por cabeca.

Especial bovinos machos- | 180,60 Euros por cabega.
-touros.

Especial bovinos machos- | 129 Euros por cabeca.
-bois — 1.2 classe etdria.

Especial bovinos machos- | 150 Euros por cabeca.
-bois — 2.2 classe etdria.

Pagamento extensificacao 86 Euros por cabeca.

bovinos machos.

Prémio porovelha ........ 10,50 Euros por cabega.

Prémio Montante Unidade

Prémio por ovelha produ- 8,40 Euros por cabeca.
tora de leite.

Prémio por cabra ......... 8,40 Euros por cabega.

Prémio suplementar ovelha 3,50 Euros por cabega.
e cabra.

Ajuda ao azeite ........... 1,304 | Euro por quilograma de
azeite.
Euro por quilograma.

Euro por quilograma.

Tabaco (variedade Burley) 1,035
Tabaco (variedade Virginia) 1,296

MINISTERIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.° 426/2006
de 2 de Maio

O XVII Governo Constitucional aposta decisiva-
mente numa nova geracao de politicas sociais, cons-
tituindo o investimento em equipamentos sociais uma
dimensao estratégica do desenvolvimento de Portugal.

E, pois, com intengao de corporizar uma nova ambi-
¢ao de alargamento da rede de equipamentos sociais,
sustentada em principios transparentes e objectivos, que,
pela presente portaria, é criado e regulamentado um
programa que visa essencialmente estimular, através dos
recursos financeiros provenientes dos jogos sociais, 0
investimento privado em equipamentos sociais, com 0
objectivo de aumentar a capacidade instalada em res-
postas nas areas de infancia e juventude, pessoas com
deficiéncia e populagio idosa.

O alargamento da rede de equipamentos sociais é,
no entendimento do Governo, um factor determinante
do bem-estar e da melhoria das condi¢des de vida dos
cidadaos e das familias. Este alargamento incide em
respostas especificas, apostando nomeadamente na cria-
¢do de novos lugares em respostas sociais destinadas
as criangas, facilitando a conciliagdo da vida familiar
com a vida profissional, as pessoas idosas, criando con-
dicdes que promovam a sua autonomia, € melhorando
a resposta ao envelhecimento e as situagoes de depen-
déncia e, ainda, as pessoas com deficiéncia, promovendo
maiores niveis de integracdo e o pleno exercicio da
cidadania.

O Programa de Alargamento da Rede de Equipa-
mentos Sociais assenta em dois grandes pilares. Por um
lado, o planeamento territorial, priorizando de forma
rigorosa e transparente os equipamentos sociais que se
situem em territérios com uma baixa cobertura, de forma
a corrigir as assimetrias existentes ao nivel da distri-
buicdo da capacidade instalada no territério, e, por
outro, o estimulo ao investimento privado, privilegiando
0s projectos que recorram a um maior financiamento
proprio, concretizado, nomeadamente, através de par-
cerias entre as instituicoes e os seus parceiros locais.

Neste ambito, o programa objecto de regulamentacao
na presente portaria prevé que a hierarquizacao e seleccao
das candidaturas decorra da determinagdo do beneficio
estratégico de cada proposta de investimento, através da
conjugacao de um conjunto de critérios de apreciacao,
determinados previamente em funcdo dos objectivos
supracitados.

O financiamento proprio em cada candidatura defi-
ne-se como preponderante na sua avaliagao e selecgao.
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A hierarquizacao das candidaturas resulta da relacao
entre o beneficio estratégico apurado em cada uma e
o respectivo montante de financiamento privado, prio-
rizando-se, deste modo, as candidaturas que apresentem
um maior montante de financiamento proprio, o que
permite que os recursos publicos disponiveis cheguem
a um maior nimero de respostas sociais.

Neste contexto, foi determinado, pelo despacho con-
junto n.° 1057/2005, de 10 de Novembro, dos Ministros
do Trabalho e da Solidariedade Social e da Satude, publi-
cado no Didrio da Repiiblica, 2.* série, de 12 de Dezem-
bro de 2005, que as verbas afectas ao Ministério do
Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS) serdo con-
signadas a implementacdo e desenvolvimento de pro-
gramas, projectos e equipamentos sociais destinados ao
apoio as pessoas idosas e as pessoas com deficiéncia,
de forma isolada e ou integrada em programas, projectos
e equipamentos sociais de fins maltiplos.

De harmonia com o disposto na alinea a) do n.° 5
do artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 56/2006, de 15 de Marco,
das verbas globais dos jogos sociais, 13 % destinam-se,
entre outros, ao desenvolvimento de programas, medi-
das, projectos, acgdes, equipamentos € Sservicos que
visem elevar o nivel de vida das pessoas idosas, melhorar
as condi¢oes de vida e de acompanhamento das pessoas
com deficiéncia e promover o apoio a criancas e jovens,
a familia e a comunidade em geral, nomeadamente atra-
vés do desenvolvimento de modelos de financiamento
que visem o alargamento ou a melhoria da qualidade
da rede de equipamentos e servicos.

Assim:

Ao abrigo do disposto no artigo 87.° da Lei
n.° 32/2002, de 20 de Dezembro, que aprova as bases
da seguranga social:

Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da
Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.°
Objecto

Pela presente portaria é criado o Programa de Alar-
gamento da Rede de Equipamentos Sociais, adiante
designado por PARES.

Artigo 2.°
Finalidade do PARES
O PARES tem por finalidade apoiar o desenvolvi-
mento e consolidar a rede de equipamentos sociais.

Artigo 3.°

Ambito territorial

O PARES vigora no territdrio continental.

Artigo 4.°

Candidaturas

As candidaturas ao PARES sao objecto de aviso de
abertura, fixado por despacho do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade Social.

Artigo 5.°

Financiamento

1 — O PARES ¢ exclusivamente financiado com ver-
bas provenientes dos resultados liquidos da exploracio

dos jogos sociais atribuidos ao Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social, conforme o disposto na ali-
nea a) do n.° 5 do artigo 3.° do Decreto-Lei n.® 56/20006,
de 15 de Margo, e no despacho conjunto n.° 1057/2005,
de 10 de Novembro.

2 — A dotagao orcamental do PARES, e respectiva
distribuicdo, é fixada no aviso de abertura de can-
didaturas.

Artigo 6.°

Regulamento

E aprovado o Regulamento do PARES, que consta
em anexo a presente portaria e dela faz parte integrante.

Artigo 7.°
Regime subsidiario

Em tudo quanto ndo se encontre previsto no Regu-
lamento a que se refere o artigo anterior, e desde que
0 nao contrarie, aplica-se o disposto nas Portarias
n.* 7/81, de 5 de Janeiro, 138/88, de 1 de Marco, 257/94,
de 29 de Abril, e 328/96, de 2 de Agosto.

Artigo 8.°

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacio.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretirio de
Estado da Seguranga Social, em 18 de Abril de 2006.

ANEXO

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE ALARGAMENTO
DA REDE DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS

1 — Ambito. — O presente Regulamento define as
condicoes de acesso e de candidatura ao Programa de
Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais
(PARES) bem como os termos do financiamento.

2 — Projectos elegiveis:

2.1 — Tipologia do projecto/projectos elegiveis:

2.1.1 — No ambito do PARES sao elegiveis os pro-
jectos que criem novos lugares nas respostas sociais
elegiveis.

2.1.2 — As respostas sociais elegiveis e as condigdes
da sua elegibilidade constam do aviso de abertura de
candidaturas.

2.2 — Tipologia do projecto/componentes do inves-
timento:

2.2.1 — O financiamento no ambito do PARES des-
tina-se a:

a) Obras de construgao de raiz;

b) Obras de ampliagdo, remodelacido de edificio
ou fracgao;

¢) Aquisicao de edificio ou fraccao.

2.2.2—Desde que associadas as componentes de
investimento previstas no nimero anterior, o PARES
abrange ainda:

a) Aquisi¢do de equipamento mével destinado ao
apetrechamento das infra-estruturas afectas as
respostas sociais elegiveis;
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b) Projectos técnicos de arquitectura e de enge-
nharia;
c¢) Fiscalizagao da obra.

3 — Condigoées de acesso ao PARES:

3.1 — Processo de candidatura do projecto devida-
mente instruido.

3.2 — Enquadramento do projecto nos objectivos e
condicoes de elegibilidade estabelecidos no PARES.

3.3 — Elegibilidade das despesas propostas para
financiamento, quanto a data de elegibilidade e a natu-
reza das despesas.

3.4 — O projecto ndo ter sido objecto de financia-
mento, comunitdrio ou nacional, para as mesmas des-
pesas.

3.5 — Os projectos que se enquadrem no n.° 15.2
cumprem a condicdo de acesso, desde que a data da
formalizagdo da candidatura ndo se tenha verificado a
recepcdo provisdria da empreitada e tenham sido cum-
pridas as regras relativas ao regime de realizagdo de
despesas, previsto no n.° 6.

3.6 — O projecto nao ter sido objecto de qualquer
apoio financeiro, nacional ou comunitario, com a mesma
finalidade, nos 10 anos precedentes, no caso de se tratar
de aquisicao de edificio ou fraccéo.

3.7 — Verificacao da viabilidade de construcao,
mediante informacao prévia da autarquia.

3.8 — Parecer emitido por conselho local de acgao
social, sempre que exista rede social.

3.9 — Adequado dimensionamento do projecto, con-
siderando a relagdo entre o numero de utentes, a area
do equipamento e o seu custo:

3.9.1 — A adequagdo do dimensionamento do pro-
jecto € avaliada através da aplicacdo de um factor de
sobredimensionamento ao resultado do produto do
numero de utentes pelo custo padrao de constru¢io por
utente.

3.9.2 — O factor de sobredimensionamento ¢ fixado
no aviso de abertura de candidaturas.

3.10 — Podem, em aviso de abertura de candidaturas,
ser fixadas condicoes diferenciadas de acesso a can-
didatura.

3.11 — Pode, em aviso de abertura de candidaturas,
ser definido que determinadas condicOes de acesso ao
PARES previstas nos nlimeros anteriores, sdo exigiveis
apenas para celebracdo do contrato de comparticipagao
financeira, no 4mbito do n.° 20.

4 — Entidade promotora do investimento:

4.1 — Por «entidade promotora do investimento»
entende-se a entidade que formula o pedido de finan-
ciamento e realiza o projecto objecto daquele pedido,
assumindo perante o Instituto da Seguranga Social, 1. P.
(ISS, I. P.), a responsabilidade pela sua boa execugéo.

4.2 — Podem ser entidades promotoras as instituicoes
particulares de solidariedade social ou equiparadas.

5 — Condigées de acesso das entidades promoto-
ras. — As entidades promotoras devem preencher,
cumulativamente, a data da candidatura do projecto,
as seguintes condicoes:

5.1 — Serem proprietarias do terreno ou do edificio
ou fraccdo a intervencionar ou detentoras de qualquer
outro titulo que permita afectar as infra-estruturas e
equipamentos objecto de financiamento publico, no
ambito do PARES, pelo prazo minimo de 20 anos, aos
fins a que se destinam, em regime de permanéncia e
exclusividade;

5.2 — Disporem de adequada idoneidade, tendo em
conta a aplicacdo de apoios aos projectos de desen-

volvimento social, recebidos em anos transactos, assim
como atendendo aos resultados de controlos efectuados;

5.3 — Possuirem capacidade financeira para a rea-
lizacao do projecto, nomeadamente para suportarem o
financiamento do investimento elegivel ndo comparti-
cipado, bem como do investimento nao elegivel;

5.4 — Possuirem capacidade técnica para a execucao
do projecto;

5.5 — Garantirem o cumprimento da programacio
financeira apresentada na candidatura do projecto;

5.6 — Pode, em aviso de abertura de candidaturas,
ser definido que determinadas condigdes de acesso das
entidades promotoras previstas nos nimeros anteriores
sao exigiveis apenas para celebracao do contrato de com-
participacao financeira, no &mbito do n.° 20.

6 — Regime de realizacdo de despesas. — A elegibi-
lidade das despesas esté sujeita a celebragao de contrato
de empreitada de obras e de contratos de prestagao
de servigos ou aquisicao de bens, nomeadamente para
aquisi¢do de equipamento mével, para elaboracio de
projectos técnicos de arquitectura e de engenharia e
para fiscalizacdo da obra e ao cumprimento das seguin-
tes obrigacoes:

6.1 — Relativamente a realizacdo de empreitadas de
obras, o disposto no regime juridico de empreitadas de
obras publicas, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 59/99,
de 2 de Marco, e demais legislacdo complementar;

6.2 — Relativamente a realizacdo de despesas com
a aquisicdo de bens e servicos, o disposto no regime
juridico de aquisi¢ido de bens e servigos, aprovado pelo
Decreto-Lei n.° 197/99, de 8 de Junho, e demais legis-
lagdo complementar.

7 — Investimento total do projecto:

7.1 — O investimento total do projecto é constituido
pelo financiamento privado e pelo financiamento
publico.

7.2 — O financiamento privado, a que se refere o
nuimero anterior, corresponde a soma do investimento
nao elegivel e do investimento elegivel ndo compar-
ticipado.

7.3 — O financiamento privado € suportado pela enti-
dade promotora, designadamente através de recursos
financeiros préprios, de doagdes de particulares, de
recurso ao crédito, de financiamento decorrente de par-
cerias realizadas entre a entidade promotora e entidades
diversas, nomeadamente autarquias locais e empresas
privadas, ou de qualquer outro apoio publico que nio
corresponda a financiamento, no ambito do PARES.

7.4 — O financiamento publico corresponde ao inves-
timento elegivel comparticipado, no &mbito do PARES.

8 — Financiamento publico:

8.1 — O montante de financiamento publico ¢ soli-
citado pela entidade promotora em sede de candidatura.

8.2 — O financiamento puablico ndo pode exceder
75 % do investimento total elegivel de referéncia.

8.3 — Podem, em aviso de abertura de candidaturas,
ser fixados limites de financiamento publico inferior a
75 % do investimento total elegivel de referéncia.

8.4 — O investimento total elegivel de referéncia cor-
responde ao somatdrio das componentes de investi-
mento elegivel constantes nos n.”® 8.4.1, 8.4.5, 8.4.10
e 8.4.11:

8.4.1 — O investimento elegivel de referéncia relativo
as infra-estruturas resulta do produto do custo padrao
de construgao por utente de cada resposta social elegivel
pelo respectivo nimero de utentes.

8.4.2 — Sempre que o valor da adjudicagao e ou da
aquisi¢do de edificio ou fracgio seja inferior ao inves-
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timento elegivel de referéncia relativo as infra-estruturas
considera-se aquele valor.

8.4.3 — O custo padrao de construgao por utente de
cada resposta social elegivel consta no aviso de abertura
de candidaturas.

8.4.4 — Nas situagdes em que o projecto inclua mais
de uma resposta social, elegivel ou nao elegivel, é apli-
cado um coeficiente de simultaneidade ao custo padrao
de construcdo por utente, determinando a sua reducio,
divulgado no aviso de abertura de candidaturas.

8.4.5 — O investimento elegivel de referéncia relativo
a aquisicdo de equipamento moével corresponde ao
menor dos montantes entre o resultante da aplicacao
de uma percentagem ao investimento total elegivel de
referéncia relativo as infra-estruturas, previsto no
n.° 8.4.1, e o de adjudicacao.

8.4.6 — A percentagem a que se refere o ndmero
anterior consta no aviso de abertura de candidaturas,
sendo variavel em funcao de cada resposta social
elegivel.

8.4.7 — Sao disponibilizadas, pelo ISS, 1. P., através
do seu site oficial, listagens de equipamento movel ele-
givel, no ambito do PARES, sendo que a entidade pro-
motora no inicio do procedimento adjudicatdrio para
aquisi¢do do respectivo equipamento mével, conforme
o n.° 6, deve considerar, para o efeito, as listagens em
vigor nessa data.

8.4.8 — A entidade promotora pode, em fase prévia
a preparacdo do procedimento adjudicatério para aqui-
sicdo do equipamento mdvel, conforme o n.° 6, e em
situagdes excepcionais e devidamente fundamentadas,
solicitar ao ISS, I. P., autorizagdo para adquirir, no
ambito do PARES, equipamento que nao conste nas
listagens referidas no ndmero anterior, apresentando
para o efeito uma listagem na qual conste o equipamento
em causa e respectiva fundamentagao.

849 —Em fase prévia a preparacao do procedi-
mento adjudicatério para aquisicio do equipamento
movel, a entidade promotora deve enviar ao ISS, 1. P.,
informacao detalhada relativa ao equipamento que pre-
tende adquirir, para que este proceda a uma avaliacao
em termos de elegibilidade e de cumprimento das con-
dicoes técnicas exigiveis.

8.4.10 — O investimento elegivel de referéncia rela-
tivo a aquisicdo de servicos para elaboragao dos pro-
jectos técnicos de arquitectura e engenharia corresponde
ao menor dos montantes entre o resultante da aplicagao
de uma percentagem ao investimento total elegivel de
referéncia relativo as infra-estruturas, previsto no
n.° 8.4.1, e o de adjudicacao.

8.4.11 — O investimento elegivel de referéncia rela-
tivo & aquisicao de servigos de fiscalizacdo da obra cor-
responde ao menor dos montantes entre o resultante
da aplicacdo de uma percentagem ao investimento total
elegivel de referéncia relativo as infra-estruturas, pre-
visto no n.° 8.4.1, e o de adjudicagio.

8.4.12 — As percentagens a que se referem os
n.>s 8.4.10 e 8.4.11 constam do aviso de abertura de
candidaturas.

8.5 — Os projectos candidatos, desde que celebrado
o contrato de comparticipagdo financeira, no ambito
do PARES, nao podem ser objecto de candidatura a
outro financiamento comunitario ou nacional, para as
mesmas despesas.

9 — Aviso de abertura de candidaturas. — Os avisos
de abertura de candidaturas ao PARES sao fixados por
despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social.

10 — Periodo e local de entrega de candidaturas. — Os
prazos para a apresentacdo das candidaturas e o res-
pectivo local de entrega sao fixados em aviso de abertura.

11 — Formalizacdo e instrucdo da candidatura. — A
candidatura formaliza-se, sem prejuizo do disposto nos
n.*® 3.11 e 5.6, mediante apresentacao do projecto, pela
entidade promotora, nos prazos previstos no aviso de
abertura e no presente Regulamento e, nos mesmos,
instruida com os seguintes documentos:

11.1 — Formulario de candidatura, conforme o
modelo disponibilizado pelo ISS, 1. P., através do seu
site oficial, devidamente preenchido e assinado por quem
tenha competéncia para o acto nos termos da lei e ou
dos estatutos, incluindo, designadamente, declaracio da
entidade promotora mencionando a forma ou o meio
como pretende suportar a totalidade do financiamento
privado;

11.2 — Estudo prévio, ou elementos de fase posterior
do projecto técnico, que deve ser instruido com pecas
escritas e desenhadas de forma a possibilitar a facil apre-
ciacdo das solugdes propostas pelo autor do projecto
e seu confronto com as exigéncias do programa fun-
cional, com a apresentacdo, no minimo, dos seguintes
elementos:

Memoria descritiva e justificativa;

Elementos graficos, sob a forma de plantas, algados
e cortes longitudinais e transversais abrangendo
o nucleo edificado e o terreno, com indicagao do
perfil existente e o proposto, bem como das cotas
dos diversos pisos e pavimento exterior envol-
vente, em escala apropriada, que explicitem a
implantacdo do edificio, a sua integracdo urbana,
0s acessos, as necessidades em termos de infra-
-estruturas, bem como a organizagao interna dos
espagos, a interdependéncia de dreas e volumes,
a compartimentacdo genérica e os sistemas de
circulagao;

Estimativa do custo da obra;

11.3 — Informagao prévia da autarquia sobre viabi-
lidade de construgao;

11.4 — Documentos comprovativos da titularidade ou
propriedade do terreno ou do edificio ou frac¢ao a inter-
vencionar, por parte da entidade promotora (contrato
de comodato, desde que por um prazo superior a 20 anos
e ndo contemple a possibilidade de reversio nesse
periodo; escritura de concessao de direito de superficie;
escritura de aquisicdo e respectiva certiddo de registo
predial), se aplicavel.

12 — Reformulacdo da candidatura:

12.1 — A candidatura pode ser reformulada por ini-
ciativa do ISS, I. P., nos termos definidos no n.° 17.3.

12.2 — A entidade promotora deve entregar estudo
prévio ou elementos de fase posterior do projecto téc-
nico, reformulado em conformidade com as alteracoes
solicitadas pelo ISS, 1. P., no parecer técnico previsto
no ndmero anterior, no prazo maximo de 10 dias tuteis
apos a data de assinatura do aviso de recepgao.

13 — Classificacdo das despesas elegiveis:

13.1 — O investimento elegivel deve ser classificado
por rubricas de despesa nos termos do plano oficial
de contabilidade aplicavel.

13.1.1 — Imobilizagdes corpdreas:

13.1.1.1 — Edificios e outras construcoes:

Construcdo de raiz, ampliacdo e remodelagido de
edificio ou fraccdo auténoma, destinada a acti-
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vidade de, pelo menos, uma resposta social
elegivel;

Aquisicao de edificio ou fracgao, destinada a acti-
vidade de, pelo menos, uma resposta social
elegivel;

Despesas com aquisi¢ao de servigos de fiscalizagao
da empreitada, no ambito do projecto financiado
pelo PARES;

13.1.1.2 — Equipamento basico e equipamento admi-
nistrativo, de acordo com o estipulado nos n.* 8.4.7
e 8.4.8.

13.1.2 — Imobilizac¢des incorpdreas:

13.1.2.1 — Despesas de instalacdo — despesas com
projectos técnicos de arquitectura e engenharia, no
ambito do projecto financiado pelo PARES.

13.2 — Deve ser utilizado um centro de custos por
projecto que permita a individualizacdo das rubricas de
despesa.

14 — Despesas ndo elegiveis. — Conjunto de despesas
que podem decorrer da execugdo do projecto de inves-
timento, e nao financiadas pelo PARES, designada-
mente:

Equipamento mével que nio conste nas listagens
previstas no n.° 8.4.7, sem prejuizo do disposto
no n.° 8.4.8;

IVA, outros impostos, contribuicoes e taxas;

Encargos financeiros (juros devedores, 4gios, des-
pesas de cambio e outras despesas financeiras);

Prémios, multas, sancdes financeiras e encargos
com processos judiciais;

Construcoes ou melhoramentos em espagos publi-
cos.

15 — Periodo de elegibilidade da despesa:

15.1 — O periodo de elegibilidade da despesa € deter-
minado pela execugao fisica e financeira do projecto,
prevista na candidatura do projecto ou no contrato de
comparticipagao financeira.

15.2 — O periodo de elegibilidade da despesa pode,
contudo, remontar a 1 de Janeiro de 2005, desde que
existam despesas elegiveis realizadas entre aquela data
e a data de celebracdo do contrato de comparticipacao
financeira, sem prejuizo do disposto no n.° 3.5.

15.3 — Sempre que se verifique a existéncia de des-
pesas em curso, no ambito do nimero anterior, a enti-
dade promotora deve instruir a candidatura, sem pre-
juizo do disposto no n.° 11, nos prazos previstos no
aviso de abertura, com os documentos relativos a(s)
adjudicacao(des) da(s) empreitada(s) da(s) obra(s) rea-
lizada(s) ou a realizar assim como com os documentos
relativos a aquisicao de prestacao de servigos ou de equi-
pamento mdvel, para avaliacdo, por parte do ISS, I. P.,
do cumprimento do disposto no n.° 6.

15.4 — No caso de aquisicao de edificio ou fraccao
e sempre que se verifique a existéncia de despesas, no
ambito do n.° 15.2, a entidade promotora deve instruir
a candidatura, sem prejuizo do disposto no n.° 11, nos
prazos previstos no aviso de abertura, com informacao
relativa ao processo de transmissao da propriedade, atra-
vés da inclusdo dos elementos legais necessarios: con-
trato-promessa, escritura publica e respectiva certidao
de registo predial.

16 — Valor global, hierarquizacdo e selec¢do de can-
didaturas. — No ambito do PARES sao definidos cri-
térios de apreciacdo, sendo que através da sua pon-

deracao se determina o beneficio estratégico de cada
candidatura.

Este beneficio estratégico permite avaliar e comparar
as candidaturas entre si, em termos de beneficio, face
aos objectivos definidos no PARES.

O PARES tem também como objectivo prioritario
incentivar o financiamento com fundos préprios, através
de parcerias entre as instituicdes e 0s seus parceiros
locais.

Neste contexto, a hierarquizacdo final e respectiva
seleccao de candidaturas € determinada em fungao do
resultado de um récio beneficio-custo, que relaciona o
beneficio apurado em cada candidatura com o respectivo
montante de financiamento publico. Deste modo, serao
priorizadas as candidaturas que garantam aumento de
capacidade em territorios com baixa taxa de cobertura,
com forte discriminacdo positiva dos projectos que sejam
financiados com maior nivel de recursos proprios:

16.1 — Critérios de apreciacao das candidatu-
ras. — O beneficio estratégico de cada candidatura,
medido pelo indice de beneficio estratégico, € avaliado
considerando os seguintes critérios de apreciacao:

Cobertura — reflecte o desvio, na drea geografica
onde o equipamento se insere, face a cobertura
média do continente, medido pelo indicador
composito da cobertura e utilizacdo standar-
dizado;

Capacidade — reflecte o aumento de capacidade
determinado pelo projecto de investimento, na
rede de equipamentos sociais, sendo medido em
fungdo do numero de lugares criados em cada
resposta social elegivel;

Prioridade — determina a taxa de elegibilidade do
projecto (4rea das respostas sociais elegiveis/area
total do projecto);

Insercdo — caracteriza o projecto em termos de
desenvolvimento em zona mais vulnerdvel a
exclusdo social e em termos de adequabilidade
social da resposta no meio, designadamente atra-
vés do parecer emitido por conselho local de
accao social.

A cada critério de apreciacdo ¢ atribuida uma pon-
deracao, fixada em aviso de abertura de candidaturas,
com vista a apurar o seu beneficio estratégico.

16.2 — Niveis de impacte dos critérios de apreciacao:

Niveis de impacte do critério cobertura (Co):

Indicador — indicador composito da cober-
tura e utilizagdo standardizado (JCCUS):

_ ICCUreferénCi'd
ICCUS_ ICCUcnntinemc X 100

O indicador composito da cobertura e uti-
lizagdo (ICCU) numa area geografica para
a resposta social respectiva ¢ medido por

TTTC’ sendo TC a taxa de cobertura e TU
a taxa de utilizacdo.

A preferéncia aumenta para menores
valores do racio.

Um valor do ICCUS igual a 0 corres-
ponde a uma area geografica de referéncia
com capacidade nula na resposta social res-
pectiva. Um valor do ICCUS igual a 100

corresponde a um valor do indicador na





3164

DIARIO DA REPUBLICA — 1 SERIE-B

N.° 84 — 2 de Maio de 2006

area geografica de referéncia equivalente
ao do continente;

Niveis de impacte do critério capacidade (Ca):

Indicador — niimero de lugares criados por
resposta social elegivel no projecto de inves-
timento, correspondendo exclusivamente
ao numero de lugares novos.

A preferéncia aumenta para maiores
capacidades até um limite méximo.

Quando o limite méximo admissivel nao
estd estabelecido pelos normativos em
vigor, pode ser definida, em sua substitui-
¢do, uma capacidade maxima preferencial,
exclusivamente para determinagdo do cri-
tério Ca, no aviso de abertura de can-
didaturas.

Sempre que o projecto apresente, por res-
posta social elegivel, um ntimero de lugares
superior a capacidade méxima preferencial
supra-referida, considera-se, para atribui-
¢ao de pontuacdo em cada resposta social
elegivel, o numero de lugares correspon-
dente a capacidade méaxima preferencial
deduzido da diferenca entre o nimero de
lugares apresentados em candidatura e
aquele ntimero.

Sempre que se registe a reconversio de
lugares existentes em resposta(s) social(ais)
elegivel(eis), em lugares noutra(s) res-
posta(s) social(ais) elegivel(eis), nao se con-
sidera, para determinacdo do critério Ca,
estes como lugares a criar;

Niveis de impacte do critério prioridade (P):

Indicador — taxa de elegibilidade (TE):
AE
TE==-%100
sendo AE a area bruta associada as res-
postas sociais elegiveis e AT a area bruta
total.
A preferéncia aumenta para maiores
taxas de elegibilidade;

Niveis de impacte do critério inser¢ao (I):

Melhor — o projecto situa-se em zona mais
vulneravel a exclusao social, nomeadamente
em zonas tipos 6 (territdrios envelhecidos
e economicamente deprimidos), 5 (territo-
rios industriais com forte desqualificacio),
4 (territorios envelhecidos e desertificados)
e 3 (territérios ameacadores e atractivos),
considerando também a adequabilidade
social da resposta no meio;

Pior — o projecto situa-se em zona menos vul-
neravel a exclusao social, nomeadamente
em zonas tipos 2 (territérios de contraste
e base turistica) e 1 (territérios modera-
damente inclusivos), considerando também
a adequabilidade social da resposta no
meio.

16.3 — Determinacdo do indice de beneficio estra-
tégico (IBE) da candidatura. — O IBE de uma candi-
datura resulta da soma ponderada de cada um dos cri-

térios referidos no n.° 16.1, de acordo com a aplicacao
da seguinte férmula:

4
IBE= Y, \v,
i=1

sendo:

M-

7\,'=l € 7\l>0
i=1

sendo A o coeficiente de ponderacdo e v a pontuacdo
da candidatura, tal que:

{vi=100 (bom)
v;=0 (neutro)

16.4 — Analise custo-beneficio:

16.4.1 — As candidaturas sao hierarquizadas pelo
resultado do récio beneficio-custo (RBC), calculado pela
seguinte formula:

IBE
RBC= Custo

Considera-se custo o encargo global para a seguranca
social, correspondente ao financiamento publico pre-
visto no n.° 8.1.

Este encargo global para a seguranca social corres-
ponde ao somatdério do financiamento publico relativo
a todas as componentes de despesa elegiveis.

Verifica-se que para candidaturas com /BE idéntico
0 RBC ¢ tanto mais favordvel quanto maior o inves-
timento privado assumido pela entidade promotora.

16.4.2 — Nos casos de projectos multivaléncia, sera
apurado um RBC ftnico, determinado através da pon-
deracao dos RBC, obtidos para cada resposta social ele-
givel, pelo respectivo nimero de lugares novos a criar.

16.4.3 — Para os projectos que incluam mais de uma
resposta social, pode ser definido que algumas respostas
sociais elegiveis nao sio consideradas para determinacao
do RBC tnico, conforme o disposto no nlimero anterior,
a divulgar em aviso de abertura de candidaturas.

16.4.4 — A decisao de financiamento das respostas
sociais elegiveis a que se refere o niimero anterior pode
ser determinada em funcdo do resultado assumido pelos
critérios de apreciagio previstos no n.° 16.2, fixado em
aviso de abertura de candidaturas.

16.4.5 — Podem ser definidos, em aviso de abertura
de candidaturas, parametros restritivos nos critérios de
seleccao dos projectos.

16.5 — As candidaturas podem ser indeferidas por
qualquer dos seguintes motivos:

16.5.1 — Em funcao de restricao orcamental,;

16.5.2 — Em fungao da definicio de niveis de ICCUS,
IBE e ou RBC, por resposta social elegivel, abaixo dos
quais as candidaturas nio sao seleccionadas, se fixados
em aviso de abertura de candidaturas;

16.5.3 — Sempre que se verifique uma alteracio
superveniente das condicOes de acesso que determine
0 seu incumprimento.

16.6 — Sempre que as candidaturas sejam indeferidas
com base no n.° 16.5.1 e venha a verificar-se uma refor-
mulacdo da dotacido orgamental, os projectos podem
vir a ser admitidos, nos termos a fixar por despacho
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, res-
peitando-se a hierarquizacdo anteriormente estabele-
cida.

17 — Apreciacdo da candidatura. — Aos servigos do
ISS, I. P., compete:

17.1 — Verificar as condicoes de acesso ao programa
previstas no n.° 3;
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17.2 — Verificar as condicoes de acesso da entidade
promotora previstas no n.° 5;

17.3 — Enviar a entidade promotora, no decorrer do
periodo de analise da candidatura, por carta registada
com aviso de recepgao, parecer técnico sempre que se
revele necessario proceder a alteracdes ao estudo prévio
ou a elementos de fase posterior do projecto técnico;

17.4 — Analisar a conformidade do estudo prévio ou
elementos de fase posterior do projecto técnico, entre-
gues pela entidade promotora, face as alteracdes soli-
citadas no ambito do nimero anterior;

17.5 — Propor o indeferimento das candidaturas que
nao preencham as condigdes previstas nos n.* 3 e 5;

17.6 — Propor o indeferimento das candidaturas
cujas alteragdes, ao estudo prévio ou elementos de fase
posterior do projecto técnico, ndo estao em conformi-
dade com o parecer técnico previsto no n.° 17.3;

17.7 — Analisar as candidaturas com base nos cri-
térios de apreciacio estabelecidos no n.° 16, bem como
proceder a sua hierarquizacao e selecgio.

18 — Decisdo:

18.1 — Compete ao conselho directivo do ISS, 1. P.,
proferir decisao sobre a candidatura.

18.2 — As decisoes de indeferimento devem ser fun-
damentadas, de facto e de direito, e precedidas de
audiéncia prévia ao interessado, nos termos € para os
efeitos estabelecidos no Cédigo do Procedimento Admi-
nistrativo.

19 — Notificacdo da decisao:

19.1 — Apd6s aprovacao do conselho directivo do ISS,
I. P, a entidade promotora € notificada, nos termos
do Cddigo do Procedimento Administrativo.

19.2 — A aprovacao final do projecto, com a cele-
bragao do contrato de comparticipagao financeira, esta
condicionada ao cumprimento das condi¢des previstas
nos n.”° 20 e 21.

20 — Condicoes para celebragdo do contrato de com-
participagdo financeira. — As entidades promotoras em
sede de celebracdo do contrato de comparticipacao
financeira devem, cumulativamente com as condicoes
previstas nos n.°® 3 e 5, cumprir ainda as seguintes
condigoes:

20.1 — Cumprirem todas as condi¢oes de candida-
tura, designadamente no que diz respeito ao cumpri-
mento da componente de financiamento privado, bem
como todas as condigdes de aprovacdo estabelecidas
pelo ISS, 1. P.;

20.2 — Demonstrarem capacidade financeira para a
realizacdo do projecto, garantindo nomeadamente o
financiamento do investimento elegivel ndo comparti-
cipado, bem como do investimento nio elegivel;

20.3 — Encontrarem-se regularmente constituidas e
devidamente registadas;

20.4 — Terem a situacao regularizada perante a segu-
ranca social e a administracao fiscal em matéria de
impostos, contribui¢des ou reembolsos;

20.5 — Possuirem contabilidade organizada e terem
a situacdo regularizada em matéria de obrigagdes con-
tabilisticas, designadamente prestacao de contas ao ISS,
I. P, nos prazos legalmente estabelecidos;

20.6 — Terem a situacdo regularizada em matéria de
obrigagoes declarativas, nos termos do Decreto-Lei
n.° 55/2000, de 14 de Abril;

20.7 — Possuirem informacao adicional relativa a
infra-estruturas e trabalhos a realizar, a resultados espe-
rados, assim como as fases e ao calendario de realizacao
do projecto de investimento.

21 — Verificagcdo das condigdes para celebracdo do
contrato de comparticipagdo financeira:

21.1 — No prazo de 22 dias tteis, contados da data
de assinatura do aviso de recepciao da notificacao da
decisdao de aprovacao, a entidade promotora tem obri-
gatoriamente de completar o seu processo, entregando
os seguintes elementos, sem prejuizo do disposto nos
n.>3.11e5.6:

21.1.1 — Documentos comprovativos da sua capaci-
dade financeira para suportar o financiamento privado,
no ambito da declaracao, constante no formulario de
candidatura, sobre a forma ou o meio como pretende
suportar a totalidade do financiamento privado, apre-
sentando-se a titulo exemplificativo:

Valor do patriménio mobilidrio, nomeadamente
através de declaracdo bancaria com saldos
médios dos ultimos 12 meses, extracto bancario
com saldos de conta no dltimo més, declaracao
bancdria relativa ao valor do patriménio da
entidade promotora depositado na respectiva
instituicdo de crédito, outros documentos com-
provativos do valor do patriménio mobilidrio,
emitidos por entidades diversas;

Garantias bancarias;

Contas caucionadas;

Valor do patriménio imobilidrio livre de 6nus e
encargos, com excepcao do patriménio imobi-
lidrio a que se refere o n.° 5.1;

Protocolos estabelecidos, nos termos legais, com
entidades publicas, designadamente autarquias
locais;

Protocolos estabelecidos, nos termos legais, com
entidades privadas, designadamente empresas;

Créditos aprovados junto de instituicoes de crédito;

Créditos sobre terceiros, nos termos legalmente
estabelecidos;

Promessas de doacdo, nos termos legalmente
estabelecidos;

Contratos de dacdo em pagamento, nos termos
legalmente estabelecidos;

21.1.2 — Informacéao relativa a infra-estruturas e tra-
balhos a realizar, com jungio de, pelo menos, projecto
de arquitectura, em conformidade com os elementos
entregues em sede de candidatura, previstos nos n.® 11.2
e 12.2;

21.1.3 — Calendario final de realizagdo do projecto
de investimento;

21.1.4 — Pode o ISS, I. P., solicitar documentos com-
provativos de que a entidade promotora tem a situacio
regularizada perante a administragio fiscal ou decla-
ragdo de autorizagdo da mesma, para consulta dessa
informac@o por parte do ISS, I. P., nos termos da lei;

21.1.5 — O ISS, 1. P., verifica oficiosamente se a enti-
dade promotora tem a situagcdo regularizada perante
a seguranga social;

21.1.6 — Copia dos documentos constantes das obri-
gacoes declarativas da entidade promotora (Decreto-Lei
n.° 55/2000, de 14 de Abril).

21.2 — Em situacOes excepcionais, devidamente jus-
tificadas, e mediante pedido da entidade promotora,
pode o conselho directivo do ISS, I. P., autorizar a pror-
rogagao do prazo, previsto no n.° 21.1, até oito dias
uteis.
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22 — Celebragdo do contrato de comparticipagdo
financeira:

22.1 — Apo6s analise das condigdes previstas no n.° 20,
o ISS, L. P., notifica a entidade promotora, nos termos
do Cddigo do Procedimento Administrativo:

22.1.1 — Da decisdao de celebracdo do contrato de
comparticipagdo financeira, no caso de cumprimento
integral das condicdes previstas no n.° 20;

22.1.2 — Da decisao de indeferimento das candida-
turas, por nao preencherem as condicOes previstas no
n.° 20.

22.2 — As decisoes de indeferimento previstas no
n.° 22.1.2 devem ser fundamentadas, de facto e de
direito, e precedidas de audiéncia prévia ao interessado,
nos termos € para os efeitos estabelecidos no Codigo
do Procedimento Administrativo.

22.3 — A entidade promotora no prazo maximo de
10 dias uteis apds a data do aviso de recep¢ao da noti-
ficacao prevista no n.° 22.1.1 devera4 assinar o respectivo
contrato de comparticipacao financeira.

22.4 — Em situacOes excepcionais, devidamente jus-
tificadas, o prazo a que se refere o numero anterior
pode ser prorrogado, por decis@o do conselho directivo
do ISS, I. P., até oito dias uteis.

22.5 — O montante de financiamento publico a con-
tratualizar, corresponde, no maximo, a0 montante de
financiamento publico solicitado em sede de candi-
datura.

22.6 — O contrato de comparticipacdo financeira é
celebrado entre o ISS, I. P, e a entidade promotora,
sendo assinado por quem tenha poderes para o acto.
A(s) assinatura(s) do(s) representante(s) da entidade
promotora deve(m) ser reconhecida(s) nos termos legal-
mente estabelecidos. Em relacdo ao ISS, I. P., deve ser
aposto o selo branco.

22.7— A nao celebragdo do contrato pela entidade
promotora, no prazo previsto no n.° 22.3, sem prejuizo
do disposto no n.° 22.4, determina a revogacao da deci-
sdo de aprovacao.

22.8— O contrato de comparticipacdo financeira
adopta o modelo constante no anexo do presente Regu-
lamento, que dele faz parte integrante.

22.9 — Ap0s celebragido do contrato de compartici-
pacao financeira, a entidade promotora tem um prazo
maximo de trés meses para a abertura do concurso da
empreitada de obra ou para a celebracido da escritura
publica, no caso de aquisi¢ao de edificio ou fracgao.

23 — Reprogramacdo de projectos. — A reprograma-
¢ao de projectos deve ser encarada como uma situacao
de excepgdo e carece de aprovagao por parte do conselho
directivo do ISS, I. P.

Consoante o tipo de alteragao em causa, a proposta
de reprogramagdo de um projecto financiado pelo
PARES deve obedecer as condigdes seguintes:

23.1 — Reprogramacao de natureza temporal — con-
siste na alterac@o do prazo de execugao previsto na can-
didatura aprovada. Pode implicar mudanga de ano civil
mas sem alteragdo da componente fisica ou financeira.

Para o efeito, a entidade promotora do projecto deve
remeter ao ISS, 1. P., para aprovacdo, os novos prazos
de realizacdo do projecto acompanhados do cronograma
financeiro do projecto e respectiva justificacdo da al-
teragao;

23.2 — Reprogramacao de natureza fisica — consiste
na introducdo e ou substitui¢ao de componentes fisicas,
relativamente a candidatura aprovada, desde que indis-
pensaveis a execucdo do projecto, mas sem alteracao
do montante do financiamento publico.

Para o efeito, a entidade promotora do projecto deve
remeter ao ISS, I. P., para aprovacao, informacao que
fundamente a ligacdo entre as componentes fisica e ou
funcional propostas e as componentes e objectivos pre-
vistos na candidatura aprovada.

24 — Suspensao do financiamento:

24.1 — Os pagamentos do financiamento publico
podem ser suspensos pelas seguintes causas:

24.1.1 — Inexisténcia ou deficiéncia grave da orga-
niza¢ao processual dos projectos;

24.1.2 — Deficiéncia grave apurada na verificacao dos
documentos de despesa;

24.1.3 — Deficiéncia grave detectada nos indicadores
do projecto;

24.1.4 — Realizacao de auditoria contabilistico-finan-
ceira, com base em indicios de nao transparéncia ou
rigor das despesas;

24.1.5 — Deficiéncia grave apurada em visitas de
acompanhamento e fiscalizacdo aos equipamentos
sociais financiados;

24.1.6 — Superveniéncia de situagao contributiva nao
regularizada perante a segurancga social € a adminis-
tragao fiscal.

24.2 — Na notificagdo da suspensao o ISS, I. P., fixa
0 prazo para a sanagio, por parte da entidade promo-
tora, do motivo que originou a suspensao.

24.3 — Findo o prazo previsto no n.° 27.1, € suspenso
o pagamento dos pedidos seguintes, até apresentacao
pela entidade promotora ao ISS, 1. P., dos documentos
comprovativos de quitagao.

25 — Reducdo dos pedidos de pagamento e do finan-
ciamento puiblico:

25.1 — Redugdo dos pedidos de pagamento. — Em
sede de anélise, os pedidos de pagamento do finan-
ciamento publico podem ser reduzidos com base na
inclusdo de despesas ndo elegiveis, analisadas quanto
a sua natureza, a validade e a classificacao dos docu-
mentos de despesa.

25.2 — Redug¢ao do financiamento publico. — O fi-
nanciamento publico pode ser reduzido com base nos
seguintes fundamentos:

25.2.1 — No caso de incumprimento na aplicacao das
regras previstas no regime de realizagdo de despesas,
conforme o n.° 6;

25.2.2 — Sempre que a adjudicagdo, em cada com-
ponente de despesa, for efectuada por montante inferior
ao investimento elegivel de referéncia correspondente,
o montante de financiamento pablico diminui, manten-
do-se o montante de financiamento privado contra-
tualizado;

25.2.3 — A verificagdo do disposto no niimero ante-
rior determina a correspondente alteracdo contratual;

25.2.4 — Em sede de encerramento do projecto, se
detectadas situagdes de incumprimento, designada-
mente através da aquisicao de equipamento mdvel nao
elegivel, sendo o montante apurado deduzido ao finan-
ciamento publico previsto no n.° 27.14, exigindo-se a
entidade promotora a restituicdo do montante rema-
nescente, sempre que esta verba se mostre insuficiente.

26 — Cessacdo do financiamento/rescisdo do contrato:

26.1 — O contrato de comparticipacdo financeira
pode ser rescindido com base nas seguintes causas:

26.1.1 — Nao execucao do projecto nos termos pre-
vistos, por causa imputavel a entidade promotora;

26.1.2 — Nao cumprimento das obrigagdes legais e
fiscais;

26.1.3 — Viciagado de dados na fase de candidatura,
em sede de celebracdo do contrato e no decorrer da
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execucao do projecto, nomeadamente elementos justi-
ficativos de despesas;

26.1.4 — Nao cumprimento da obrigacdo de conta-
bilizar o financiamento ptblico, conforme o previsto no
n.° 31.4;

26.1.5 — Nao cumprimento do prazo previsto no
n.° 24.2;

26.1.6 — Nao cumprimento do estabelecido no
n.° 22.9, com excepgao de situagoes devidamente jus-
tificadas e fundamentadas por parte da entidade pro-
motora, desde que aceites pelo ISS, I. P., sendo neste
contexto o prazo prorrogado até no maximo quatro
meses;

26.1.7— Nao cumprimento de qualquer das obriga-
¢oOes emergentes do presente Regulamento.

26.2 — A decisao de rescisdo do contrato é da com-
peténcia do conselho directivo do ISS, I. P.

26.3 — A decisdo de rescisao do contrato implica a
restituicao do financiamento concedido, sendo a enti-
dade promotora obrigada, no prazo de 90 dias uteis
a contar da data de recebimento da respectiva noti-
ficagdo, a repor as importincias recebidas, acrescidas
de juros calculados a taxa aplicavel a operagdes activas
de idéntica duracao.

26.4 — No caso de incumprimento pela entidade pro-
motora do estabelecido no nimero anterior, devera o
conselho directivo do ISS, I. P., decidir, no prazo de
60 dias, usar das prerrogativas que, nos termos € con-
di¢des previstas no Codigo do Procedimento Adminis-
trativo, garantam a salvaguarda e prossecu¢ao do inte-
resse publico, designadamente por requisicio do bem
Ou recurso a posse.

27 — Execucdo do projecto e pagamentos a entidade
promotora:

27.1 — Os pagamentos a entidade promotora do
financiamento publico, relativo a despesas elegiveis rea-
lizadas, sado efectuados mediante apresentagao, ao ISS,
I. P., do pedido de pagamento e da lista de documentos
justificativos de despesa, a que devem juntar-se foto-
copias das correspondentes facturas, devendo ainda ser
apresentadas fotocopias dos respectivos recibos, no
prazo maximo de 22 dias tteis, contados a partir da
data do pagamento do financiamento publico.

27.2 — Sempre que tal se mostre necessdrio, pode
o ISS, I. P., solicitar a entrega de outros documentos
comprovativos de quitacao, nomeadamente fotocopia de
cheque e de extracto bancdrio comprovativo do seu
desconto.

27.3 — Os pagamentos a entidade promotora do
financiamento publico relativo a despesas elegiveis rea-
lizadas com a obra em infra-estruturas sdo efectuados
de acordo com o disposto no n.° 27.1, mediante a apre-
sentacdao adicional dos respectivos autos de medicao.

27.4 — O pagamento a entidade promotora do finan-
ciamento publico relativo a despesas elegiveis realizadas
com a aquisicio de edificio ou fraccio € efectuado
mediante a apresentacdo de fotocopia da escritura
publica e respectiva certidao do registo predial ou, em
alternativa, mediante apresentacdo do contrato-pro-
messa de compra e venda e de garantia bancaria no
montante correspondente ao financiamento publico,
tendo a entidade promotora de apresentar a fotocopia
da escritura publica e respectiva certidao do registo pre-
dial no prazo méaximo de 30 dias tteis, findo o qual
sdo accionadas as respectivas garantias pelos servicos
competentes do ISS, I. P.

27.5 — Ap6s a validagdo dos documentos referidos
nos nimeros anteriores é emitida ordem de pagamento
para processamento financeiro, correspondente a apli-

cagao das taxas de imputacao, ou seja, das percentagens
que se obtém dividindo o financiamento publico pelo
investimento total em cada uma das despesas/rubricas
em causa.

27.6 — As percentagens previstas no nimero anterior
aplicam-se a todos os documentos em que haja lugar
a pagamento.

27.7 — A emissao da primeira ordem de pagamento,
relativa as componentes de investimento previstas no
n.° 2.2.1, depende da entrega por parte da entidade
promotora de alvard de licenga de construcio, no caso
de obras de construcdo, ampliacio ou remodelagao, e
de aprovagao municipal do projecto, no caso de aqui-
sicao de edificio ou fraccao.

27.8 — Todos os originais dos documentos justifica-
tivos de despesa do projecto, previstos nos n.”® 27.1 e
27.2, sao devidamente numerados, classificados, valida-
dos pelo TOC e imputados a uma conta de centro de
custos, através da qual se determina o custo total do
investimento na data da conclusdo e encerramento.

27.9 — Todos os documentos de despesa devem ser
classificados de acordo com o plano oficial de conta-
bilidade aplicavel.

27.10 — Os originais dos documentos de despesa sdo
carimbados pela entidade promotora, de acordo com
o seguinte modelo:

Financiado no ambito do PARES
Componente de investimento
Nome da institui¢do:
Codigo:
Taxa de imputagdo: —__ %
Despesa elegivel:
PARES:
Entidade promotora:
Despesa ndo elegivel:

dhy dhy dby dh

27.11 — Os pedidos de pagamento, a apresentar pela
entidade promotora no ISS, I. P., devem ter, regra geral,
uma periodicidade mensal.

27.12 — Em sede de analise de pedido de pagamento
relativo a aquisicdo de equipamento mével, o ISS, I. P.,
avalia a conformidade entre o equipamento adquirido
e 0 equipamento constante nas listagens previstas nos
n.>*8.4.7 e 8.4.8.

27.13 — O pentultimo pedido de pagamento nao deve
exceder 95 % da componente de financiamento publico.

Caso nao se verifique essa relacdo, o ISS, I. P., notifica
a entidade no sentido do desdobramento do pedido,
de forma a pagar-se o montante até perfazer 95% da
componente de financiamento publico.

27.14 — O 1ltimo pedido de pagamento, que corres-
ponde, pelo menos, a 5 % do montante de financiamento
publico, deve ser formulado em sede de encerramento
do projecto.

28 — Conclusdo do projecto. — O projecto esta con-
cluido, do ponto de vista fisico e financeiro, quando
a despesa relativa as componentes de investimento esta
totalmente executada e devidamente justificada e os ele-
mentos exigidos a entidade promotora, em sede de
encerramento do projecto, conforme o n.° 29, entregues.

29 — Encerramento do projecto:

29.1 — Sem prejuizo do cumprimento das demais
obrigacOes previstas no presente Regulamento, a con-
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clusao do projecto origina a apresentagao, por parte
da entidade promotora ao ISS, I. P., dos seguintes
elementos:

29.1.1 — Pedido de pagamento final de financia-
mento publico, conforme o disposto no n.° 27.14;

29.1.2 — Auto de recepcao provisoria da obra ou
documento equivalente para outro tipo de forneci-
mentos;

29.1.3 — Licenga de utilizagdo municipal;

29.1.4 — Relatorio de encerramento composto, desig-
nadamente, pelos seguintes elementos:

a) Formulario final, disponibilizado pelo ISS, I. P,
através do seu site oficial;

b) Todo o historial do desenvolvimento do projecto
e respectivo faseamento da execucio;

¢) Os desvios de desempenho face aos objectivos
de desenvolvimento previstos na candidatura
aprovada;

d) A descricdo exaustiva de todas as componentes
de investimento, e respectiva quantificacdo em
termos fisicos e financeiros, designadamente
equipamento mével adquirido.

29.2 — Os documentos referidos nos nimeros ante-
riores sao submetidos a uma andlise técnica por parte
dos servigos do ISS, I. P., tomando por base o contrato
de comparticipacao financeira e os documentos que tes-
temunhem a evolucdo da execucdo, com vista a for-
mulacdo de proposta de encerramento do projecto.

29.3 — O encerramento do projecto é decidido pelo
conselho directivo do ISS, 1. P.

29.4 — O pagamento a entidade promotora do pedido
de pagamento final do financiamento publico é efec-
tuado apds decisdo de encerramento do projecto, pre-
visto no ndmero anterior.

30 — Deveres do ISS, I. P. — Constituem deveres do
ISS, 1. P., acompanhar, controlar e verificar a execucao
do projecto tendo em vista o cumprimento de todas
as obrigacoes da entidade promotora, no ambito do
PARES.

31 — Deveres da entidade promotora. — Constituem
deveres da entidade promotora:

31.1 — Realizar o projecto de investimento nos ter-
mos previstos no contrato de comparticipagdo finan-
ceira;

31.2 — Manter a situacdo regularizada perante a
seguranca social e a administracao fiscal;

31.3 — Dispor de contabilidade organizada;

31.4 — Contabilizar o subsidio para investimento, a
transferéncia anual da quota-parte do subsidio para pro-
veito do exercicio, bem como o recebimento do finan-
ciamento publico, de acordo com a legislacao em vigor;

31.5 — Respeitar os principios e conceitos contabi-
listicos, critérios de valorimetria ¢ método de custeio,
de acordo com a legislacao em vigor;

31.6 — Abrir e manter conta bancaria individualizada
por projecto, por onde sdo movimentados, em exclusivo,
todos os recebimentos e pagamentos respeitantes a exe-
cucdo do projecto financiado pelo PARES;

31.7 — Organizar o arquivo de documentos originais
de forma a garantir o acesso imediato aos documentos
de suporte dos langamentos;

31.8 — Elaborar trimestralmente o balancete geral,
incluindo todos os movimentos contabilisticos associa-
dos a despesa realizada no ambito do PARES;

31.9 — Apresentar os pedidos de pagamento e res-
tantes documentos, nos termos previstos no presente
Regulamento;

31.10 — Manter actualizada a contabilidade especi-
fica do projecto;

31.11 — Cumprir as normas reguladoras das condi-
¢oes de instalacdo e funcionamento das respostas sociais;

31.12 — Cumprir a legislacdo que regula a realizacio
de despesas publicas;

31.13 — Documentar a realizagao do projecto de
investimento apoiado pelo PARES, através da organi-
zagao de dossiers do projecto, constituidos pela docu-
mentagdo técnica e contabilistica, de acordo com os
modelos disponibilizados pelo ISS, I. P., através do seu
site oficial,

31.14 — Garantir que os dossiers referidos no nimero
anterior estio organizados e disponiveis, para efeitos
de controlo, até cinco anos apds o encerramento do
projecto e em local facilmente identificavel, sem prejuizo
de outras disposi¢oes relativamente ao periodo de con-
servacao dos documentos;

31.15 — Fornecer todos os elementos, designada-
mente contabilisticos, que forem solicitados pelo ISS,
L. P., para efeitos de fiscalizacao, acompanhamento, con-
trolo e avaliacao do projecto;

31.16 — Informar e publicitar o financiamento
publico, no ambito do PARES, nos termos a definir
pelo ISS, I. P;

31.17 — Elaborar e remeter ao ISS, I. P., os elementos
previstos no n.° 29.

32 — Salvaguarda da utilizagdo das infra-estruturas e
equipamento financiados pelo PARES. — As infra-estru-
turas e os equipamentos financiados pelo PARES sao
obrigatoriamente afectos, em regime de permanéncia
e exclusividade, aos fins para que foram financiados,
durante o periodo minimo de 20 anos.

A entidade promotora nio pode ceder, locar ou alie-
nar, no todo ou em parte, sem autorizacio prévia do
conselho directivo do ISS, I. P., as infra-estruturas e
o equipamento financiado pelo PARES.

A entidade promotora pode, contudo, constituir
garantias reais a favor de instituicdo de crédito que tenha
concedido financiamento ao projecto ou venha a con-
ceder financiamento complementar, mediante autoriza-
¢ao prévia do conselho directivo do ISS, I. P.

ANEXO

Modelo de contrato de comparticipagao financeira
Entre o primeiro outorgante:

a) Instituto da Seguranca Social, I. P., dotado de
personalidade juridica, pessoa colectiva n.° .. .,
com sede em . . ., representado por ... (nome),
natural da freguesia de ..., concelho de ...,
portador do bilhete de identidade n.° ..., emi-
tido pelo arquivo de identificacdode .. .,em . . .,
residente em . . ., na qualidade de . . .;

e o segundo outorgante:

b) ..., pessoa colectiva n.° ..., com sede em .. .,
e registo definitivo publicado no Didrio da Repu-
blica, 3.* série, n.° ..., de ..., representado
por ... (nome), natural da freguesia de ...,
concelho de ..., portador do bilhete de iden-

tidade n.° ..., emitido pelo arquivo de iden-
tificacdo de ..., em ..., residente em ..., na
qualidade de . . ;

¢ celebrado o presente contrato de comparticipacao
financeira relativo ao projecto, que visa o desenvolvi-
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mento da(s) resposta(s) social(ais) ... com a(s)
seguinte(s) capacidade(s) ..., localizado no concelho
de ..., freguesia de ..., cujo valor da candidatura
ascende a € ... (... euros), que o segundo outorgante,
na qualidade de entidade promotora do projecto de
investimento, se obriga a executar.

O presente contrato reger-se-a pelo disposto no Regu-
lamento do Programa de Alargamento da Rede de Equi-
pamentos Sociais, doravante designado por PARES,
pelo regime juridico das empreitadas de obras publicas,
pelo regime juridico de aquisicio de bens e servigos,
pelas demais disposi¢oes estabelecidas na legislagao em
vigor e pelas seguintes clausulas:

Clausula 1.2

Objecto do contrato

1 — O presente contrato tem por objecto a concessao
de financiamento ptiblico, no montante global méximo
de € ... (... euros), através do PARES, o qual se des-
tina a execu¢ao de um projecto de investimento apro-
vado pelo primeiro outorgante.

2— 0O projecto de investimento mencionado no
numero anterior, que consta do processo de candidatura
em anexo € que se considera, para todos os efeitos,
como fazendo parte integrante do presente contrato,
tem por objectivo o desenvolvimento da(s) resposta(s)
social(ais) . . .

Clausula 2.2

Investimento total do projecto, financiamento piblico
e financiamento privado

1 — O investimento total do projecto é estimado em
€ ...(...euros), assim discriminado:

Infra-estruturas: € ... (... euros);

Equipamento mével: € ... (... euros);

Projecto técnico de arquitectura e engenharia:
€ ...(...euros);

Fiscalizacdo da obra: € ... (... euros).

2— O financiamento publico, correspondente ao
investimento elegivel comparticipado, ascende a € ...
(...euros), assim discriminado:

2.1 — Financiamento publico:

Infra-estruturas: € ... (... euros);

Equipamento mével: € ... (... euros);

Projecto técnico de arquitectura e engenharia:
€ ...(...euros);

Fiscalizacdo da obra: € ... (... euros).

3 — O financiamento privado, correspondente ao
investimento nao elegivel e ao investimento elegivel nao
comparticipado, ascende a € ... (... euros), assim
discriminado:

Infra-estruturas: € ... (... euros);

Equipamento mével: € ... (... euros);

Projecto técnico de arquitectura e engenharia:
€ ...(...curos);

Fiscalizacdo da obra: € ... (... euros).

4 — Sempre que o montante da adjudicacao relativo
a cada componente de investimento ou o montante da
aquisi¢do de edificio ou fraccdo seja inferior ao res-
pectivo investimento elegivel de referéncia, conforme
o previsto nos n.* 25.2.2 e 25.2.3 do Regulamento do
PARES, ¢ considerado aquele valor, sendo revisto o

montante de financiamento publico previsto no presente
contrato.

5 — O segundo outorgante assume o investimento
nao elegivel e o investimento elegivel ndo comparti-
cipado, assegurando ainda a cobertura financeira de
eventuais sobrecustos na execucao do projecto de inves-
timento objecto do presente contrato.

Clausula 3.2

Prazo de execucio

1 — O prazo maximo de realizacdo material do pro-
jecto de investimento € de ... meses contado da data
da celebracao do contrato.

2 — Considera-se como data do inicio de realizagao
do projecto a da mais antiga das facturas comprovativas
da sua realizacdo material, sem prejuizo do disposto
no n.° 15.2 do Regulamento do PARES.

Clausula 4.2

Pagamento do financiamento publico

1— O pagamento das despesas realizadas pelo
segundo outorgante, no ambito do financiamento
publico previsto no presente contrato, é efectuado apds
verificacdo, pelo primeiro outorgante, dos respectivos
documentos justificativos, nos termos previstos no Regu-
lamento do PARES.

2 — O primeiro outorgante procederd ao pagamento
final, de pelo menos 5% da componente de financia-
mento publico, conforme o previsto no Regulamento
do PARES, ap6s decisdo de encerramento do projecto,
prevista no n.° 29.3 do Regulamento do PARES.

Clausula 5.2

Obrigacoes do primeiro outorgante
O primeiro outorgante obriga-se a:

a) Acompanhar, controlar e verificar a execugao
do projecto de investimento;

b) Efectuar os pagamentos do financiamento
publico referido no n.° 2 da clausula 2.2, nos
termos previstos no Regulamento do PARES.

Clausula 6.2

Obrigacoes do segundo outorgante
O segundo outorgante obriga-se a:

a) Realizar o projecto de investimento nos termos
previstos no presente contrato;

b) Manter a sua situagdo regularizada perante a
administracao fiscal e a seguranca social;

c¢) Dispor de contabilidade organizada;

d) Contabilizar o subsidio para investimento, a
transferéncia anual da quota-parte do subsidio
para proveito do exercicio, bem como o rece-
bimento do financiamento publico, de acordo
com a legislagao em vigor;

e) Respeitar os principios e conceitos contabilis-
ticos, critérios de valorimetria e método de cus-
teio, de acordo com a legislacdio em vigor;

f) Abrir e manter conta bancéria individualizada
por projecto, por onde sio movimentados, em
exclusivo, todos os recebimentos € pagamentos
respeitantes a execugdo do projecto financiado
pelo PARES;
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g) Organizar o arquivo de documentos originais
de forma a garantir o acesso imediato aos docu-
mentos de suporte dos langamentos;

h) Elaborar trimestralmente balancete geral, incluindo
todos os movimentos contabilisticos associados
a despesa realizada no ambito do PARES;

i) Apresentar mensalmente os pedidos de paga-
mento e restantes documentos exigidos;

j) Manter actualizada a contabilidade especifica
do projecto;

k) Cumprir as normas reguladoras das condicoes
de instalacdo e funcionamento das respostas
sociais;

[) Cumprir a legislacdo que regula a realizacdo
de despesas publicas;

m) Documentar a realizacdo do projecto de inves-
timento apoiado pelo PARES através da orga-
nizacao de dossiers do projecto, constituidos pela
documentacao técnica e contabilistica, de
acordo com os modelos a divulgar pelo primeiro
outorgante através do seu site oficial, na data
do aviso de abertura de candidaturas;

n) Garantir que os dossiers referidos na alinea ante-
rior estejam organizados e disponiveis, para
efeitos de controlo, até cinco anos apds a
conclusdao financeira do projecto e em local
facilmente identificavel, sem prejuizo de outras
disposicoes relativamente ao periodo de con-
servacao dos documentos;

0) Fornecer todos os elementos, designadamente
contabilisticos, que forem solicitados pelo pri-
meiro outorgante, para efeitos de fiscalizacao,
acompanhamento, controlo e avaliacdo do pro-
jecto;

p) Informar e publicitar o financiamento publico,
no ambito do PARES, nos termos a definir pelo
primeiro outorgante;

q) Cumprir atempadamente as demais obrigacdes
legais a que esteja vinculado;

r) Elaborar e remeter ao primeiro outorgante os
elementos previstos em sede de encerramento
do projecto, conforme o estabelecido no n.° 29
do Regulamento do PARES;

s) Nao dar de exploragdo ou utilizar para outro
fim, locar, alienar ou, por qualquer modo, one-
rar, no todo ou em parte, sem consentimento
prévio do primeiro outorgante, as infra-estru-
turas objecto de financiamento publico e os bens
de equipamento adquiridos para realizacdo do
projecto pelo prazo minimo de 20 anos;

t) O projecto de investimento, objecto do presente
contrato, ndo pode ser candidato a outro finan-
clamento, comunitdrio ou nacional, para as mes-
mas despesas.

Clausula 7.2

Contabilizacao do financiamento piublico

Os montantes disponibilizados pelo primeiro outor-
gante deverdo ser contabilizados de acordo com as
regras emergentes do plano oficial de contabilidade em
vigor no momento em que os movimentos sao lancados.

Clausula 8.2

Alteracdes ao contrato

Qualquer alteragido ao presente contrato terd de ser
reduzida a escrito, assinada por ambas as partes e cons-
tituird uma adenda ao mesmo.

Clausula 9.2

Rescisao do contrato

1 — O presente contrato podera ser rescindido pelo
primeiro outorgante com base nas seguintes causas:

a) Nao execucdo do projecto nos termos previstos,
por causa imputdvel ao segundo outorgante;

b) Nao cumprimento das obrigagoes legais e fis-
cais;

¢) Viciacao de dados na fase de candidatura e de
execugao do projecto, nomeadamente elemen-
tos justificativos de despesas;

d) Nao cumprimento da obrigacdo de contabilizar
o financiamento publico nos termos estipulados
na clausula 7.%;

e) Nao resolugdo, nos prazos fixados, das causas
que originaram a suspensao do financiamento,
previstas no n.° 24.2 do Regulamento do
PARES;

f) Nao cumprimento do prazo estabelecido no
n.° 229 do Regulamento do PARES, com
excepgao de situagdes devidamente justificadas
e fundamentadas por parte do segundo ou-
torgante, desde que aceites pelo primeiro
outorgante, sendo nestas situacoes 0 prazo pror-
rogado quatro meses;

g) Nio cumprimento pontual de todas as outras
obrigacoes emergentes do contrato.

2 — A rescisdo do contrato implica a restituicdo do
financiamento concedido, sendo o segundo outorgante
obrigado, no prazo de 90 dias uteis a contar da data
de recebimento da respectiva notificacdo, a repor as
importancias recebidas acrescidas de juros calculados
a taxa aplicavel a operagdes activas de idéntica duracio.

3 — No caso de incumprimento pela entidade pro-
motora do estabelecido no nimero anterior, devera o
conselho directivo do ISS, I. P., decidir, no prazo de
60 dias, usar das prerrogativas que, nos termos € con-
di¢des previstas no Codigo do Procedimento Adminis-
trativo, garantam a salvaguarda e prossecugao do inte-
resse publico, designadamente por requisicio do bem
OU Iecurso a posse.

Clausula 10.2
Aceitacao

As partes declaram ter tomado conhecimento e aceite
as clausulas do presente contrato.

Clausula 11.2

Vigéncia do contrato

O presente contrato entra em vigor na data da sua
celebracdo, sendo valido até ao encerramento do pro-
jecto, nos termos previstos no Regulamento do PARES.

Clausula 12.2

Encargos

Todas e quaisquer despesas ou encargos decorrentes
da celebracdo e execucdo do presente contrato correm
total e exclusivamente por conta do segundo outorgante.

vin...de...de...
Pelo primeiro outorgante, . . .
Pelo segundo outorgante, . . .
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INDICADORES A OBSERVAR NA ELABORACAO DO PROJECTO
DE EXECUCAO DE ARQUITECTURA E ESPECIALIDADES

1. Declaragdes de Responsabilidade

Para além da legislagdo especifica relativa as respostas sociais elegiveis envolvidas os
projectos apresentados devem atender a todos os diplomas aplicaveis a especialidade
respectiva. Esta conformidade sera garantida mediante a apresentacdao de declaragao
dos autores dos projectos da qual conste que foram observadas na elaboragdo dos
mesmos as normas legais e regulamentares aplicaveis, designadamente as normas
técnicas de construgido em vigor, nos termos do Artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 555/99, de
16 de Dezembro, com as alteragdes introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 177/2001, de 4 de
Junho, e pela Lei n.° 60/2007, de 4 de Setembro, na sua actual redacgao.

2.Projectos da especialidade que devem integrar o Projecto de Execugao da obra

- Projecto de arquitectura;

- Projecto de estabilidade;

- Projecto de fundacbes que incluira, se necessario, o projecto de escavagdo e
contengao periférica;

- Estudo geoldgico ou geotécnico do terreno de fundagao;

- Projecto da rede de abastecimento de agua;

- Projecto da rede de drenagem de aguas residuais domésticas e pluviais;

- Projecto de climatizacao e de ventilagao (AVAC);

- Projecto de instalagado de gas;

- Projecto de alimentacgao e distribuicao de energia eléctrica,

- Projecto de instalagdes telefénicas e de telecomunicagdes;

- Projecto de instalagbes electromecanicas;

- Projecto de seguranga contra incéndios;

- Projecto de seguranga e saude da obra;

- Estudo do comportamento térmico do edificio;

- Projecto acustico;

- Projecto de arranjos exteriores incluindo acessos pedonais e de viaturas;

Outros
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Nota: A Instituicdo devera justificar convenientemente a auséncia de algum dos projectos

da especialidade nos termos da lei ou das especificidades da obra.

3. Outros elementos que integram o Projecto de Execugao

- Memoéria ou nota descritiva em cada um dos projectos;
(Artigo 63.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Margo)

- Declaragdo dos autores dos projectos da qual conste que foram observadas na
elaboragdo dos mesmos as normas legais e regulamentares aplicaveis,
designadamente as normas técnicas de construgéo em vigor,

- Calculos Justificativos, nos projectos em que se justifiquem;
(Artigo 63.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Marc¢o)

- Especificagdes técnicas;
(Artigo 65.° e Anexo Il ao Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Marc¢o)

- Folhas de medi¢do discriminadas e referenciadas e respectivos mapas-resumo de
quantidades de trabalho contendo, com um grau de decomposi¢cdo adequado, a
quantidade e qualidade dos trabalhos necessarios para a execug¢ao da obra;

(Artigo 63.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Margo);

- Folha resumo dos orgamentos de todas as especialidades que integram a obra;
(Artigo 63.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Mar¢o);

- Programa de Trabalhos;
(Artigo 63.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Margo);

4. Projectos das especialidades

A qualidade dos projectos é condigdo necessaria para a garantia do cumprimento de
custos, dos prazos e da qualidade da obra. Para este efeito importa assegurar a
compatibilizagédo dos diferentes projectos na fase da sua elaboragao e ndo em obra. Para
a concretizagao deste objectivo sera essencial minimizar as deficiéncias decorrentes de
eventuais incongruéncias que ocorram entre projectos € com a legislagao especifica
aplicavel de forma a assegurar, tanto quanto possivel, a integragdo das suas diferentes
partes num conjunto harménico e coerente, de facil interpretagdo, e capaz de fornecer

todos os elementos necessarios a boa execugao da obra e em compatibilidade com as

2
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exigéncias funcionais que utente requer. Por outro lado as solugbes propostas pelo autor
do projecto para o equipamento devem estar adequadas as respostas sociais que serao
desenvolvidas no edificio do ponto de vista funcional e da legislagéo especifica aplicavel,
nomeadamente as solugdes construtivas adoptadas, as caracteristicas dos vaos e

materiais de revestimento propostos.

5.Compatibilidade entre os Projectos das Especialidades

- As pecas desenhadas que integram os projectos das especialidades encontram-se de
acordo com as pec¢as desenhadas do projecto de arquitectura;

- As pecas desenhadas que integram o projecto de arquitectura contemplam os
elementos estruturais (pilares, vigas, lajes, escadas, muros de suporte, etc.) com a
dimensao prevista no projecto de estabilidade;

- A localizagéo das zonas reservadas a passagem vertical das canalizagdes e condutas
(courettes ou ductos), previstas no projecto das redes prediais de aguas e de aguas
residuais, esta compativel com o projecto de estruturas;

- A localizagdo das zonas reservadas a passagem vertical das tubagens (courettes ou
ductos), previstas no projecto de instalagdes electromecanicas e de climatizagdo, esta
compativel com o projecto de estabilidade;

- As zonas reservadas a passagem vertical das tubagens (courettes ou ductos), previstas
no projecto das redes prediais de aguas e de aguas residuais, estdao devidamente
representadas no projecto de arquitectura;

- As zonas reservadas a passagem vertical das tubagens (courettes ou ductos), previstas
no projecto de instalagées electromecanicas e de climatizagdo, estdo devidamente
representadas no projecto de arquitectura,

- O projecto de arquitectura prevé um local para a instalagdo dos contadores
(electricidade, gas, agua, etc.) de acordo com os projectos da especialidade
correspondentes;

- A localizagdo dos quadros eléctricos e de controlo das diversas infra-estruturas prevista
nos projectos de alimentagao e distribuigdo de energia eléctrica, instalagdes telefénicas
e de telecomunicagdes, instalagdes electromecanicas, AVAC e seguranga contra
incéndios esta devidamente contemplada e assinalada no projecto de arquitectura;
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- O sistema de climatizagdo preconizado para o edificio possui correspondéncia nos
projectos da especialidade que interferem com 0 mesmo;

- A localizagao do equipamento previsto no projecto de aquecimento central nao interfere
com a solugdo preconizada no projecto de arquitectura, nomeadamente com a

mobilidade no interior do edificio;

- A localizagdo dos equipamentos previstos no projecto de seguranga contra incéndio
nao interfere com a solugdo preconizada no projecto de arquitectura, nomeadamente
com a mobilidade no interior do edificio;

- O projecto de arquitectura contempla um espago, com as caracteristicas adequadas
(portas ventiladas em comunicagao directa com o exterior), para instalagao de eventual

caldeira;

- A localizagdo prevista para o depoésito de gasdleo esta compativel com a solugéo
preconizada no projecto de arquitectura e projecto de arranjos exteriores e garante a
acessibilidade aos veiculos de abastecimento;

6.Compatibilidade dos Projectos das Especialidades com os Diplomas Especificos
6.1.PROJECTO DE ARQUITECTURA

INDICADORES A OBSERVAR

a) O projecto de execugdo de arquitectura encontra-se em conformidade com o Estudo
Prévio ou Projecto Base apresentado anteriormente e contempla todas as
observagdes ou condicionantes constantes dos pareceres técnicos formulados;

b) De uma forma geral as plantas, cortes e algcados sdo suficientes para definirem
exactamente a obra;

c) De uma forma geral os pormenores apresentados s&do suficientes para definirem
exacta e pormenorizadamente a obra;

d) As especificagdes técnicas que integram o caderno de encargos permitem
caracterizar objectivamente os trabalhos, materiais, produtos ou fornecimentos,
através da definicdo das caracteristicas que lhes estio associadas, de modo a que
estes correspondam a utilizagdo prevista no presente projecto;
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e) A descricdo dos trabalhos constante das folhas de medicio apresenta o grau de
decomposi¢do adequado aos trabalhos a realizar e permite definir o preco unitario

dos trabalhos da mesma natureza e a executar nas mesmas condigdes.

INDICADORES A OBSERVAR PARA EQUIPAMENTO CRECHE

» As caixilharias previstas para o vdo exterior da sala parque, da sala dos bergos e das
salas de actividades permitem a ventilacao superior do compartimento;

» As caixilharias previstas para o vao exterior da sala de refeigbes permitem a
ventilagao superior do compartimento;

» Sobre a porta de comunicagao interior ou na parede oposta ao vao exterior da sala
parque, da sala dos bergos e das salas de actividades existem aberturas dotadas de
dispositivos de controlo que permitam garantir a ventilagdo transversal desses
compartimentos;

= Sobre a porta de comunicagao interior ou na parede oposta ao vao exterior da sala de
refeicbes existem aberturas dotadas de dispositivos de controlo que permitam garantir

a ventilagéo transversal desse compartimento;

= A protecgdo solar prevista para os vaos exteriores impede a incidéncia directa dos

raios solares nos envidragcados orientados a sul e poente;

» A protecgdo solar prevista para os vaos exteriores ndo impede a iluminagado natural
dos compartimentos;

= A porta de comunicagdo entre a sala dos bergos e a sala parque é de correr, no
interior da parede diviséria ou na sala dos bergos, ou de abrir para o interior da sala
dos bercos;

= Na porta ou na parede diviséria entre a sala parque e a sala dos bergos encontra-se,
pelo menos, um vao constituido por elemento transitcido adequado, aplicado a uma

altura superior a 1,10m do pavimento, que permita o contacto visual permanente entre
as duas salas;

» A sala dos bergos possui um sistema de obscurecimento parcial e total, funcional,

= O armario ou compartimento destinado ao arrumo de catres/colchfes possui
dimensdo adequada para a armazenagem deste equipamento, considerando para

este efeito que a dimensao aproximada dos mesmos é de 1,35m de comprimento por
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0,65m de largura e 0,15m de altura e que ndo sera funcional empilhar mais de 10
catres (1,50m de altura);

A dimensao da porta de acesso ao armario ou compartimento destinado ao arrumo de
catres/colchdes possui dimensdo adequada para a entrada deste equipamento,
considerando para este efeito que a dimensao aproximada dos mesmos é de 1,35m

de comprimento por 0,65m de largura,;

A dependéncia destinada a zona de higienizagdo do bergario encontra-se
compartimentada com porta;

A bancada para muda das fraldas instalada no compartimento de higienizagdo do
bercario possui um desenho de pormenor de execucao;

O pormenor de execug¢ao da bancada para muda das fraldas referida anteriormente
contempla um tampo almofadado com a dimensdo minima de 1,20mx0,70m;

O pormenor de execuc¢do da bancada para muda das fraldas referida anteriormente
contempla uma banheira embutida na bancada com a dimensdo minima de 1,00m de
comprimento;

A localizacao dos manipulos de regulagdo da torneira misturadora da banheira
embutida estd contemplada no pormenor de execugdo da bancada para muda das
fraldas referida anteriormente e encontra-se fora da zona de influencia dos
movimentos das criangas quando estiverem a utilizar a banheira;

A torneira misturadora prevista para a banheira embutida, referida anteriormente,
possui regulagéo termostatica;

O chuveiro previsto para a banheira embutida, referida anteriormente, possui
comando manual com controlo de abertura/fecho;

Junto da bancada para muda das fraldas referida anteriormente esta previsto um
armario fechado, cujas portas nado sejam susceptiveis de serem abertas pelas
criangas, para arrumo de produtos de higiene;

Junto da bancada para muda das fraldas referida anteriormente estdo previstas
prateleiras localizadas fora da zona de influéncia dos movimentos das criangas (quer
estejam no chao, na banheira ou na bancada de mudas);

No compartimento destinado a higienizagdo das criancas do bercario encontra-se
instalado um lavatério munido de torneira do tipo hospitalar ou de pastilha;
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Na porta ou na parede diviséria entre o compartimento de higienizagao do bergario e
a sala parque encontra-se, pelo menos, um véo constituido por elemento transiucido
adequado, aplicado a uma altura superior a 1,10m do pavimento, que permita o
contacto visual permanente entre os dois espagos;,

O acesso das criangas a copa de leites esta impedido através de porta ou cancela;

O acesso das criangas a cozinha estd impedido através de porta com abertura
exclusiva para o interior deste compartimento,

Os vaos exteriores da cozinha, copa de leites e sala de refeicbes encontram-se

equipados com rede mosquiteira;

Quando a cozinha néo se localiza junto da sala de refeigées esta ultima encontra-se
equipada com uma bancada, destinada a copa de recepgédo de alimentos, com a
dimensao adequada;

Quando a cozinha se localiza num piso distinto da sala de refeigdes esta ultima
encontra-se equipada com uma bancada, destinada a copa de recepgdo de
alimentos, com a dimens&o adequada e possui junto desta de meios mecanicos para

o transporte vertical dos alimentos;

A bancada para muda das fraldas, instalada nas instalagdes sanitarias de apoio as
salas de actividades, possui um desenho de pormenor de execugao;

O pormenor de execugdo da bancada para muda das fraldas referida anteriormente
contempla um tampo almofadado com a dimensao minima de 1,20mx0,70m;

A base de duche prevista nas instalagdes sanitarias referidas anteriormente encontra-
se instalada a 0,40m do pavimento;

A torneira misturadora de agua quente e fria prevista para a base de duche referida
anteriormente possui regulacao termostatica;

O chuveiro previsto para a base de duche referida anteriormente possui comando
manual com controlo de abertura/fecho;

A base de chuveiro localiza-se junto da bancada para muda das fraldas referida
anteriormente;

Junto da bancada para muda das fraldas referida anteriormente esta previsto um
armario fechado, cujas portas ndo sejam susceptiveis de serem abertas pelas
criangas, para arrumo de produtos de higiene;
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Junto da bancada para muda das fraldas, referida anteriormente, estdo previstas
prateleiras ou gavetas para roupas de muda localizadas fora da zona de influéncia
dos movimentos das criangas (quer estejam no chao, na banheira ou na bancada de

mudas);

A zona dos bacios estd equipada com um vidoir com grelha (pia de despejos),
fluxémetro e torneira de agua fria;

Junto da zona dos bacios esta previsto um armario para a sua arrumacgao;

Junto da bancada para muda das fraldas referida anteriormente estdo previstas
prateleiras localizadas fora da zona de influéncia dos movimentos das criangas (quer
estejam no chéo, na banheira ou na bancada de mudas),

As sanitas previstas para a instalagao sanitaria das criangas sao de tamanho infantil;

Os lavatérios previstos para a instalagdo sanitaria das criangcas sao de tamanho
infantil e encontram-se instalados a uma altura total de, aproximadamente, 54,5 cm;

Esta prevista a instalagdo de espelhos, doseadores de sabao liquido e dispositivo
para toalhetes de papel junto dos lavatérios;

A zona dos vestiarios contempla um cabide para cada crianga instalado ao alcance
destas;

O espaco reservado para cada cabide € suficiente para a colocagdo de mochila e
casaco;

O material previsto para o revestimento dos pavimentos da sala parque, sala dos
bergos, salas de actividades e sala de refeicbes possui boas caracteristicas de
isolamento térmico, ou seja apresenta niveis adequados de conforto térmico por
contacto, e possui caracteristicas adequadas de amortecimento do impacte (ndo sera
de admitir a aplicacdo de materiais ceramicos, pedra natural, argamassas ou
betonilhas);

As paredes dos espagos onde se verifique a permanéncia ou passagem de criangas
estdao revestidas com materiais impermeaveis e lavaveis (as tintas tradicionais
lavaveis nao satisfazem estes dois objectivos em simultaneo) até uma altura minima
de 1,20m acima do pavimento;

O projecto apresentado menciona explicitamente nas pecas escritas, com

correspondéncia nas pegas desenhadas, que todas as esquinas e arestas existentes
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em pavimentos, escadas, paredes, aros de portas, guarni¢des, armarios, ou outros
elementos que integrem o edificio devem ser boleadas de forma a nao possuirem
arestas cortantes, esquinas com angulos vivos, saliéncias ou superficies rugosas que

ponham em risco a integridade fisica dos que as contactarem directamente.

= Os convectores previstos no projecto de aquecimento central néo apresentam arestas
vivas e encontram-se protegidos de forma a evitar o contacto das criangas com
dispositivos de regulagdo, valvulas de descarga ou tubagens com temperatura
elevada (> 60°C);

» Todos os vidros previstos para os v&os interiores ao alcance das criangas sao do tipo

laminado ou temperado;

* As escadas que comunicam directamente com zonas de passagem das criangas
encontram-se protegidas, na parte de cima e de baixo (ndo apenas no topo) com
“barreiras de segurancga” (cancelas), cujo sistema de abertura e fecho seja dificilmente

manejavel por uma crianga;

» As “barreiras de seguranga” (cancelas) ndo sdo escalaveis (a distancia entre a trave
inferior e a trave superior ndo deve ser inferior a 65cm e a distancia maxima entre
prumos deve ser de 6,5cm);

= As janelas ou portas acessiveis as criangas e localizadas no piso 1 ou superior do
edificio possuem limitadores de abertura (abertura maxima 10cm), que necessitem de
dois movimentos coordenados para que seja possivel a sua abertura, por forma a
garantir a circulacao do ar e a evitar a queda das criangas;

» As guardas de varandas, terracos, escadas, desniveis superiores a 19,3cm, etc,,
possuem no minimo 1,10m de altura, ndo permitem a escalada (as guardas com
travessas horizontais facilitam e convidam a crianga a trepar enquanto as verticais
dificultam), ndo permitem que a crianga passe por baixo ou através da guarda (a
distancia entre os prumos nao devera ser superior a 0,10m);

= As escadas interiores que sejam utilizadas pelas criangas possuem dois corrimaos
continuos posicionados a alturas distintas, um para adultos posicionado a uma altura
de 0,85m a 0,90m medida verticalmente entre o focinho dos degraus e o bordo
superior do elemento preensivel e outro para criangas posicionado a,
aproximadamente, 0,50m;

a) “Exigéncias Funcionais e Construtivas para Edificios Escolares” — LNEC, MOPTC, Lisboa, Abril de 1993;
b) Normas de Seguranga da APSI, Associago para a Promogao da Seguranga Infantil;
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INDICADORES A OBSERVAR PARA LAR DE IDOSOS, CENTRO DE DIA, LAR RESIDENCIAL e C.A.O.

A protecgdo solar prevista para os vaos exteriores impede a insidéncia directa dos
raios solares nos envidragados orientados a sul e poente;

A protecgao solar prevista para os vaos exteriores ndo impede a iluminagao natural

dos compartimentos de utilizagio colectiva;
Os puxadores das portas sdo de manipulo;

Nos lares de idosos a porta de saida dos quartos que possam vir a ser utilizados por
utentes acamados possui uma largura minima de 1,10m. As portas dos espacos de
enfermaria devem possuir uma largura minima de 1,10m;

(Artigo 75.° D.L. n.° 409/98, de 23 Dezembro)

As portas das cabinas com sanita ou das instala¢des sanitarias abrem para o exterior
do compartimento;

As fechaduras das portas permitem a abertura pelo interior e pelo exterior do

compartimento;

Todas as instalagdes sanitarias com acessibilidade estdo equipadas com lavatério
apoiado sobre poleias e sanita com barras de apoio bilaterais e rebativeis na vertical;

Nos lares de idosos a copa instalada na zona de estar de apoio ao nucleo de quartos
esta equipada com lava-loigas, frigorifico pequeno, microondas, disco eléctrico com
dispositivo de seguranga (o disco deve desligar automaticamente ao fim de alguns

minutos) e armarios para arrumacao de utensilios e alimentos.

Todas as instalagdes sanitarias privativas dos quartos estdo equipadas com sanita,
bidé, lavatério e duche;

O lavatério das instalagdes sanitarias acessiveis esta instalado a uma altura de 0,80m
medida entre o piso e o bordo superior do lavatério e sob 0 mesmo existe uma zona
livre com uma largura nao inferior a 0,70m, uma altura ndo inferior a 0,65m e uma
profundidade, medida a partir do bordo frontal, ndo inferior a 0,50m;

As torneiras das instalagées sanitarias referidas anteriormente s3o do tipo
monocomando, accionadas por alavanca;

A base de duche é do tipo “prato” embutida no pavimento de modo a que a transigéo
para esta se faga sem a necessidade de ajuda (ndo possua um desnivel superior a 2

cm) ou é rebaixada no pavimento com a colocagao de estrado de nivel ou ainda, em

10
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alternativa, verifica-se apenas o rampeamento do pavimento na area do duche e a

colocagéo de um ralo;

* O projecto apresentado possui um pormenor de execugdo ou uma descricao
exaustiva da zona de duche das instalagdes sanitarias privativas dos quartos;

= O pavimento da instalagdo sanitaria possui a inclinagdo necessaria para permitir o

eficaz escoamento das aguas superficiais;

= Na area destinada ao duche, esta previsto um sistema que permite tanto o
posicionamento como o rebatimento de um banco, para o banho de ajuda, torneira
misturadora monocomando, com regulagdo termostatica, accionada por alavanca e
chuveiro do tipo telefone de forma a ser utilizado como chuveiro de cabega fixo e
como chuveiro de mio livre. O comprimento do tubo do chuveiro ndo deve ser inferior
a 1,50m;

= O pavimento da instalagao sanitaria é do tipo “anti-derrapante”;
= A zona de sujos esta equipada com uma pia de despejos hospitalares;

= O lavatério instalado no gabinete médico possui uma torneira do tipo hospitalar ou de
pastilha;

= Ao longo dos corredores de circulagdo de utentes nos lares de idosos esta previsto a
instalagcdo de um corrimao de apoio.

INDICADORES COMUNS A OBSERVAR EM TODOS OS EQUIPAMENTOS

= As rampas possuem um corrimado de ambos os lados com, pelo menos, um elemento
preénsil a uma altura compreendida entre 0,85m e 0,95m;

= O revestimento do piso das rampas possui, no seu inicio e fim, faixas com
diferenciacao de textura e cor contrastante relativamente ao pavimento adjacente;

= As rampas e as plataformas horizontais de descanso estdo ladeadas, em toda a sua
extensao, com um rebordo lateral com uma altura n&o inferior a 0,05m ou guarda com
elementos verticais com espagamento ndo superior a 0,10m;

= As guardas de varandas, terracos, escadas, etc., possuem no minimo 1,10m de
altura, nao permitem a escalada, nao permitem que uma crianga passe por baixo ou
através da guarda (a distancia entre os prumos nao devera ser superior a 0,10m);

= Os puxadores das portas sdo de manipulo;
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Todas as portas interiores dos compartimentos garantem uma largura livre de
passagem igual ou superior a 0,80m. Para este efeito nao devera ser contabilizado o
espaco ocupado pelos aros e pela espessura da porta quando se encontra aberta, no
caso de portas de abrir, e a distancia entre a extremidade da porta e o puxador no

caso das portas de correr.

Todas as instalacdes sanitarias com acessibilidade estdo equipadas com lavatério

(suspenso) e sanita com barras de apoio bilaterais e rebativeis na vertical;

O lavatdrio das instalacdes sanitarias acessiveis estad instalado a uma aitura de
0,80m, medida entre o piso e o bordo superior do lavatério, e sob o mesmo existe
uma zona livre com uma largura néo inferior a 0,70m , uma altura néo inferior a 0,65m
e uma profundidade, medida a partir do bordo frontal, ndo inferior a 0,50m;

As torneiras das instalagbes sanitarias acessiveis sdo do tipo monocomando, e

accionadas por alavanca;

Esta prevista a instalagdo de espelhos, doseadores de sabao liquido e dispositivo
para toalhetes de papel junto dos lavatérios nas instalagdes sanitarias de utilizagao
geral;

Os materiais previstos para o revestimento de pavimentos sao considerados materiais
tradicionais.

Quando os materiais, produtos ou sistemas de construgdo ndo se enquadrarem
naqueles que sao considerados tradicionais, o técnico projectista devera juntar ao
projecto os respectivos documentos de homologagao.

Todos os materiais, produtos ou sistemas de construgdo utilizados noutros locais do
edificio sdo considerados tradicionais;

O revestimento previsto para os pavimentos gera uma superficie lisa e nivelada;

O material aplicado no revestimento dos pavimentos possui caracteristicas
antiderrapantes, faciimente lavaveis e de duragao razoavel;

O material ou o tipo de revestimento previsto para os pavimentos & nao inflamavel

(classe de reacgdo ao fogo M1 ou superior, na classificagdo LNEC, ou classe A2, B,
no sistema europeu);

O material ou produto aplicado no revestimento dos pavimentos de quartos, salas de

estar, convivio e actividades apresenta niveis adequados de conforto térmico por
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contacto (nd3o sera de admitir a aplicagdo de materiais ceramicos, pedra natural,

argamassas ou betonilhas);
» O acabamento das paredes prevé a aplicagdo de cores claras;

= O revestimento utilizado para as paredes proporciona uma superficie regular, sem

rugosidade e faciimente lavavel,

= O material utilizado na construgdo das paredes e no seu revestimento apresenta uma
boa resisténcia aos choques, em especial nas zonas de uso colectivo;

= As paredes da cozinha, instalagbes sanitarias, despensas, arrumos, armazéns e
compartimentos técnicos encontram-se revestidas com materiais ceramicos lisos ou
outro material similar até, pelo menos, 1,50m de altura;

» (Os materiais de revestimento e os painéis dispostos nas paredes, incluindo os de
isolamento térmico ou acustico em contacto directo com o ambiente garantem a
classe de reacg¢do ao fogo M2 (materiais dificiimente inflamaveis) na classificacao
LNEC ou A2, B, C segundo o sistema europeu;

= (Os materiais de revestimento dos tectos, os materiais constituintes dos tectos falsos e
os materiais de isolamento térmico ou acustico aplicado nos tectos, garantem a
classe de reacgdo ao fogo M1 (materiais ndo inflamaveis) na classificagdo LNEC ou
A2, B segundo o sistema europeu;

6.2.PROJECTOS DAS RESTANTES ESPECIALIDADES

INDICADORES A OBSERVAR

As plantas que integram o projecto de execugao das restantes especialidades encontram-
se em conformidade com o projecto de arquitectura e contemplam todas as observagdes
ou condicionantes constantes dos pareceres técnicos formulados;

6.2.1.PROJECTO DAS INSTALAGOES ELECTRICAS

INDICADORES A OBSERVAR PARA EQUIPAMENTO CRECHE

* Todas as tomadas eléctricas possuem os alvéolos protegidos;

= As tomadas eléctricas localizadas na sala parque, na sala dos bergos, nas salas de
actividades e na sala de refeicbes encontram-se localizadas a uma altura de,
aproximadamente,1,50m do pavimento.
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As tomadas eléctricas localizadas na sala dos bergos ndo se encontram sobre as
camas/bercos e na area de influéncia das criangas quando estiverem de pé em cima

das mesmas;

Em todas as salas em que possam repousar as criangas, encontra-se previsto um

fluxo luminoso regulavel de 3 a 100%, por meio de reactancias electronicas;

Sobre a bancada de mudas ou na area de influéncia das criangas quando estiverem
sobre a bancada nao estao previstas tomadas eléctricas;

INDICADORES A OBSERVAR PARA LAR DE IDOSOS, CENTRO DE DIA, LAR RESIDENCIAL e C.A.O.

Todas as tomadas eléctricas possuem os alvéolos protegidos;

No lar de idosos esta previsto um sistema de iluminagédo de vigilia que permita a
circulagdo nocturnas em utilizagéo da iluminagado normal;

Nos quartos esta iluminagdo sera obtida através de armaduras de luz rasante e

montadas perto do pavimento;

Esta previsto um sistema de sinalizagdo acustica e luminosa que permitao rapido
pedido de socorro por parte dos utilizadores em todos os quartos (um por cama),
instalagdes sanitarias (em todas as cabinas com sanita e zonas de duche) e salas
ocupadas por idosos;

O quadro de alvos do sistema referido no item anterior encontra-se localizado no
gabinete de saude, quando exista, e na sala de pessoal. Pode ser repetido na
secretaria, nas circulagées e no gabinete do vigilante.

As instalagdes sanitarias acessiveis possuem um sistema de alerta luminoso e sonoro
para o exterior nos termos do n.°2.9.15 do Anexo ao D.L.n.°163/2006, de 8 Agosto;

Esta previsto um sistema de detec¢do automatica de incéndios.

Esta previsto a instalacdo de um telefone publico no atrio do lar de idosos.

6.2.2.PROJECTO DE VENTILAGAO E CLIMATIZAGAO

INDICADORES A OBSERVAR

Todas as dependéncias interiorizadas possuem um sistema de ventilagdo
permanente através de uma entrada de ar ao nivel inferior, préximo do pavimento, e
uma saida no extremo oposto do compartimento ao nivel superior, proximo do tecto;
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O compartimento onde esta localizada a caldeira/termoacumuladores possui vaos

com ventilacdo permanente e em comunicagao directa como exterior,

Esta previsto um local para a instalagdo de um depdsito de gasodleo, quando seja este

o combustivel utilizado para a caldeira;

6.2.3.PROJECTO DE ARRANJOS EXTERIORES

INDICADORES A OBSERVAR PARA EQUIPAMENTO CRECHE

O projecto apresentado menciona explicitamente nas pecas escritas, com
correspondéncia nas pegas desenhadas, que todas as esquinas e arestas existentes
nos elementos e materiais de construgdo utilizados nos arranjos exteriores devem ser
boleadas de forma a néo possuirem arestas cortantes, esquinas com angulos vivos,
saliéncias ou superficies rugosas que ponham em risco a integridade fisica dos que

as contactarem directamente.

O espaco de recreio das criangas esta vedado de forma a impedir o acesso directo e
intempestivo de criangas as vias de circulagdo e as zonas de estacionamento de

veiculos;

Os desniveis existentes no espago exterior acessivel as criangas encontram-se
protegidos com guardas de protecgdo que possuem no minimo 110cm de altura, ndo
permitem a escalada (as guardas com travessas horizontais facilitam e convidam a
crianga a trepar enquanto as verticais dificultam), ndo permitem que a crianga passe
por baixo ou através da guarda (a distancia entre os prumos nao devera ser superior
a 10cm);

As escadas exteriores que sejam utilizadas pelas criangas possuem dois corrimaos
continuos posicionados a alturas distintas, um para adultos posicionado a uma altura
de 0,85m a 0,90m medida verticalmente entre o focinho dos degraus e o bordo
superior do elemento preensivel e outro para criangas posicionado a,
aproximadamente, 0,50m;

As escadas exteriores que estejam acessiveis as criangas encontram-se protegidas
com “barreiras de seguranga’ (cancelas), cujo sistema de abertura e fecho seja

dificilmente manejavel por uma crianga;

As “barreiras de seguranc¢a” (cancelas) ndo sdo escalaveis (a distancia entre a trave
inferior e a trave superior ndo deve ser inferior a 65cm e a distdncia maxima entre
prumos deve ser de 6,5¢cm);
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A area exterior para actividades possui zonas de interesse para as criangas,

nomeadamente relvados, areia e agua;

Quando o projecto contemplar a instalagdo de equipamentos de brincar as
especificagdes técnicas correspondentes exigem que os mesmos estejam
homologados;

A descricdo dos trabalhos a efectuar no espago onde estdo instalados os
equipamentos de brincar encontram-se em conformidade com os requisitos
estabelecidos no D.L. n.° 379/97, de 27 de Dezembro;

No caso da creche recorrer a utilizagdo de recintos publicos: foi apresentado o
documento emitido pela Camara Municipal e/ou pelo Instituto Nacional do Desporto
comprovativo das condi¢des de seguranga do espaco, nos termos do D.L. n.° 379/97,
de 27 de Dezembro;

INDICADORES COMUNS A OBSERVAR _EM TODOS OS EQUIPAMENTOS

O espago exterior destinado aos utentes possui, pelo menos, um percurso acessivel
nos termos do Anexo ao D.L. n.° 163/2006, de 8 Agosto.

6.2.4.PROJECTO DE SEGURANGA E SAUDE DA OBRA

O projecto apresentado encontra-se elaborado de acordo com as especificidades do
edificio a construir, com as caracteristicas do terreno onde esta inserido € com a area

e construgdes envolventes;

O projecto apresentado identifica o local mais apropriado para a instalagdo do
estaleiro incluindo a localizagao da grua e o seu plano de ac¢ao;

O projecto apresentado inclui um plano de sinalizagdo para o estaleiro;
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DECLARAÇÃO   DE   RESPONSABILIDADE


……………………………………………………………………………………….……, natural da Freguesia de ………………………. , Concelho de ……………………….. , portador do Bilhete de Identidade n.º ………………… , emitido pelo arquivo de identificação de ……………………………………..… em …… / …… / ……………. e ………………………………………………....................……………, natural da Freguesia de ………………………. , Concelho de ……………………….. , portador do Bilhete de Identidade n.º ………………… , emitido pelo arquivo de identificação de ……………………… em …… / …… / ……………., na qualidade de, respectivamente, ……………………….…………..da Instituição e Coordenador do Projecto, apresentado pela Instituição ………………………………………………………………..………………, pessoa colectiva n.º ………………………...… , com sede na ……………………………………………………………… , Freguesia de………………………………………………………………………………, Concelho de ……………………………………..……………., ao Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais (PARES) declaram que assumem a inteira responsabilidade pela observância da legislação específica relativa às respostas sociais elegíveis envolvidas no projecto apresentado, bem como todas as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente as normas técnicas de construção em vigor, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho e pela Lei 60/2007, de 4 de Setembro, na sua actual redacção.

Declaram, ainda os signatários que nos Projectos de Arquitectura e Especialidades que servem de base ao concurso se encontram em conformidade com o disposto na Portaria de 07.02.1972, do MOPC, publicada no D.G., n.º 35 - II Série, de 11.02.1972 “INSTRUÇÕES PARA O CÁLCULO DOS HONORÁRIOS REFERENTES AOS PROJECTOS DE OBRAS PÚBLICAS”, com as alterações de actualização que lhe foram introduzidas até à presente data e no Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março, bem como a demais legislação aplicável, para além de terem sido consideradas as recomendações enunciadas pelos serviços responsáveis do Instituto da Segurança Social, IP que a seguir se descrevem:


Compatibilidade entre os Projectos das Especialidades


· As peças desenhadas que integram os projectos das especialidades encontram-se de acordo com as peças desenhadas do projecto de arquitectura;


· As peças desenhadas que integram o projecto de arquitectura contemplam os elementos estruturais (pilares, vigas, lajes, escadas, muros de suporte, etc.) com a dimensão prevista no projecto de estabilidade;


· A localização das zonas reservadas à passagem vertical das canalizações e condutas (courettes ou ductos), previstas no projecto das redes prediais de águas e de águas residuais, está compatível com o projecto de estruturas;


· A localização das zonas reservadas à passagem vertical das tubagens (courettes ou ductos), previstas no projecto de instalações electromecânicas e de climatização, está compatível com o projecto de estabilidade;


· As zonas reservadas à passagem vertical das tubagens (courettes ou ductos), previstas no projecto das redes prediais de águas e de águas residuais, estão devidamente representadas no projecto de arquitectura;


· As zonas reservadas à passagem vertical das tubagens (courettes ou ductos), previstas no projecto de instalações electromecânicas e de climatização, estão devidamente representadas no projecto de arquitectura;


· O projecto de arquitectura prevê um local para a instalação dos contadores (electricidade, gás, água, etc.) de acordo com os projectos da especialidade correspondentes;


· A localização dos quadros eléctricos e de controlo das diversas infra-estruturas prevista nos projectos de alimentação e distribuição de energia eléctrica, instalações telefónicas e de telecomunicações, instalações electromecânicas, AVAC e segurança contra incêndios está devidamente contemplada e assinalada no projecto de arquitectura;


· O sistema de climatização preconizado para o edifício possui correspondência nos projectos da especialidade que interferem com o mesmo;


· A localização do equipamento previsto no projecto de aquecimento central não interfere com a solução preconizada no projecto de arquitectura, nomeadamente com a mobilidade no interior do edifício;


· A localização dos equipamentos previstos no projecto de segurança contra incêndio não interfere com a solução preconizada no projecto de arquitectura, nomeadamente com a mobilidade no interior do edifício;


· O projecto de arquitectura contempla um espaço, com as características adequadas (portas ventiladas em comunicação directa com o exterior) para instalação de eventual caldeira;


· A localização prevista para o depósito de gasóleo está compatível com a solução preconizada no projecto de arquitectura e projecto de arranjos exteriores e garante a acessibilidade aos veículos de abastecimento;


Compatibilidade dos Projectos das Especialidades com os Diplomas Específicos

PROJECTO DE ARQUITECTURA


· O projecto de execução de arquitectura encontra-se em conformidade com o Estudo Prévio ou Projecto Base apresentado anteriormente e contempla todas as observações ou condicionantes constantes dos pareceres técnicos formulados;


· De uma forma geral as plantas, cortes e alçados são suficientes para definirem exactamente a obra;


· De uma forma geral os pormenores apresentados são suficientes para definirem exacta e pormenorizadamente a obra;


· As especificações técnicas que integram o caderno de encargos permitem caracterizar objectivamente os trabalhos, materiais, produtos ou fornecimentos, através da definição das características que lhes estão associadas, de modo a que estes correspondam à utilização prevista no presente projecto.


· A descrição dos trabalhos constante das folhas de medição apresenta o grau de decomposição adequado aos trabalhos a realizar e permite definir o preço unitário dos trabalhos da mesma natureza e a executar nas mesmas condições;

a) Indicadores para Equipamento CRECHE

· As caixilharias previstas para o vão exterior da sala parque, da sala dos berços e das salas de actividades permitem a ventilação superior do compartimento;


· As caixilharias previstas para o vão exterior da sala de refeições permitem a ventilação superior do compartimento;


· Sobre a porta de comunicação interior ou na parede oposta ao vão exterior da sala parque, da sala dos berços e das salas de actividades existem aberturas dotadas de dispositivos de controlo que permitam garantir a ventilação transversal desses compartimentos;


· Sobre a porta de comunicação interior ou na parede oposta ao vão exterior da sala de refeições existem aberturas dotadas de dispositivos de controlo que permitam garantir a ventilação transversal desse compartimento;


· A protecção solar prevista para os vãos exteriores impede a incidência directa dos raios solares nos envidraçados orientados a sul e poente;


· A protecção solar prevista para os vãos exteriores não impede a iluminação natural dos compartimentos;

· A porta de comunicação entre a sala dos berços e a sala parque é de correr, no interior da parede divisória ou na sala dos berços, ou de abrir para o interior da sala dos berços;


· Na porta ou na parede divisória entre a sala parque e a sala dos berços encontra-se, pelo menos, um vão constituído por elemento translúcido adequado, aplicado a uma altura superior a 1,10m do pavimento, que permita o contacto visual permanente entre as duas salas;


· A sala dos berços possui um sistema de obscurecimento parcial e total, funcional;


· O armário ou compartimento destinado ao arrumo de catres/colchões possui dimensão adequada para a armazenagem deste equipamento, considerando para este efeito que a dimensão aproximada dos mesmos é de 1,35m de comprimento por 0,65m de largura e 0,15m de altura e que não será funcional empilhar mais de 10 catres (1,50m de altura);


· A dimensão da porta de acesso ao armário ou compartimento destinado ao arrumo de catres/colchões possui dimensão adequada para a entrada deste equipamento, considerando para este efeito que a dimensão aproximada dos mesmos é de 1,35m de comprimento por 0,65m de largura;


· A dependência destinada a zona de higienização do berçário encontra-se compartimentada com porta;


· A bancada para muda de fraldas instalada no compartimento de higienização do berçário possui um desenho de pormenor de execução;


· O pormenor de execução da bancada para muda de fraldas, referida anteriormente, contempla um tampo almofadado com a dimensão mínima de 1,20m×0,70m;


· O pormenor de execução da bancada para muda de fraldas, referida anteriormente, contempla uma banheira embutida na bancada com a dimensão mínima de 1,00m de comprimento;


· A localização dos manípulos de regulação da torneira misturadora da banheira embutida está contemplada no pormenor de execução da bancada para muda das fraldas referida anteriormente e encontra-se fora da zona de influencia dos movimentos das crianças quando estiverem a utilizar a banheira;


· A torneira misturadora prevista para a banheira embutida, referida anteriormente, possui regulação termostática;


· O chuveiro previsto para a banheira embutida, referida anteriormente, possui comando manual com controlo de abertura/fecho;


· Junto da bancada de muda das fraldas, referida anteriormente, está previsto um armário fechado para arrumo de produtos de higiene, cujas portas não sejam susceptíveis de serem abertas pelas crianças;


· Junto da bancada para muda de fraldas, referida anteriormente, estão previstas prateleiras localizadas fora da zona de alcance das crianças (quer estejam no chão, na banheira ou na bancada de mudas);

· No compartimento destinado a higienização das crianças do berçário encontra-se instalado um lavatório munido de torneira do tipo hospitalar ou de pastilha;


· Na porta ou na parede divisória entre o compartimento de higienização do berçário e a sala parque encontra-se, pelo menos, um vão constituído por um elemento translúcido adequado, aplicado a uma altura superior a 1,10m do pavimento, que permita o contacto visual permanente entre os dois espaços;


· O acesso das crianças à copa de leites está impedido através de porta ou cancela;


· O acesso das crianças à cozinha está impedido através de porta com abertura exclusiva para o interior deste compartimento;


· Os vãos exteriores da cozinha, copa de leites e sala de refeições encontram-se equipados com rede mosquiteira;


· Quando a cozinha não se localiza junto da sala de refeições esta ultima encontra-se equipada com uma bancada, destinada a copa de recepção de alimentos, com a dimensão adequada;


· Quando a cozinha se localiza num piso distinto da sala de refeições esta última encontra-se equipada com uma bancada, destinada a copa de recepção de alimentos, com a dimensão adequada e possui junto desta meios mecânicos para o transporte vertical dos alimentos;


· A bancada para muda das fraldas, instalada nas instalações sanitárias de apoio às salas de actividades, possui um desenho de pormenor de execução;


· O pormenor de execução da bancada para muda de fraldas, referida anteriormente, contempla um tampo almofadado com a dimensão mínima de 1,20m×0,70m;

· A base de duche prevista nas instalações sanitárias, referidas anteriormente, encontra-se instalada a 0,40m do pavimento;

· A torneira misturadora de água quente e fria prevista para a base de duche, referida anteriormente, possui regulação termostática;


· O chuveiro previsto para a base de duche, referida anteriormente, possui comando manual com controlo de abertura/fecho;


· A base de chuveiro, referida anteriormente localiza-se junto da bancada para muda de fraldas;

· Junto da bancada para muda das fraldas referida anteriormente está previsto um armário fechado, cujas portas não sejam susceptíveis de serem abertas pelas crianças, para arrumo de produtos de higiene;


· Junto da bancada para muda de fraldas, referida anteriormente, estão previstas prateleiras ou gavetas para roupas de muda localizadas fora da zona de influência dos movimentos das crianças (quer estejam no chão, na banheira ou na bancada de mudas);

· A zona dos bacios está equipada com um vidoir com grelha (pia de despejos), fluxómetro e torneira de água fria;


· Junto da zona dos bacios está previsto um armário para a sua arrumação;

· Junto da bancada para muda de fraldas, referida anteriormente, estão previstas prateleiras localizadas fora da zona de influência dos movimentos das crianças (quer estejam no chão, na banheira ou na bancada de mudas);

· As sanitas previstas para a instalação sanitária das crianças são de tamanho infantil;


· Os lavatórios previstos para a instalação sanitária das crianças são de tamanho infantil e encontram-se instalados a uma altura total, aproximadamente de 54,5 cm;


· Está prevista a instalação de espelhos, doseadores de sabão líquido e dispositivo para toalhetes de papel junto dos lavatórios;


· A zona dos vestiários contempla um cabide para cada criança instalado ao alcance destas;


· O espaço reservado para cada cabide é suficiente para a colocação de mochila e casaco;


· O material previsto para o revestimento dos pavimentos da sala parque, sala dos berços, salas de actividades e sala de refeições possui boas características de isolamento térmico, ou seja apresenta níveis adequados de conforto térmico por contacto, e possui características adequadas de amortecimento do impacte (não será de admitir a aplicação de materiais cerâmicos, pedra natural, argamassas ou betonilhas);


· As paredes dos espaços onde se verifique a permanência ou passagem de crianças estão revestidas com materiais impermeáveis e laváveis (as tintas tradicionais laváveis não satisfazem estes dois objectivos em simultâneo) até uma altura mínima de 1,20m acima do pavimento;


· O projecto apresentado menciona explicitamente nas peças escritas, com correspondência nas peças desenhadas, que todas as esquinas e arestas existentes em pavimentos, escadas, paredes, aros de portas, guarnições, armários, ou outros elementos que integrem o edifício devem ser boleadas de forma a não possuírem arestas cortantes, esquinas com ângulos vivos, saliências ou superfícies rugosas que ponham em risco a integridade física dos que as contactarem directamente;

· Os convectores previstos no projecto de aquecimento central não apresentam arestas vivas e encontram-se protegidos de forma a evitar o contacto das crianças com dispositivos de regulação, válvulas de descarga ou tubagens com temperatura elevada (> 60ºC);


· Todos os vidros previstos para os vãos interiores ao alcance das crianças são do tipo laminado ou temperado;


· As escadas que comunicam directamente com zonas de passagem das crianças encontram-se protegidas, na parte de cima e de baixo (não apenas no topo) com “barreiras de segurança” (cancelas), cujo sistema de abertura e fecho seja dificilmente manejável por uma criança;


· As “barreiras de segurança” (cancelas) não são escaláveis (a distância entre a trave inferior e a trave superior não deve ser inferior a 65cm e a distância máxima entre prumos deve ser de 6,5cm);


· As janelas ou portas acessíveis às crianças e localizadas no piso 1 ou superior do edifício possuem limitadores de abertura (abertura máxima 10cm), que necessitem de dois movimentos coordenados para que seja possível a sua abertura, por forma a garantir a circulação do ar e a evitar a queda das crianças;


· As guardas de varandas, terraços, escadas, desníveis superiores a 19,3cm, etc., possuem no mínimo 1,10m de altura, não permitem a escalada (as guardas com travessas horizontais facilitam e convidam a criança a trepar enquanto as verticais dificultam), nem permitem que a criança passe por baixo ou através da guarda (a distância entre os prumos não é superior a 0,10m);


· As escadas interiores que sejam utilizadas pelas crianças possuem dois corrimãos contínuos posicionados a alturas distintas, um para adultos posicionado a uma altura de 0,85m a 0,90m medida verticalmente entre o focinho dos degraus e o bordo superior do elemento preensível e outro para crianças posicionado a, aproximadamente, 0,50m;


b) Indicadores para LAR IDOSOS, CENTRO DE DIA, LAR RESIDÊNCIAL e C.A.O.

· A protecção solar prevista para os vãos exteriores impede a incidência directa dos raios solares nos envidraçados orientados a sul e poente;


· A protecção solar prevista para os vãos exteriores não impede a iluminação natural dos compartimentos de utilização colectiva;


· Os puxadores das portas são de manípulo;


· As portas de saída dos espaços de enfermaria possuem uma largura mínima de 1,10m;


· As portas das cabinas com sanita ou das instalações sanitárias abrem para o exterior do compartimento;


· As fechaduras das portas permitem a abertura pelo interior e pelo exterior do compartimento;


· Todas as instalações sanitárias com acessibilidade estão equipadas com lavatório apoiado sobre poleias e sanita com barras de apoio bilaterais e rebatíveis na vertical;


· Nos lares de idosos a copa instalada na zona de estar de apoio ao núcleo de quartos está equipada com lava-loiças, frigorifico pequeno, microondas, disco eléctrico com dispositivo de segurança (o disco deve desligar automaticamente ao fim de alguns minutos) e armários para arrumação de utensílios e alimentos;

· Todas as instalações sanitárias privativas dos quartos estão equipadas com sanita, bidé, lavatório e duche;


· O lavatório das instalações sanitárias acessíveis está instalado a uma altura de 0,80m medida entre o piso e o bordo superior do lavatório e sob o mesmo existe uma zona livre com uma largura não inferior a 0,70m, uma altura não inferior a 0,65m e uma profundidade, medida a partir do bordo frontal, não inferior a 0,50m;


· As torneiras das instalações sanitárias referidas anteriormente são do tipo monocomando, accionadas por alavanca;


· A base de duche é do tipo “prato” embutida no pavimento de modo a que a transição para esta se faça sem a necessidade de ajuda (não possua um desnível superior a 2 cm) ou é rebaixada no pavimento com a colocação de estrado de nível ou ainda, em alternativa, verifica-se apenas o rampeamento do pavimento na área do duche e a colocação de um ralo;


· O projecto apresentado possui um pormenor de execução ou uma descrição exaustiva da zona de duche das instalações sanitárias privativas dos quartos;


· O pavimento da instalação sanitária possui a inclinação necessária para permitir o eficaz escoamento das águas superficiais;


· Na área destinada ao duche, está previsto um sistema que permite tanto o posicionamento como o rebatimento de um banco, para o banho de ajuda, torneira misturadora monocomando, com regulação termostática, accionada por alavanca e chuveiro do tipo telefone de forma a ser utilizado como chuveiro de cabeça fixo e como chuveiro de mão livre. O comprimento do tubo do chuveiro não é inferior a 1,50m;


· O pavimento da instalação sanitária é do tipo “anti-derrapante”;


· A zona de sujos está equipada com uma pia de despejos hospitalares;


· O lavatório instalado no gabinete médico possui uma torneira do tipo hospitalar ou de pastilha;


· Ao longo dos corredores de circulação de utentes nos lares de idosos está previsto a instalação de um corrimão de apoio;

c) Indicadores Comuns a Todos os Equipamentos


· As rampas possuem um corrimão de ambos os lados com, pelo menos, um elemento preênsil a uma altura compreendida entre 0,85m e 0,95m;


· O revestimento do piso das rampas possui, no seu início e fim, faixas com diferenciação de textura e cor contrastante relativamente ao pavimento adjacente;


· As rampas e as plataformas horizontais de descanso estão ladeadas, em toda a sua extensão, com um rebordo lateral com uma altura não inferior a 0,05m ou guarda com elementos verticais com espaçamento não superior a 0,10m;


· As guardas de varandas, terraços, escadas, etc., possuem no mínimo 1,10m de altura, não permitem a escalada, nem permitem que uma criança passe por baixo ou através da guarda (a distância entre os prumos não deverá ser superior a 0,10m);


· Os puxadores das portas são de manípulo;


· Todas as portas interiores dos compartimentos garantem uma largura livre de passagem igual ou superior a 0,80m. Para este efeito não deverá ser contabilizado o espaço ocupado pelos aros e pela espessura da porta quando se encontra aberta, no caso de portas de abrir, e a distância entre a extremidade da porta e o puxador no caso das portas de correr;

· Todas as instalações sanitárias com acessibilidade estão equipadas com lavatório (suspenso) e sanita com barras de apoio bilaterais e rebatíveis na vertical;


· O lavatório das instalações sanitárias acessíveis está instalado a uma altura de 0,80m, medida entre o piso e o bordo superior do lavatório, e sob o mesmo existe uma zona livre com uma largura não inferior a 0,70m, uma altura não inferior a 0,65m e uma profundidade, medida a partir do bordo frontal, não inferior a 0,50m;


· As torneiras das instalações sanitárias acessíveis são do tipo monocomando, e accionadas por alavanca;


· Está prevista a instalação de espelhos, doseadores de sabão líquido e dispositivo para toalhetes de papel junto dos lavatórios nas instalações sanitárias de utilização geral;


· Os materiais previstos para o revestimento de pavimentos são considerados materiais tradicionais;

Quando os materiais, produtos ou sistemas de construção não se enquadrarem naqueles que são considerados tradicionais, o técnico projectista juntou ao projecto os respectivos documentos de homologação.


· Todos os materiais, produtos ou sistemas de construção utilizados noutros locais do edifício são considerados tradicionais;


· O revestimento previsto para os pavimentos gera uma superfície lisa e nivelada;


· O material aplicado no revestimento dos pavimentos possui características antiderrapantes, facilmente laváveis e de duração razoável;


· O material ou o tipo de revestimento previsto para os pavimentos é não inflamável (classe de reacção ao fogo M1 ou superior, na classificação LNEC, ou classe A2, B, no sistema europeu);


· O material ou produto aplicado no revestimento dos pavimentos de quartos, salas de estar, convívio e actividades apresenta níveis adequados de conforto térmico por contacto (não será de admitir a aplicação de materiais cerâmicos, pedra natural, argamassas ou betonilhas);


· O acabamento das paredes prevê a aplicação de cores claras;


· O revestimento utilizado para as paredes proporciona uma superfície regular, sem rugosidade e facilmente lavável;


· O material utilizado na construção das paredes e no seu revestimento apresenta uma boa resistência aos choques, em especial nas zonas de uso colectivo;


· As paredes da cozinha, instalações sanitárias, despensas, arrumos, armazéns e compartimentos técnicos encontram-se revestidas com materiais cerâmicos lisos ou outro material similar até, pelo menos, 1,50m de altura;


· Os materiais de revestimento e os painéis dispostos nas paredes, incluindo os de isolamento térmico ou acústico em contacto directo com o ambiente garantem a classe de reacção ao fogo M2 (materiais dificilmente inflamáveis) na classificação LNEC ou A2, B, C segundo o sistema europeu;


· Os materiais de revestimento dos tectos, os materiais constituintes dos tectos falsos e os materiais de isolamento térmico ou acústico aplicado nos tectos, garantem a classe de reacção ao fogo M1 (materiais não inflamáveis) na classificação LNEC ou A2, B segundo o sistema europeu;


PROJECTO DAS RESTANTES ESPECIALIDADES


· As plantas que integram o projecto de execução das restantes especialidades encontram-se em conformidade com o projecto de arquitectura e contemplam todas as observações ou condicionantes constantes dos pareceres técnicos formulados;


Projecto das Instalações Electricas


a) Indicadores para Equipamento CRECHE


· Todas as tomadas eléctricas possuem os alvéolos protegidos;


· As tomadas eléctricas localizadas na sala parque, na sala dos berços, nas salas de actividades e na sala de refeições encontram-se localizadas a uma altura de, aproximadamente, 1,50m do pavimento;


· As tomadas eléctricas localizadas na sala dos berços não se encontram sobre as camas/berços e na área de influência das crianças quando estiverem de pé em cima das mesmas;


· Em todas as salas em que possam repousar as crianças, encontra-se previsto um fluxo luminoso regulável de 3 a 100%, por meio de reactâncias electrónicas;


· Sobre a bancada de mudas ou na área de influência das crianças quando estiverem sobre essa bancada não estão previstas tomadas eléctricas;


b) Indicadores para LAR DE IDOSOS, CENTRO DE DIA, LAR RESIDÊNCIAL e C.A.O.

· Todas as tomadas eléctricas possuem os alvéolos protegidos;


· No lar de idosos está previsto um sistema de iluminação de vigília que permita a circulação nocturna sem utilização da iluminação normal;


      Nos quartos esta iluminação foi obtida através de armaduras de luz rasante e montadas perto do pavimento.


· Está previsto um sistema de sinalização acústica e luminosa que permita o rápido pedido de socorro por parte dos utilizadores em todos os quartos (um por cama), instalações sanitárias (em todas as cabinas com sanita e zonas de duche) e salas ocupadas por idosos;


· O quadro de alvos do sistema referido no item anterior encontra-se localizado no gabinete de saúde, quando exista, e na sala de pessoal. Pode ser repetido na secretaria, nas circulações e no gabinete do vigilante;

· As instalações sanitárias acessíveis possuem um sistema de alerta luminoso e sonoro para o exterior nos termos do n.º 2.9.15 do Anexo ao D.L. n.º 163/2006, de 8 Agosto;


· Está previsto um sistema de detecção automática de incêndios;


· Está previsto a instalação de um telefone público no átrio do lar de idosos;

 Projecto de Ventilação e Climatização


· Todas as dependências interiorizadas possuem um sistema de ventilação permanente através de uma entrada de ar ao nível inferior, próximo do pavimento, e uma saída no extremo oposto do compartimento ao nível superior, próximo do tecto;


· O compartimento onde está localizada a caldeira / termoacumuladores possui vãos com ventilação permanente e em comunicação directa com o exterior;


· Está previsto um local para a instalação de um depósito de gasóleo, quando este seja o combustível utilizado para a caldeira;


Projecto de Arranjos Exteriores


a) Indicadores para Equipamento CRECHE


· O projecto apresentado menciona explicitamente nas peças escritas, com correspondência nas peças desenhadas, que todas as esquinas e arestas existentes nos elementos e materiais de construção utilizados nos arranjos exteriores devem ser boleadas de forma a não possuírem arestas cortantes, esquinas com ângulos vivos, saliências ou superfícies rugosas que ponham em risco a integridade física dos que as contactarem directamente;

· O espaço de recreio das crianças está vedado de forma a impedir o acesso directo e intempestivo de crianças às vias de circulação e às zonas de estacionamento de veículos;


· Os desníveis existentes no espaço exterior acessível às crianças encontram-se protegidos com guardas de protecção que possuem no mínimo 110cm de altura, não permitem a escalada (as guardas com travessas horizontais facilitam e convidam a criança a trepar enquanto as verticais dificultam), não permitem que a criança passe por baixo ou através da guarda (a distância entre os prumos não deverá ser superior a 10cm);


· As escadas exteriores que sejam utilizadas pelas crianças possuem dois corrimãos contínuos posicionados a alturas distintas, um para adultos posicionado a uma altura de 0,85m a 0,90m medida verticalmente entre o focinho dos degraus e o bordo superior do elemento preensível e outro para crianças posicionado a, aproximadamente, 0,50m;


· As escadas exteriores que estejam acessíveis às crianças encontram-se protegidas com “barreiras de segurança” (cancelas), cujo sistema de abertura e fecho seja dificilmente manejável por uma criança;


· As “barreiras de segurança” (cancelas) não são escaláveis (a distância entre a trave inferior e a trave superior não deve ser inferior a 65cm e a distância máxima entre prumos deve ser de 6,5cm);


· A área exterior para actividades possui zonas de interesse para as crianças, nomeadamente relvados, areia e água;


· Quando o projecto contemplar a instalação de equipamentos de brincar as especificações técnicas dos mesmos demonstram que estes equipamentos estão homologados para a utilização dos utentes a que se destinam, nomeadamente, encontram-se homologados para a utilização de crianças com idades até aos 3 anos;

· A descrição dos trabalhos a efectuar no espaço onde estão instalados os equipamentos de brincar encontram-se em conformidade com os requisitos estabelecidos no D.L. n.º 379/97, de 27 de Dezembro;

· No caso da creche recorrer à utilização de recintos públicos: foi apresentado o documento emitido pela Câmara Municipal e/ou pelo Instituto Nacional do Desporto comprovativo das condições de segurança do espaço, nos termos do D.L. n.º 379/97, de 27 de Dezembro;

b) Indicadores Comuns a Todos os Equipamentos


· O espaço exterior destinado aos utentes possui, pelo menos, um percurso acessível nos termos do Anexo ao D.L. n.º 163/2006, de 8 Agosto;

Projecto de Segurança e Saúde da Obra


· O projecto apresentado encontra-se elaborado de acordo com as especificidades do edifício a construir, com as características do terreno onde está inserido e com a área e construções envolventes;

· O projecto apresentado identifica o local mais apropriado para a instalação do estaleiro incluindo a localização da grua e o seu plano de acção;

· O projecto apresentado inclui um plano de sinalização para o estaleiro;

Mais se declara que as referidas matérias, serão tidas em consideração na execução física do projecto de modo a este se apresente adequado às respostas sociais que serão desenvolvidas no edifício e em compatibilidade com as exigências funcionais que o utente requer e da legislação específica aplicável.


………………, …… de ………………………………………… de ……………………………………


O ………………………………………da Instituição, …………………………………………………………

O Coordenador de Projecto, ………………………

Junta-se fotocópia dos Bilhetes de Identidade dos signatários.
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ESCOLHA DO PROCEDIMENTO

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ____ dias do mês de ____________ do ano de 2008, na sede da _______________ (identificação da Instituição), sita em ____________________ (local), a direcção, composta por _________________ (cargo), ___________________ (cargo) e ___________________ (cargo) deliberou, no âmbito do projecto _______________ com candidatura apresentada ao PARES, nos termos do nº 1 do artº 2º do Decreto-lei nº 256-A/2007, de 13 de Julho, aplicar o procedimento por ajuste directo com consulta prévia a _____ empreiteiros (3, no mínimo) para contratação da empreitada de _____________________, com o valor base de € _________,00 (extenso) e o prazo de execução de ____ meses.

Mais deliberou, nos termos e para os efeitos do artº 60º do Decreto-lei nº 59/99, de 2 de Março, designar a respectiva comissão de acompanhamento do procedimento com competências para a abertura, análise de propostas e realização da audiência prévia, conforme a seguir se indica:

Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, ______________.



Assunto: AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA


(Nos termos do DL n.º 256-A/2007, de 13 de Julho, conjugado com o DL n.º 59/99, de 2 de Março)


Convida-se essa Empresa a apresentar proposta para a realização da empreitada “__________________”, a construir na ______________, Freguesia de ___________ e Concelho de __________, de acordo com as características gerais enumeradas nas cláusulas especiais do caderno de encargos e respectivos projectos.


O dono da obra é a ______________________________, com sede em ____________________, telefone nº __________ e fax nº ___________.


A empreitada destina-se à construção de ______________________, tem o preço base de € _____________, IVA excluído e o prazo para execução é de ______ dias.


O processo do procedimento e documentos complementares, bem como as cópias autenticadas dessas peças podem ser examinados ou obtidas, a preço de custo, na sede da Instituição, todos os dias úteis, das 09,30h às 12,30h e das 14,00h às 17,00h. 

A apresentação das propostas deve de ser feita até às 17,00h do 21º dia a contar da data da recepção do convite na sede da Instituição, ou enviadas por correio sob registo.


As propostas, bem como os documentos que as acompanham, devem de ser redigidas em Língua Portuguesa e serão abertas por uma comissão designada para o efeito.

São exigidas as cauções e garantias constantes no programa do procedimento e no caderno de encargos.


A Empreitada é por preço global.


Para ser admitido ao presente procedimento é necessário reunir as condições previstas no ponto 6 do programa do procedimento, bem como proceder à entrega dos documentos referidos nos pontos 11 e 12.


O prazo de validade das propostas é de 66 dias contados da data da abertura das propostas, sendo a adjudicação feita à proposta de mais baixo preço.

Data ___/___/___



O Presidente da Direcção



PROGRAMA DO PROCEDIMENTO


AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA

(Nos termos do Decreto-Lei n.º 256-A/2007, de 13 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)


“ Empreitada de …………….. ”


Empreitada por valor global e com projecto do dono da obra


ÍNDICE 



 1 - Designação da empreitada e consulta do processo



 2 - Reclamação ou dúvidas sobre os elementos patenteados no programa do

      procedimento



 3 - Inspecção do local de trabalhos



 4 - Entrega das propostas



 5 - Abertura e análise de propostas
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15 - Esclarecimentos a prestar pelos concorrentes



16 - Critério de adjudicação das propostas



17 - Audiência Prévia
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20 - Fornecimento de exemplares do processo
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Anexo - Modelo de proposta


“Empreitada de …”


AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA

(Nos termos do DL n.º 256-A/2007, de 13 de Julho, conjugado com o DL n.º 59/99, de 2 de Março)


1 - Designação da empreitada e consulta do processo


1.1- O programa do procedimento por ajuste directo com consulta prévia para execução da empreitada de “__________________________”, encontra-se patente em ______________________, onde pode ser examinado, durante as horas de expediente, desde a data do respectivo convite até ao dia e hora indicada no n.º 4.1. do presente programa.


1.2- O processo do procedimento por ajuste directo com consulta prévia é constituído pelas peças indicadas no respectivo índice geral.


1.3- Desde que solicitadas, os interessados poderão obter, a preço de custo, (1) cópias devidamente autenticadas pelo dono da obra das peças escritas e desenhadas do processo do procedimento, no prazo máximo de três dias contados a partir da data da recepção do respectivo pedido escrito na entidade que preside ao procedimento. A falta de cumprimento deste último prazo poderá justificar a prorrogação do prazo para a apresentação das propostas, desde que imediatamente requerida pelo interessado. Quando, devido ao seu volume, as peças do processo não possam ser fornecidas no prazo referido, o prazo para a apresentação das propostas deve ser adequadamente prorrogado.


1.4 – O prazo para execução da empreitada será de _____ dias, incluindo sábados, domingos e feriados.


2 - Reclamações ou dúvidas sobre as peças patenteadas no programa do procedimento.


2.1 - A entidade que preside ao procedimento é a __________________________________________, a quem deverão ser apresentados, por escrito, dentro do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, as reclamações e pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das peças patenteadas.


2.2 - Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados, por escrito, até ao fim do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas. A falta de resposta até esta data poderá justificar a prorrogação, por período correspondente, do prazo para a apresentação das propostas, desde que requerida por qualquer interessado. Quando, devido ao seu volume, os esclarecimentos não possam ser prestados no prazo referido, o prazo para a apresentação das propostas deve ser adequadamente prorrogado.


2.3 - Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos ao concorrente que os solicitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças patenteadas, advertindo os interessados da sua existência e dessa junção.

3 - Inspecção do local dos trabalhos 


Durante o prazo do presente procedimento, os interessados poderão inspeccionar os locais de execução da obra e realizar neles os reconhecimentos que entenderem indispensáveis à elaboração das suas propostas, devendo inteirar-se das condições aparentes do terreno que influam no modo de execução da obra.

4 - Entrega das propostas 


4.1 - As propostas serão entregues pelos concorrentes ou seus representantes, até às 17,00h horas do 21º dia a contar da data da recepção do convite, na sede da Instituição (2), contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.


4.2 - Se o envio da proposta for feito pelo correio, o concorrente será o único responsável pelos atrasos que porventura se verifiquem, não podendo apresentar qualquer reclamação na hipótese de a entrada dos documentos se verificar já depois de esgotado o prazo de entrega das propostas.


5 – Abertura e análise de Propostas


A comissão designada para conduzir o procedimento procederá à abertura e análise das Propostas, em sessão reservada, pelas 09,00h horas do dia útil seguinte ao termo do prazo para a apresentação das mesmas. 


6 - Admissão dos concorrentes (a definir pelo projectista em função da especificidade da obra)

6.1 – Podem ser admitidos ao presente procedimento os titulares de alvará de construção, emitido pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, Instituto Público (InCI, IP ex-I.M.O.P.P.I.);


 6.2 – O alvará de construção previsto no número anterior deve conter (a definir pelo projectista em função dos trabalhos / intervenções a realizar):


a1) A ….ª subcategoria da ….ª categoria, em classe que cubra o valor global da obra, devendo ainda conter: 


· as … subcategorias da …. categoria, na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem;


· as … subcategorias da … categoria, na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem;


· as … subcategorias da 5.ª categoria, na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem;


 ou


a2) A habilitação de empreiteiro geral/construtor geral, adequada à obra em causa, e em classe que cubra o seu valor global


E ainda, em qualquer das alíneas: 


a3) As subcategorias referidas em a1), na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem, caso o concorrente recorra à faculdade conferida na alínea a4) do presente ponto; 


a4) Caso o concorrente não disponha das autorizações exigidas nos termos da alínea a1), e desde que não seja posto em causa o disposto no nº 3 do artigo 265º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, indicará, em documento anexo aos documentos, os empreiteiros possuidores dessas autorização, aos quais ficará vinculado por contrato para a execução dos trabalhos que lhes respeitem. Nesse caso, deverá ainda anexar à proposta as declarações de compromisso dos subempreiteiros possuidores das autorizações respectivas, de acordo com o previsto no nº 12.2. 

7 – Tipo da empreitada e forma da proposta

7.1 – A empreitada é por Preço Global.


7.2 – A proposta de preço, elaborada em conformidade com o modelo em anexo ao presente programa do procedimento, e em duplicado, será redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou palavras riscadas, sempre com o mesmo tipo de máquina, se for dactilografada ou processada informaticamente, ou com a mesma caligrafia e tinta, se for manuscrita.


7.3 – A proposta será assinada pelo concorrente ou seu representante e de acordo com o estabelecido no nº. 13.3.


7.4 – O preço da proposta será expresso em euros, e não incluirá o imposto sobre o valor acrescentado. 


7.5 – A proposta de preço deverá ser sempre acompanhada pela lista de preços unitários que lhe serviu de base. 


8 - Proposta Condicionada

Não é admitida a apresentação de propostas que envolvam alterações às cláusulas do caderno de encargos.


9 - Proposta com variante ao projecto


Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de variantes ao projecto.

10 – Valor para efeito do Presente Procedimento

O valor para efeito do presente procedimento é de Euros ____ (_______________________________), não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado.


11- Documentos de habilitação dos concorrentes


11.1 – Documentos a apresentar por todos os concorrentes:


a) Alvará de construção (ou cópia simples do mesmo) emitido pelo INCI, IP (ex-I.M.O.P.P.I.), contendo as autorizações referidas no n.º. 6.2, e, se for o caso, declaração que mencione os subempreiteiros;


b) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com a segurança social portuguesa emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações respeitantes ao pagamento das quotizações para a segurança social no espaço económico europeu;


c) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela repartição de finanças do domicilio ou sede do contribuinte em Portugal, de acordo com o previsto no artigo 3º do Decreto-Lei nº 236/95, de 13 de Setembro, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço económico europeu;


d) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa e dos responsáveis pela orientação da obra, designadamente:


· Director técnico da empreitada;


· Representante permanente do empreiteiro na obra;




e) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os técnicos, serviços 


técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empresa, a afectar à obra, para além dos


indicados na alínea d);


12 - Documentos que instruem as propostas


12.1 -
A proposta a apresentar, é instruída com os seguintes documentos:


a)
Nota justificativa do preço proposto;


b)
Lista dos preços unitários, com o ordenamento dos mapas resumo de quantidades de trabalho;


c)
Programa de trabalhos, incluindo plano de trabalhos, plano de mão-de obra e plano de equipamento;


d)
Plano de pagamentos, contendo o respectivo cronograma financeiro.


e) Memória justificativa e descritiva do modo de execução da obra;


f)
Declaração do concorrente que mencione os trabalhos a efectuar em cada uma das subcategorias e respectivo valor e, se o caso, declarações de compromisso subscritas pelo concorrente e por cada um dos subempreiteiros, de acordo com o estabelecido no nº 12.2; idêntica declaração deverá ser apresentada quando se tratar agrupamentos de empresas;


12.2 – As declarações de compromisso mencionadas na alínea f) do nº 12.1 devem ser acompanhadas dos alvarás de construção, ou dos certificados de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados (ou respectivas cópias autenticadas), com as características indicadas no nº 6, consoante as situações. Deve ainda ser indicado o nome e o endereço do (s) subempreiteiro (s) e a titularidade dos respectivos certificados, bem como o valor e a natureza dos trabalhos a realizar.


13 - Modo de apresentação dos documentos de habilitação dos concorrentes e dos documentos que instruem a proposta


13.1 – Os documentos são obrigatoriamente redigidos na língua portuguesa e serão apresentados no original ou cópia simples. Porém, quando, pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos noutra língua, deve o concorrente fazê-los acompanhar de um dos seguintes documentos:


a)
Tradução devidamente legalizada;


b)
Tradução não legalizada mas acompanhada de declaração do concorrente nos termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa tradução não legalizada, para todos e quaisquer efeitos, sobre os respectivos originais;


13.2 - Sem prejuízo da obrigatória recepção das cópias a que se refere o número anterior, quando haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou autenticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento autenticado para conferência, devendo para o efeito ser fixado um prazo razoável não inferior a cinco dias.


13.3 - 
Todos os documentos que devam ser emitidos pelo concorrente serão assinados pelo mesmo, indicando, se se tratar de pessoa colectiva, a qualidade em que assina. Os documentos podem também ser assinados por procurador, devendo, neste caso, juntar-se procuração que confira a este último poderes para o efeito ou pública-forma da mesma, devidamente legalizada, a qual deverá ser incluída no invólucro «Documentos».


13.4 - 
Não é obrigatório que todos os documentos, quando formados por mais de uma folha, devam constituir fascículos indecomponíveis com todas as páginas numeradas, criados por processo que impeça a separação ou acréscimo de folhas, devendo a primeira página escrita de cada fascículo mencionar o número total de folhas que o mesmo integra.


13.5 -
Os documentos referidos no nº 11 devem ser encerrados em invólucro opaco, fechado e lacrado, no rosto do qual deve ser escrita a palavra «Documentos», indicando-se o nome ou  a denominação social do concorrente e a designação da empreitada.


13.6 -
Em invólucro com as características indicadas no número anterior devem ser encerrados a proposta e os documentos que a instruam, enunciados no nº 12, no rosto do qual deve ser escrita a palavra «Proposta», indicando-se o nome ou denominação social do concorrente e a designação da empreitada.


13.7 -
Os invólucros a que se referem os números anteriores são encerrados num terceiro, igualmente opaco, fechado e lacrado, que se denominará «Invólucro exterior», indicando-se o nome ou denominação social do concorrente, a designação da empreitada e a entidade promove o procedimento, para ser remetido com registo e com aviso de recepção, ou entregue contra recibo, à entidade competente.


14 – Prazo de validade da proposta


14.1 -
Decorrido o prazo de 66 dias, contados a partir da data da abertura das propostas, cessa, para os concorrentes que não hajam recebido comunicação de lhes haver sido adjudicada a empreitada, a obrigação de manter as respectivas propostas.


14.2 -
Se os concorrentes nada requererem em contrário dentro dos 8 dias seguintes ao termo do prazo previsto no número anterior, considerar-se-á o mesmo prorrogado por mais 44 dias.


15- Esclarecimentos a prestarem pelos concorrentes


Os concorrentes obrigam-se a prestar, relativamente à documentação que integra as suas propostas, os esclarecimentos que a entidade que preside ao concurso considere necessárias à avaliação das garantias de boa execução técnica da empreitada, das condições de prazo e de preço ou quaisquer outras que se revistam de especial interesse público, geral ou local.


16- Critério de adjudicação das propostas 

O critério de adjudicação é unicamente o do mais baixo preço.


17 – Audiência prévia

17.1 – A decisão de adjudicação será precedida de audiência prévia escrita dos concorrentes.


17.2 – Os concorrentes têm 10 dias após a notificação do projecto de decisão final para se pronunciarem sobre o mesmo.


17.3 – A notificação fornece os elementos necessários para que os interessados fiquem a conhecer todos os aspectos relevantes para a decisão, nas matérias de facto e de direito, indicando também as horas e o local onde o processo poderá ser consultado.


17.4 – Salvo decisão expressa em contrário, a entidade competente para a realização da audiência prévia é a comissão de abertura e análise de propostas. (3)

18 – Minuta do contrato, notificação, adjudicação e caução

18.1 - O concorrente cuja proposta haja sido preferida fica obrigado a pronunciar-se sobre a minuta do contrato no prazo de cinco dias úteis após a recepção, findo o qual, se não o fizer, se considerará aprovada a mesma minuta;


18.2 – Caso o adjudicatário recorra a subempreiteiros, deve depositar junto do dono da obra, previamente à celebração do contrato ou ao início dos trabalhos, consoante se trate ou não de autorizações necessárias para a apresentação a concurso, as cópias dos contratos de subempreitada que efectue. Estes contratos devem obedecer ao disposto na cláusula 1.6 do caderno de encargos.


18.3 - O concorrente preferido será notificado da adjudicação e do valor da caução, sendo-lhe simultaneamente, fixado um prazo, nunca inferior a seis dias, para prestar a caução, sob pena de a adjudicação caducar, de acordo com o disposto no nº 2 do artigo 110º e no artigo 111º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.


18.4 - Todos os concorrentes serão notificados da adjudicação, por escrito, no prazo de 15 dias após a prestação da caução, sendo-lhes, simultaneamente, enviado o relatório justificativo, o qual conterá os fundamentos da preterição das respectivas propostas, bem como as características e vantagens relativas da proposta seleccionada e o nome do adjudicatário, de acordo com o disposto no nº 3 do Artigo 110º do Decreto 59/99, de 2 de Março.


18.5 - O valor da caução é de 5% do preço total do contrato, nos termos da cláusula nº 1.11 do caderno de encargos.


19-Encargos do concorrente


19.1 -
São encargos do concorrente os despesas inerentes à elaboração da proposta, incluindo as de prestação de caução.


19.2 -
São da conta do concorrente as despesas e encargos inerentes à celebração do contrato, nos termos do nº 4 do artigo 119º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.


20 - Legislação aplicável 


Em tudo o omisso no presente programa do procedimento observar-se-á o disposto nos Decreto-lei nº 256-A/2007 e 59/99, respectivamente, de 13 de Julho e 2 de Março e restante legislação aplicável.


(1) Não existe prazo legal para os interessados solicitarem as cópias devidamente autenticadas dos elementos que servem de base ao procedimento. Com efeito, nos termos do nº 4 do artº 62º do DL. 59/99, de 2 de Março, os interessados podem-no solicitar, em tempo útil, sendo certo que, a Instituição está obrigada a satisfazer aquele pedido no prazo máximo de 6 dias a contar da data da sua recepção.


(2) Considerando que, nos termos do nº 1 do artº 81º do DL. 59/99, de 2 de Março, os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação dos elementos patenteados devem ser solicitados pelos concorrentes no primeiro terço do prazo fixado para apresentação das propostas, sugere-se, por razões de ordem prática, que o prazo para apresentação das propostas seja de 21 dias. 



A morada encontra-se identificada no nº 1.1.


(3)
Existe apenas uma comissão de acompanhamento do procedimento.

Anexo - Proposta

P R O P O S T A 


F._______________________. (indicar nome, estado, profissão e morada ou sede) titular do alvará de construção (ou, se for esse o caso, do certificado de inscrição na Lista Oficial de Empreiteiros Aprovados do Estado), ________ (indicar número), contendo as autorizações __________________(indicar a natureza e classe), depois de ter tomado conhecimento do objecto da empreitada de _________________________________(designação da obra), a que se refere o convite datado de __/___/__ obriga-se a executar todos os trabalhos que constituem essa empreitada, em conformidade com o Caderno de Encargos, pelo preço global de __________________ euros (por extenso e por algarismos) que não inclui o I.V.A. - Imposto sobre o Valor Acrescentado.


À quantia supramencionada acrescerá o Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor.


Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do seu contrato, ao que se encontra prescrito na Legislação Portuguesa em vigor.


 Data ____/________/______





_______________________________
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CADERNO DE ENCARGOS


AJUSTE DIRECTOCOM CONSULTA PRÉVIA

(Nos termos do DL nº 256-A/2007, de 13 de Julho, conjugado com o DL nº 59/99, de 2 de Março)

CADERNO DE ENCARGOS


I - CLÁUSULAS GERAIS

ÍNDICE



1. – Disposições gerais:


1.1. Disposições e cláusulas por que se rege a empreitada.


1.2. Regulamentos e outros documentos normativos.


1.3. Regras de interpretação dos documentos que regem a empreitada.


1.4. Esclarecimento de dúvidas na interpretação dos documentos que regem a empreitada.

1.5. Projecto.

1.6. Subempreitadas.

1.7. Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra.

1.8. Actos e direitos de terceiros.

1.9. Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados.

1.10. Outros encargos do empreiteiro.

1.11. Caução.


2. – Objecto e regime da empreitada:


2.1. Objecto da empreitada.


2.2. Modo de retribuição do empreiteiro.



3. – Pagamentos ao empreiteiro:


3.1. Disposições gerais.


3.2. Adiantamentos ao empreiteiro.

3.3. Descontos nos pagamentos.

3.4. Mora no pagamento.

3.5. Regras de medição.

3.6. Revisão de preços do contrato.


4. – Preparação e planeamento dos trabalhos:


4.1. Preparação e planeamento da execução da obra.


4.2. Preparação e planeamento de empreitadas comuns à mesma obra.


4.3. Desenhos, pormenores e elementos de projecto a apresentar pelo empreiteiro.


4.4. Plano de trabalhos e plano de pagamentos.


4.5. Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos.



5. – Prazos de execução:


5.1. Prazos de execução da empreitada.


5.2. Prorrogação dos prazos de execução da empreitada.


5.3. Multas por violação dos prazos contratuais.


5.4. Prémios.



6. – Fiscalização e controlo:


6.1. Direcção técnica da empreitada e representante do empreiteiro.


6.2. Representantes da fiscalização.


6.3. Custo da fiscalização.


6.4. Livro de registo da obra.



7. – Condições gerais de execução da empreitada:


7.1. Informações preliminares sobre o local da obra.


7.2. Condições gerais de execução dos trabalhos.


7.3. Erros ou omissões do projecto e de outros documentos.


7.4. Alterações ao projecto propostas pelo empreiteiro.


7.5. Patenteamento do projecto e demais documentos no local dos trabalhos.


7.6. Cumprimento do plano de trabalhos.


7.7. Ensaios.



8. – Pessoal:


8.1. Disposições gerais.


8.2. Horário de trabalho.


8.3. Segurança, higiene e saúde no trabalho.


8.4. Salários mínimos.


8.5. Pagamento de salários.


9. – Instalações, equipamentos e obras auxiliares:


9.1  Trabalhos preparatórios e acessórios.


9.2  Locais e instalações cedidos para a implantação e exploração do estaleiro.


9.3  Instalações provisórias.


9.4  Redes de água, de esgotos, de energia eléctrica e de telecomunicações.


9.5  Equipamento.



10. – Outros trabalhos preparatórios:


10.1. Trabalhos de protecção e segurança.


10.2. Demolições e esgotos.


10.3. Remoção de vegetação.


10.4. Implantação e piquetagem.



11. – Materiais e elementos de construção:


11.1. Características dos materiais e elementos de construção.


11.2. Amostras padrão.


11.3. Lotes, amostras e ensaios.


11.4. Aprovação dos materiais e elementos de construção.


11.5. Casos especiais.


11.6. Depósito e armazenamento de materiais ou elementos de construção.


11.7. Remoção de materiais ou elementos de construção.



12. – Recepção e liquidação da obra:


12.1. Recepção provisória.


12.2. Prazo de garantia.


12.3. Obrigações do empreiteiro durante o prazo de garantia.


12.4. Restituição dos depósitos e quantias retidas e extinção da caução.


1.
DISPOSIÇÕES GERAIS


1.1.
Disposições e Cláusulas pelas quais se rege a empreitada:

1.1.1.  Na execução dos trabalhos e fornecimentos abrangidos pela empreitada e na prestação dos serviços que nela se incluem, observar-se-ão:


a)  As cláusulas do contrato e o estabelecido em todos os documentos que dele fazem parte integrante;


b)  O Decreto-Lei n.º 59/99, de 02 de Março;


c)  A restante legislação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, ao desemprego, à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros;


d)  As regras da arte.


1.1.2.  Para os efeitos estabelecidos na alínea a) da Cláusula 1.1.1. consideram-se integrados no Contrato o Projecto, este Caderno de Encargos, os restantes elementos patenteados no presente procedimento e mencionados no índice Geral, a Proposta do Empreiteiro e, bem assim, todos os outros elementos e documentos que sejam referidos a título contratual ou neste Caderno de encargos.


1.1.3   Os diplomas legais e regulamentares a que se referem as alíneas b), c) e d) da cláusula 1.1.1. serão observados em todas as suas disposições imperativas e nas demais cujo regime não haja sido alterado pelo contrato ou documentos que dele fazem parte integrante.


1.2  Regulamentos e outros documentos normativos:

1.2.1.  Para além dos regulamentos referidos neste Caderno de Encargos, fica o empreiteiro obrigado ao pontual cumprimento de todos os demais que se encontrem em vigor e que se relacionem com os trabalhos a realizar.


1.2.2.  O dono da obra fica obrigado a definir neste caderno de encargos as especificações técnicas constantes do anexo II ao Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, de acordo com o disposto no artigo 65º do mesmo decreto-lei.


1.2.3.  O empreiteiro obriga-se a respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja em oposição com os documentos do contrato, as especificações técnicas definidas nos termos da cláusula anterior.


1.2.4.  A fiscalização pode, em qualquer momento, exigir do empreiteiro a comprovação do cumprimento das disposições regulamentares e normativas aplicáveis.


1.3  Regras de interpretação dos documentos que regem a empreitada:

1.3.1.  As divergências que porventura existam entre os vários documentos que se consideram integrados no contrato, se não puderem solucionar-se pelas regras gerais de interpretação, resolver-se-ão de acordo com os seguintes critérios:


a)  O estabelecido no próprio título contratual prevalecerá sobre o que constar de todos os demais documentos;


b)  O estabelecido na proposta prevalecerá sobre os restantes documentos, salvo naquilo em que tiver sido alterado pelo título contratual;


c)  Nos casos de conflito entre este Caderno de Encargos e o Projecto, prevalecerá o primeiro quanto à definição das condições jurídicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo o respeita à definição da própria obra, nos termos do artigo 63º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março;


d)  O programa de concurso só será atendido em último lugar.


1.3.2.  Se no Projecto existirem divergências entre as várias peças e não for possível solucioná-las pelos critérios gerais de interpretação, resolver-se-ão nos seguintes termos:


a)  As peças desenhadas prevalecerão sobre todas as outras quanto à localização, às características dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes;


b)  As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respectivos mapas resumo de quantidades de trabalhos prevalecerão sobre quaisquer outras no que se refere à natureza e quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto nos artigos 14º e 15º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março;


c)  Em tudo o mais prevalecerá o que constar da memória descritiva e restantes peças do projecto.


1.4  Esclarecimento de dúvidas na interpretação dos documentos que regem a empreitada

1.4.1. As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a empreitada devem ser submetidas à fiscalização da obra antes de se iniciar a execução do trabalho sobre o qual elas recaiam. No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que dizem respeito, deverá o empreiteiro submetê-las imediatamente à fiscalização, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela execução.


1.4.2. A falta de cumprimento do disposto na cláusula anterior torna o empreiteiro responsável por todas as consequências da errada interpretação que por ventura haja feito, incluindo a demolição e reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha reflectido.


1.5  Projecto

1.5.1.   O Projecto a considerar para a realização da empreitada será o patenteado no concurso.


1.5.2.  No caso indicado na cláusula anterior, bem como no previsto no artigo 11º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, devem ser observadas as disposições legais relativas à elaboração de projectos de obras públicas, designadamente as contidas na Portaria de 7 de Fevereiro de 1972, que contém as instruções para o cálculo dos honorários referentes aos projectos de obras públicas, alterada por portaria de 22 de Novembro de 1974 e por portaria de 5 de Março de 1986, bem como as previstas no artigo 4º do Decreto-Lei nº 155/95, de 1 de Julho.


1.5.3.  O autor do projecto deve prestar a necessária assistência técnica ao dono da obra, tanto na fase de concurso e adjudicação como na fase de execução da obra, de acordo com o estabelecido no artigo 9º da Portaria referida na cláusula anterior.


1.5.4.  Na fase de preparação e planeamento a que se refere a cláusula 4, o empreiteiro completará os elementos de projecto por ele apresentados a concurso com vista a que sejam atingidas uma pormenorização e especificação, pelo menos, idênticas às do projecto patenteado.

1.5.5.  Os elementos de projecto que não tenham sido patenteados no concurso deverão ser submetidos à aprovação do dono da obra e ser sempre assinados pelos seus autores, que deverão possuir, para o efeito, nos termos da lei, as adequadas qualificações académicas e profissionais.


1.5.6.  Salvo disposição em contrário, competirá ao empreiteiro a elaboração dos desenhos, pormenores e peças desenhadas do projecto a que se refere a cláusula 4.3, bem como dos desenhos correspondentes às alterações surgidas no decorrer da obra. Concluídos os trabalhos, o empreiteiro deverá entregar ao dono da obra uma colecção actualizada de todos estes desenhos, elaborados em transparentes sensibilizados de material indeformável e inalterável com o tempo, ou através de outros meios, desde que aceites pelo dono da obra.


1.6  Subempreitadas

1.6.1.  A responsabilidade de todos os trabalhos incluídos no contrato, seja qual for o agente executor, será sempre do empreiteiro e só dele, salvo no caso de cessão parcial da posição contratual devidamente autorizada, não reconhecendo o dono da obra, senão para os efeitos indicados expressamente na lei, a existência de quaisquer subempreiteiros que trabalhem por conta ou em combinação com o adjudicatário.


1.6.2.  O dono da obra não poderá opor-se à escolha do subempreiteiro pelo empreiteiro de obras públicas adjudicatário da obra, salvo se aquele não dispuser de condições legais para a execução da obra que lhe foi subcontratada. O empreiteiro não poderá proceder à substituição dos subempreiteiros sem autorização do dono da obra.


1.6.3.  Todas as subempreitadas devem ser objecto de contratos, a elaborar nos termos do disposto no artigo 266º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, dos quais devem constar necessariamente os seguintes elementos:


a) Identificação de ambas as entidades outorgantes, indicando o seu nome ou denominação social, número fiscal de contribuinte ou de pessoa colectiva, estado civil e domicílio ou, no caso de ser uma sociedade, a respectiva sede social e, se for caso disso, as filiais que interessam à execução do contrato e os nomes dos titulares dos corpos gerentes ou de outras pessoas com poderes para obrigar no acto;


b) Identificação dos títulos de que constem as autorizações para o exercício da actividade de empreiteiro de obras públicas;


c) Especificação técnica da obra que for objecto do contrato;


d) Valor global do contrato;


e) Forma e prazos de pagamento, os quais devem ser estabelecidos em condições idênticas às previstas no contrato entre o dono da obra e o empreiteiro.


1.6.4.  No que se refere à alínea c) da cláusula anterior, devem ser indicados os trabalhos a realizar. No que se refere à alínea d) da cláusula anterior, deve constar do contrato o que for acordado quanto à revisão de preços.


1.6.5.  O empreiteiro não poderá subempreitar mais de 75% do valor da obra que lhe foi adjudicada.


1.6.6.  O regime previsto na cláusula anterior é igualmente aplicável às subempreitadas subsequentes.


1.6.7.  As cópias dos contratos devem ser depositadas junto do dono da obra, previamente à celebração do contrato do qual emergem, ou previamente ao início dos trabalhos, consoante se trate de autorizações necessárias para apresentação a concurso ou de outras autorizações.


1.6.8.  O empreiteiro tomará as providências indicadas pela fiscalização com vista a que seja possível, em qualquer momento, distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos subempreiteiros presentes na obra.


1.7  Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra

1.7.1.  O dono de obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não incluídos no contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.


1.7.2.  Os trabalhos referidos na cláusula anterior serão executados em colaboração com a fiscalização de modo a evitar demoras e outros prejuízos.


1.7.3.  Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou a sofrer atrasos em virtude de realização simultânea dos trabalhos a que se refere a cláusula 1.7.1, deverá apresentar a sua reclamação no prazo de cinco dias, a contar da data da ocorrência, a fim de superiormente se tomarem as providências que as circunstâncias imponham.

1.7.4.  Nos casos da cláusula anterior o empreiteiro terá direito:

a) À prorrogação do prazo do contrato por período correspondente ao do atraso porventura verificado na realização da obra em consequência da suspensão ou do abrandamento do ritmo de execução dos trabalhos;


b) À indemnização dos prejuízos que demonstre haver sofrido.


1.8  Actos e direitos de terceiros

1.8.1.  Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, deverá, no prazo de oito dias, a contar da data da ocorrência, informar, por escrito, a fiscalização, a fim de o dono da obra ficar habilitado a tomar as providências que estejam ao seu alcance.


1.8.2.  Se os trabalhos a executar na obra forem susceptíveis de provocar prejuízos ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter conhecimento, deverá dar conhecimento do facto à fiscalização, para que esta possa tomar as providências que julgue necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço.


1.9  Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados

1.9.1.  Serão inteiramente de conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades, decorrentes da utilização, na execução da empreitada, de materiais, de elementos de construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos da propriedade industrial.


1.9.2.  Se o dono da obra vier a ser demandado por ter sido infringido, na execução dos trabalhos, qualquer dos direitos mencionados na cláusula 1.9.1 o empreiteiro indemnizá-lo-á de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for.


1.9.3.  O disposto nas cláusulas 1.9.1 e 1.9.2 não é, todavia, aplicável a elementos de construção e processos de construção definidos neste Caderno de Encargos, para os quais se torne indispensável o uso de direitos de propriedade industrial, quando o dono da obra não indique a existência de tais direitos.


1.9.4.  No caso previsto na cláusula 1.9.3, o empreiteiro se tiver conhecimento de existência dos direitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso sem que a fiscalização, por ele consultada, o notifique por escrito de que o pode fazer.


1.10  Outros encargos do empreiteiro

1.10.1.  Salvo disposição em contrário deste Caderno de Encargos, correrão por conta do empreiteiro, que se considerará, para o efeito, o único responsável:


a) A reparação e a indemnização de todos os prejuízos que por motivos imputáveis ao empreiteiro, sejam sofridos por terceiros até à recepção definitiva dos trabalhos, em consequência do modo de execução destes últimos, da actuação do pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros, fornecedores e tarefeiros, e do deficiente comportamento ou da falta de segurança das obras, materiais elementos de construção e equipamentos;


b) As indemnizações devidas a terceiros pela constituição de servidões provisórias ou pela ocupação temporária de prédios particulares necessários à execução da empreitada.


1.10.2.  Sempre que este Caderno de Encargos o exija, considera-se encargo do empreiteiro promover o seguro da obra nas condições especificadas. 


1.11. Caução

1.11.1.  O valor da caução é de 5% do preço total do contrato e será prestado por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado ou mediante garantia bancária, ou ainda por seguro-caução, conforme escolha do adjudicatário e de acordo com os modelos constantes do anexo a este caderno de encargos.


1.11.2.  Em casos excepcionais, devidamente justificados e publicitados, pode o dono da obra estipular um valor mínimo mais elevado para a caução, não podendo este, contudo, exceder 30% do preço total do respectivo contrato, mediante prévia autorização da entidade tutelar, quando existir.


1.11.3.  Será dispensada a prestação de caução ao adjudicatário que apresente contrato de seguro adequado da execução da obra pelo preço total do respectivo contrato, e também do respectivo projecto, se for o caso. Aplicar-se-á o mesmo regime caso exista assunção de responsabilidade solidária com o adjudicatário, pelo preço total do respectivo contrato, por entidade bancária reconhecida.


1.11.4.  O depósito em dinheiro ou em títulos será efectuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à ordem da entidade que for indicada pelo dono da obra, devendo ser especificado o fim a que se destina.


1.11.5.  Quando o depósito for efectuado em títulos, estes serão avaliados pelo respectivo valor nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação será feita em 90% dessa média.


1.11.6.  Em obras de valor inferior a € 24.939.89 e sempre que o dono da obra o estabeleça, a caução será substituída pela retenção de 10% dos pagamentos a efectuar.


2.
OBJECTO E REGIME DA EMPREITADA


2.1. OBJECTO DA EMPREITADA


2.1.1.  A empreitada tem por objecto a realização dos trabalhos definidos, quanto à sua espécie, quantidade e condições técnicas de execução, no projecto e neste Caderno de Encargos.


2.1.2.  O projecto a considerar para os efeitos do estabelecido na cláusula 2.1.1 será o definido na cláusula 1.5.


2.1.3.  As condições técnicas de execução dos trabalhos da empreitada serão as deste Caderno de Encargos e as que eventualmente vierem a ser acordadas em face do projecto aprovado.

2.2. Modo de retribuição do empreiteiro

O regime da empreitada, quanto ao modo de retribuição do empreiteiro, é o estabelecido neste Caderno de Encargos e corresponderá ao seguinte:


A empreitada é realizada por preço global e, assim, o montante da remuneração a receber pelo empreiteiro é previamente fixado e corresponde à realização de todos os trabalhos necessários para a execução da obra ou parte da obra objecto do contrato (será, todavia e conforme os casos, acrescido ou reduzido ao preço da empreitada, em conformidade com o disposto nos artigos 15º e demais aplicáveis do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, o valor dos trabalhos que resultem da rectificação de erros ou omissões do projecto, nos termos do artigo 14º do mesmo diploma)


3.     PAGAMENTOS AO EMPREITEIRO

3.1. Disposições geraiS

3.1.1.    O pagamento ao empreiteiro dos trabalhos incluídos no contrato far-se-á por medição, com observância do disposto nos artigos 202º e seguintes do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, se outras condições não forem estabelecidas neste Caderno de Encargos.


3.1.2.   O pagamento dos trabalhos a mais, será efectuado nos mesmos termos da cláusula anterior, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis.


3.2. Adiantamentos ao empreiteiro

3.2.1.   As condições de concessão de adiantamento ao empreiteiro, para além das referidas nos artigos 214º e seguintes do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, são as que constam deste caderno de encargos.


3.3. Descontos nos pagamentos

3.3.1.    O desconto para garantia do contrato, de 5%, a que alude o artigo 211º do Dec. Lei nº 59/99, de 2 de Março, será substituído por depósito de títulos, garantia bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos que a caução.


3.3.2.   O dono da obra deduzirá ainda, nos pagamentos parciais a efectuar ao empreiteiro:


a)  As importâncias necessárias ao reembolso dos adiantamentos e à liquidação das multas que lhe tenham sido aplicadas, nos termos, respectivamente, dos artigos 215º e 233º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março;


b)  Todas as demais quantias que sejam legalmente exigíveis.


3.4. MORA NO PAGAMENTO

3.4.1.   O juro previsto na Lei para a mora no pagamento das contas liquidadas e aprovadas será obrigatoriamente abonado ao empreiteiro, independentemente de este o solicitar, e incidirá sobre a totalidade em dívida.


3.4.2.    O pagamento do juro previsto na cláusula anterior deverá efectuar-se até 22 dias depois da data em que haja tido lugar o pagamento dos trabalhos, revisões ou acertos que lhes deram origem.


3.5. REGRAS DE MEDIÇÃO

3.5.1.  Os critérios a seguir na medição dos trabalhos serão os estabelecidos no projecto, neste caderno de encargos ou no contrato.


3.5.2.  Se os documentos referidos na cláusula anterior não fixarem os critérios de medição a adoptar, observar-se-ão para o efeito, pela seguinte ordem de prioridade:


a)  As normas oficiais de medição que, porventura, se encontrarem em vigor;


b)  As normas definidas pelo Laboratório Nacional da Engenharia Civil;


c)  Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono da obra e o empreiteiro.


3.6. REVISÃO DE PREÇOS DO CONTRATO

3.6.1 A revisão dos preços contratuais, como consequência da alteração dos custos da mão-de-obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, será efectuada nos termos da legislação sobre revisão de preços. A modalidade a adoptar é a fixada neste caderno de encargos.


3.6.2 No caso de eventual omissão do contrato relativamente à fórmula de revisão de preços, aplicar-se-á a fórmula tipo estabelecida para obras da mesma natureza.

3.6.3 Se a revisão for feita na modalidade de garantia de preços pelo dono da obra, observar-se-ão as condições seguintes: 

a) Os Custos de mão-de-obra e de materiais, fixados de acordo com os valores médios praticados no mercado, são os indicados neste caderno de encargos ou no título contratual;


b) A garantia de custo de mão-de-obra abrange exclusivamente as profissões enumeradas neste caderno de encargos;


c) A garantia de custo de mão-de-obra não abrange os encargos de deslocação e de transporte do pessoal do empreiteiro nem os agravamentos correspondentes à prestação de trabalho em horas extraordinárias que não estejam expressamente previstas neste caderno de encargos;


d) A revisão de preços relativa ao custo de mão-de-obra incidirá sobre o valor correspondente à percentagem fixada na legislação sobre revisão de preços;


e) O empreiteiro obriga-se a enviar à fiscalização o duplicado das folhas de salários pagos na obra, do qual lhe será passado recibo, no prazo de cinco dias a contar da data de encerramento das folhas;


f) Em anexo ao duplicado das folhas de salários, o empreiteiro obriga-se a enviar também um mapa com a relação do pessoal e respectivos salários e encargos sociais a que corresponda ajustamento de preços no qual figurem os montantes calculados na base dos que forem garantidos, dos efectivamente despendidos e as correspondentes diferenças a favor do dono da obra ou do empreiteiro;


g) O dono da obra pode exigir ao empreiteiro a justificação de quaisquer salários ou encargos sociais que figurem nas folhas enviadas à fiscalização;


h) Os preços garantidos para os materiais são considerados como preços no local de origem do fornecimento ao empreiteiro e não incluem, portanto, os encargos de transporte e os que a este forem inerentes, salvo se neste caderno de encargos se especificar de outra forma;


i) Se para a aquisição de materiais de preço garantido tiverem sido facultados adiantamentos ao empreiteiro, as quantidades de materiais adquiridos nessas condições não são susceptíveis de revisão de preços a partir das datas de pagamento dos respectivos adiantamentos;


j) Independentemente do direito de vigilância sobre os preços relativos à aquisição de materiais de preço garantido, o dono da obra tem o direito de exigir do empreiteiro a justificação dos respectivos preços.


3.6.4 Os diferenciais de preços, para mais ou menos, que resultem da revisão de preços da empreitada, serão incluídos nas situações de trabalhos.


3.6.5 Os materiais cujos preços são garantidos poderão ser fornecidos ao empreiteiro, directa ou indirectamente, pelo dono da obra, conforme for julgado mais conveniente ao interesse deste, excepto se o empreiteiro demonstrar já haver adquirido os materiais necessários para a execução dos trabalhos, ou na medida em que o tiver feito.


3.6.6 Nos casos previstos na cláusula 1.6., deverá constar dos contratos entre o empreiteiro e os seus subempreiteiros o entre eles for acordado quanto à revisão de preços.


4.      PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS

4.1. PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DA EXECUÇÃO DA OBRA

4.1.1  O empreiteiro é responsável: 


a) Perante o dono da obra, nos termos da cláusula 1.6., pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos da empreitada, seja qual for o agente executor, bem como pela preparação, planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, das normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no Plano de Segurança e Saúde, da responsabilidade do dono da obra, elaborado na fase de projecto e já patenteado em concurso;


b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na alínea i) da cláusula seguinte.


4.1.2 A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem, além dos trabalhos preparatórios ou acessórios previstos no artigo 24º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março:


a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada;


b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra;


c) A apresentação pelo empreiteiro das reclamações previstas no nº 1 do artigo 14º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março;


d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações que se refere a alínea c);


e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adoptar na realização dos trabalhos;

f) A apresentação pelo empreiteiro dos desenhos de construção, dos pormenores de execução e dos elementos do projecto que, nos termos da cláusula 4.3, lhe competir elaborar;


g) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro dos planos definitivos de trabalhos e de pagamentos;


h) A aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos nas alíneas f) e g);


i) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do Plano de Segurança e Saúde, devendo analisar, desenvolver e complementar as medidas aí previstas, em função do sistema utilizado para a execução da obra, em particular as tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo empreiteiro. O documento deverá conter a avaliação dos riscos, a previsão dos meios adequados à prevenção de acidentes relativamente a todos os trabalhadores e ao público em geral, bem como a planificação das actividades de prevenção, de acordo com as técnicas construtivas a utilizar em obra.


4.1.3. Os actos previstos na cláusula anterior deverão realizar-se nos prazos que para o efeito, e dentro dos limites estabelecidos nos artigos 14º e 159º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, se encontrem fixados neste caderno de encargos.


4.2 PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DE EMPREITADAS COMUNS À MESMA OBRA

4.2.1. O dono da obra reserva-se o direito de, por si próprio ou através de entidade por ele designada, coordenar a preparação planeamento dos trabalhos da presente empreitada com os de qualquer outra que venha a contratar para a execução da mesma obra.


4.2.2. O empreiteiro terá, todavia, direito a ser indemnizado dos prejuízos que sofra sempre que, por virtude das exigências da coordenação referida, os seus direitos contratuais sejam atingidos ou fique impossibilitado de dar cumprimento ao plano de trabalhos aprovado.


4.2.3. No caso referido na cláusula 4.2.1. sem prejuízo do disposto na cláusula 4.1 relativamente a cada empreitada, a preparação, o planeamento e a coordenação dos trabalhos das diferentes empreitadas pelo dono da obra deve abranger a avaliação dos riscos profissionais decorrentes da execução, em simultâneo, de várias empreitadas na mesma obra, bem como a previsão dos meios adequados à prevenção de acidentes relativamente aos trabalhadores e ao público em geral.


4.3. DESENHOS, PORMENORES E ELEMENTOS DE PROJECTO A APRESENTAR PELO EMPREITEIRO

4.3.1 Quando a adjudicação se basear em projecto do dono da obra, o empreiteiro deverá apresentar, durante o período de preparação e planeamento dos trabalhos, e para os efeitos da alínea f) da cláusula 4.1.2., os desenhos de construção e os pormenores de execução expressamente exigidos neste caderno de encargos.


4.3.2 Salvo nos casos em que este caderno de encargos determine o contrário, o empreiteiro poderá, para os efeitos do disposto na cláusula 4.3.1., escolher livremente as soluções de execução a adoptar.


4.4 PLANO DE TRABALHOS E PLANO DE PAGAMENTOS

4.4.1 No prazo estabelecido neste caderno de encargos ou no contrato, que não poderá exceder 44 dias e que se contará sempre a partir da data da consignação, deverá o empreiteiro apresentar, nos termos e para os efeitos dos artigos 159º e seguintes do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, o plano definitivo de trabalhos e o respectivo plano de pagamentos, observando na sua elaboração a metodologia fixada neste caderno de encargos.


4.4.2 O plano de trabalhos deverá, nomeadamente:


a)  Definir, com precisão, as datas de início e de conclusão da empreitada, bem como a sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas espécies de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e a unidade de tempo que serve de base à programação;


b)  Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, em cada unidade de tempo, à execução da empreitada;


c)  Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de tempo, à execução da empreitada;


d)  Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não neste Caderno de Encargos, que serão mobilizados para a realização da obra;


e)  Não subverter o plano de trabalhos a que se refere a alínea c) do nº 1 do artigo 73º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.


4.4.3 No caso de se encontrarem previstas consignações parciais, o plano de trabalhos deverá especificar os prazos dentro dos quais elas terão de se realizar, para não se verificarem interrupções ou abrandamentos no ritmo de execução da empreitada.


4.4.4 O plano de pagamentos deverá conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a efectuar pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos a que diga respeito.


4.5. MODIFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHOS E DO PLANO DE PAGAMENTOS


4.5.1. O dono da obra poderá alterar em qualquer momento, o plano de trabalho em vigor, ficando o empreiteiro com o direito a ser indemnizado dos danos sofridos em consequência dessa alteração, mediante requerimento a apresentar nos 10 dias subsequentes à data em que aquela lhe haja sido notificada.


4.5.2. O empreiteiro pode, em qualquer momento, propor modificações ao plano de trabalhos ou apresentar outro para substituir o vigente, justificando a sua proposta, sendo a modificação ou o novo plano aceites desde que deles não resulte prejuízo para a obra ou prorrogação dos prazos de execução.


4.5.3. Em quaisquer situações em que, por facto não imputável ao empreiteiro e que se mostre devidamente justificado, se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor ser alterado, deverá aquele apresentar um novo plano de trabalhos e o correspondente plano de pagamentos adaptado às circunstancias, devendo o dono da obra pronunciar-se sobre eles no prazo de 22 dias.


4.5.4. Decorrido o prazo referido no número anterior sem que o dono da obra se pronuncie, consideram-se os planos como aceites.


4.5.5. Sempre que se altere o plano de trabalhos, deverá ser feito o consequente reajustamento do plano de pagamentos.


5. PRAZOS DE EXECUÇÃO


5.1. PRAZOS DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA

5.1.1. Os trabalhos da empreitada deverão iniciar-se na data fixada no respectivo plano e ser executados dentro dos prazos globais e parcelares estabelecidos neste caderno de encargos. No caso de a adjudicação recair em proposta condicionada, os prazos a ter em consideração serão estabelecidos na aludida proposta.


5.1.2. Na contagem dos prazos de execução da empreitada consideram-se incluídos todos os dias decorridos, incluindo sábados, domingos e feriados.


5.2. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA

5.2.1. A requerimento do empreiteiro, devidamente fundamentado, poderá o dono da obra conceder-lhe prorrogação do prazo global ou dos prazos parciais de execução da empreitada.


5.2.2. O requerimento previsto na cláusula anterior deverá ser acompanhado dos novos planos de trabalhos e de pagamentos, com indicação, em pormenor, das quantidades de mão-de-obra e do equipamento necessário ao seu cumprimento e, bem assim, de quaisquer outras medidas que para o efeito o empreiteiro se proponha adoptar.


5.2.3. Se houver lugar à execução de trabalhos a mais e desde que o empreiteiro o requeira, o prazo para a conclusão da obra será prorrogado nos seguintes termos:


a) Sempre que se trate de trabalhos a mais da mesma espécie dos definidos no contrato, proporcionalmente ao que estiver estabelecido nos prazos parcelares de execução constantes do plano de trabalhos aprovado e atendendo ao seu enquadramento geral na empreitada;


b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa dos que constam no contrato, por acordo entre o dono da obra e o empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da execução.


5.2.4. Na falta de acordo quanto ao cálculo da prorrogação do prazo contratual previsto na cláusula anterior, proceder-se-á de acordo com o disposto no nº4 do artigo 151º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.


5.2.5. Os pedidos de prorrogação referidos nas cláusulas 5.2.1. a 5.2.3. deverão ser apresentados até 22 dias antes do termo do prazo cuja prorrogação é solicitada, a não ser que os factos em que se baseiam hajam ocorrido posteriormente.


5.2.6. Sempre que ocorra suspensão dos trabalhos não decorrente da própria natureza destes últimos nem imputável ao empreiteiro, considerar-se-ão automaticamente prorrogados, por período igual ao da suspensão, o prazo global de execução da obra e os prazos parcelares que, dentro do plano de trabalhos em vigor, sejam afectados por essa suspensão.


5.3. MULTAS POR VIOLAÇÃO DOS PRAZOS CONTRATUAIS

5.3.1. Se o empreiteiro não concluir a obra no prazo contratualmente estabelecido, acrescido de prorrogações graciosas ou legais, ser-lhe-á aplicada, até ao fim dos trabalhos ou à rescisão do contrato, a multa diária estabelecida no artigo 201º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, se outra não for fixada neste caderno de encargos.


5.3.2. Se o empreiteiro não respeitar qualquer prazo parcial vinculativo fixado neste caderno de encargos, o dono da obra fica com a faculdade de, independentemente do disposto no artigo 161º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, aplicar a multa diária estabelecida no nº 2 do artigo 201º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.


5.3.3. Se o atraso respeitar ao início da execução da empreitada, de acordo com o plano de trabalhos em vigor, aplicar-se-á ao empreiteiro a multa estabelecida no artigo 162º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, se outra não for fixada neste caderno de encargos.


5.3.4. Para efeitos da cláusula anterior, entende-se que os meios a utilizar pelo empreiteiro no início dos trabalhos são os previstos no plano de trabalhos em vigor.


5.3.5. A multa prevista na cláusula 5.3.1. poderá ser, a requerimento do empreiteiro ou por iniciativa do dono da obra, reduzida a montante adequado, sempre que se mostre desajustada em relação aos prejuízos reais sofridos pelo dono da obra.

5.3.6. As multas previstas na cláusula 5.3.2., para a falta de cumprimento de prazos parciais vinculativos, e da cláusula 5.3.3., para o atraso no início dos trabalhos, poderão ser reduzidas ou anuladas, nos termos do nº 3 do artigo 201º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.


5.4. PRÉMIOS

Em caso algum haverá lugar à atribuição de prémios.


6. FISCALIZAÇÃO E CONTROLO


6.1. DIRECÇÃO TÉCNICA DA EMPREITADA E REPRESENTANTE DO EMPREITEIRO


6.1.1. O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a direcção técnica da empreitada a um técnico com a qualificação mínima indicada neste caderno de encargos.


6.1.2. Após a assinatura do contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará, por escrito, o nome do director técnico da empreitada, indicando a sua qualificação técnica e ainda se o mesmo pertence ou não ao seu quadro técnico. Esta informação será acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direcção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com proficiência e assiduidade.


6.1.3. As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspectos técnicos da execução da empreitada deverão ser cumulativamente dirigidos directamente ao director técnico.


6.1.4. O director técnico da empreitada deverá acompanhar assiduamente os trabalhos e estar presente no local da obra sempre que para tal seja convocado.


6.1.5. O dono da obra poderá impor a substituição do director técnico da empreitada, devendo a ordem respectiva ser fundamentada por escrito.


6.1.6. O empreiteiro ou um seu representante permanecerá no local da obra durante a sua execução, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, perante o fiscal da obra, pela marcha dos trabalhos.


6.1.7. As funções de director técnico da empreitada podem ser acumuladas com as de representante do empreiteiro, ficando então o mesmo director com os poderes necessários para responder, perante o fiscal da obra, pela marcha dos trabalhos.


6.1.8. Sempre que este Caderno de Encargos exija a indicação de outros técnicos que intervenham na execução dos trabalhos, o empreiteiro entregará à fiscalização, no mesmo prazo estabelecido na cláusula 6.1.2., documento escrito indicando precisamente o nome, a qualificação, as atribuições de cada técnico e a sua posição no organograma da empresa.


6.1.9. O empreiteiro designará um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correcta aplicação do documento referido na alínea i) da cláusula 4.1.2.


6.2. REPRESENTANTES DA FISCALIZAÇÃO


6.2.1. O dono da obra notificará o empreiteiro da identidade dos representantes que designe para a fiscalização local dos trabalhos. Quando a fiscalização seja constituída por dois ou mais representantes, o dono da obra designará um deles para chefiar, como fiscal da obra, e, sendo um só, a este caberão tais funções.


6.2.2. O fiscal da obra deverá dispor de poderes bastantes e estar habilitado com os elementos indispensáveis a resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro para o efeito da normal prossecução dos trabalhos.


6.2.3. A obra e o empreiteiro ficam também sujeitos à fiscalização que, nos termos da lei, incumba a outras entidades.


6.3. CUSTO DA FISCALIZAÇÃO

6.3.1.
Quando o empreiteiro, por sua iniciativa e sem que tal se encontre previsto neste Caderno de Encargos ou resulte de caso de força maior, proceda à execução de trabalhos fora das horas regulamentares ou por turnos, o dono da obra poderá exigir-lhe o pagamento dos acréscimos de custo das horas suplementares de serviço a prestar pelos representantes da fiscalização.


6.4. LIVRO DE REGISTO DA OBRA


6.4.1. O empreiteiro deverá organizar um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e rubricadas por si e pela fiscalização e contendo uma informação sistemática e de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos trabalhos.


6.4.2. Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são, para além dos referidos no nº 2 do artigo 36º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, os indicados neste Caderno de Encargos.


6.4.3. O livro de registo será rubricado pela fiscalização e pelo empreiteiro em todos os acontecimentos nele registados e ficará ao cuidado deste último, que o deverá apresentar sempre que solicitado pela primeira ou por entidades oficiais com jurisdição sobre os trabalhos.


7. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA

7.1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES SOBRE O LOCAL DA OBRA


7.1.1. Independentemente das informações fornecidas nos documentos integrados no contrato, entende-se que o empreiteiro se inteirou localmente das condições aparentes de realização dos trabalhos referentes à empreitada.


7.1.2. A falta de informações relativas às condições locais, ou a sua inexactidão, só poderá servir de fundamento para as reclamações quando os trabalhos a que der origem não estejam previstos no projecto nem sejam notoriamente previsíveis na inspecção local realizada na fase de concurso.


7.2. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS


7.2.1. A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o projecto, com este Caderno de Encargos e com as demais condições técnicas contratualmente estipuladas, de modo a assegurarem-se as características de resistência, durabilidade e funcionamento especificadas nos mesmos documentos.


7.2.2. Relativamente às técnicas construtivas a adoptar, fica o empreiteiro obrigado a seguir, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos das cláusulas 1.2.2. e 1.2.3.


7.2.3. O empreiteiro poderá propor a substituição dos métodos e técnicas de construção ou dos materiais previstos neste Caderno de Encargos e no Projecto por outros que considere preferíveis, sem prejuízo da obtenção das características finais especificadas para a obra.


7.3. ERROS OU OMISSÕES DO PROJECTO E DE OUTROS DOCUMENTOS


7.3.1. O empreiteiro deverá comunicar à fiscalização, logo que deles se aperceba, quaisquer erros ou omissões que julgue existirem no projecto e nos demais documentos por que se rege a execução dos trabalhos, bem como nas ordens, nos avisos e nas notificações da fiscalização.


7.3.2. A falta de cumprimento da obrigação estabelecida na cláusula 7.3.1 torna o empreiteiro responsável pelas consequências do erro ou da omissão, se se provar que agiu com dolo ou negligência incompatível com o normal conhecimento das regras da arte.


7.4. ALTERAÇÕES AO PROJECTO PROPOSTAS PELO EMPREITEIRO


7.4.1. O empreiteiro sempre que, nos termos do artigo 30º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março, propuser qualquer alteração ao projecto, deverá apresentar, conjuntamente com ela e além do que se estabelece na referida disposição legal, todos os elementos necessários à sua perfeita apreciação.


7.4.2. Os elementos referidos na cláusula anterior deverão incluir, nomeadamente, a memória ou nota descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e especificações de qualidade da mesma, em conformidade com o disposto na cláusula 1.5.


7.5. PATENTEAMENTO DO PROJECTO E DEMAIS DOCUMENTOS NO LOCAL DOS TRABALHOS


7.5.1. O empreiteiro deverá ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de registo da obra e um exemplar do projecto deste caderno de encargos e dos demais documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que neles hajam sido introduzidas.


7.5.2. Nos estaleiros de apoio da obra deverão igualmente estar patentes os elementos do projecto respeitantes aos trabalhos aí em curso.


7.6. CUMPRIMENTO DO PLANO DE TRABALHOS

7.6.1. Se outra periodicidade não for fixada neste Caderno de Encargos, o empreiteiro informará mensalmente a fiscalização dos desvios que se verifiquem entre o desenvolvimento efectivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano aprovado.


7.6.2. Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos da cláusula anterior, não coincidirem com os reais, a fiscalização notificá-lo-á dos que considera existirem.


7.6.3. Se o empreiteiro injustificadamente retardar a execução dos trabalhos previstos no plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, ficará sujeito ao disposto no artigo 161º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.


7.7. ENSAIOS


7.7.1. Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e comportamentos são os especificados neste caderno de encargos e os previstos nos regulamentos em vigor e constituem encargos do empreiteiro.


7.7.2. Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode tornar obrigatória a realização de quaisquer outros ensaios além dos previstos, acordando previamente, se necessário, com o empreiteiro sobre as regras de decisão a adoptar.


7.7.3. Se os resultados dos ensaios referidos na cláusula anterior não se mostrarem satisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as despesas com os mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra.


8. PESSOAL


8.1. DISPOSIÇÕES GERAIS


8.1.1. São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina.


8.1.2. O empreiteiro é obrigado a manter a polícia e boa ordem no local dos trabalhos e a retirar destes, sempre que lhe seja ordenado, o pessoal que haja desrespeitado os agentes do dono da obra, provoque indisciplina ou seja menos probo no desempenho dos seus deveres.


8.1.3. A ordem referida na cláusula anterior deverá ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal.


8.1.4. As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada deverão estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respectivo plano.


8.2. HORÁRIO DE TRABALHO

8.2.1. O empreiteiro obriga-se a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor.


8.2.2. O empreiteiro terá sempre no local da obra, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos colectivos de trabalho aplicáveis.

8.2.3. Excepto quando este Caderno de Encargos expressamente o impeça, o empreiteiro poderá realizar trabalhos fora das horas regulamentares, ou por turnos, desde que, para o efeito, obtenha autorização do organismo oficial competente e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respectivo programa à fiscalização.


8.2.4. Sempre que este caderno de encargos expressamente interdite os trabalhos fora das horas regulamentares ou por turnos, os mesmos só poderão ter lugar desde que a urgência da execução da obra ou outras circunstâncias especiais o exijam e a fiscalização o autorize.


8.3. SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO

8.3.1.  O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, sendo da sua conta os encargos que de tal resultem.


8.3.2. O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.


8.3.3. Em caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nas cláusulas 8.3.1. e 8.3.2., a fiscalização poderá tomar, à custa dele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro.


8.3.4. O empreiteiro apresentará, antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que a fiscalização o exija, apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra.


8.3.5. Das apólices constará uma cláusula pela qual a entidade seguradora se compromete a mantê-las válidas até à conclusão da obra e ainda que, em caso de impossibilidade de tal cumprir por denegação no decurso desse prazo, a sua validade só terminará 30 dias depois de ter feito ao dono da obra a respectiva comunicação.


8.3.6. O empreiteiro responderá plenamente, perante a fiscalização, pela observância das condições estabelecidas nas cláusulas 8.3.1. a 8.3.5. relativamente a todo o pessoal empregado na obra.


8.4. SALÁRIOS MÍNIMOS


8.4.1.   Os salários mínimos a pagar a todo o pessoal empregado na obra, incluindo o de quaisquer subempreiteiros, serão os que resultarem do disposto no artigo 144º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.

8.4.2.  A tabela de salários mínimos a que o empreiteiro se encontra sujeito deverá estar afixada, por forma bem visível, no local da obra.


8.5. PAGAMENTO DE SALÁRIOS


Em caso de atraso do empreiteiro no pagamento dos salários aos seus trabalhadores, o dono da obra poderá satisfazer os que se encontrarem comprovadamente em dívida, descontando nos primeiros pagamentos a efectuar ao empreiteiro as somas despendidas para esse fim.


9. INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS E OBRASAUXILIARES

9.1. TRABALHOS PREPARATÓRIOS E ACESSÓRIOS

9.1.1. O empreiteiro é obrigado a realizar todos os trabalhos que, por natureza ou segundo o uso corrente, devam considerar-se preparatórios ou acessórios dos que constituem objecto do contrato.


9.1.2. Entre os trabalhos a que se refere a cláusula anterior compreendem-se, designadamente, salvo determinação expressa em contrário deste caderno de encargos, os seguintes: 


a)  A montagem, construção, desmontagem e demolição do estaleiro, incluindo as correspondentes instalações, redes provisórias de água, de esgotos, de electricidade e de meios de telecomunicações, vias internas de circulação e tudo o mais necessário à montagem, construção, desmontagem e demolição do estaleiro;


b)  A manutenção do estaleiro;


c)  Os necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra, incluindo o pessoal dos subempreiteiros, e do público em geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene e saúde no trabalho e de polícia das vias públicas;


d)  O restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos previstos no contrato e para evitar a estagnação de águas que os mesmos trabalhos possam originar;


e)  A construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste;


f)  O levantamento, guarda, conservação e reposição de cabos, canalizações e outros elementos encontrados nas escavações e cuja existência se encontre assinalada nos documentos que fazem parte integrante do contrato ou pudesse verificar-se por simples inspecção do local da obra à data da realização do procedimento adjudicatório;


g)  O transporte e remoção, para fora do local da obra ou para locais especificamente indicados neste caderno de encargos, dos produtos de escavação ou resíduos de limpeza;


h)  A reconstrução ou reparação dos prejuízos que resultem das demolições a fazer para a execução da obra.


i)  O trabalhos de escoamento de águas que afectem o estaleiro ou a obra e que se encontrem previstos no Projecto ou sejam previsíveis pelo empreiteiro quanto à sua existência e quantidade à data da apresentação da proposta, quer se trate de águas pluviais ou de esgotos, quer de águas de condutas, de rios, de valas ou outras;


j)  A conservação das instalações que tenham sido cedidas pelo dono da obra ao adjudicatário com vista à execução da empreitada;


k)  A reposição dos locais onde se executaram os trabalhos em condições de não lesarem legítimos interesses ou direitos de terceiros ou a conservação futura da obra, assegurando o bom aspecto geral e a segurança dos mesmos locais.


9.1.3. O empreiteiro é obrigado a realizar à sua custa todos os trabalhos que devam considerar-se preparatórios ou acessórios dos que constituem objecto do contrato, com excepção dos definidos na alínea a) da cláusula 9.1.2., que são da responsabilidade do dono da obra e que constituirão um preço contratual unitário.


9.1.4.  O estaleiro e as instalações provisórias obedecerão ao que se encontre estabelecido na legislação em vigor e neste caderno de encargos, devendo o respectivo estudo ou projecto ser previamente apresentado ao dono da obra para verificação dessa conformidade, quando tal expressamente se exija neste caderno de encargos.


9.1.5. A limpeza do estaleiro, em particular no que se refere às instalações e aos locais de trabalho e de estada do pessoal, deverá ser organizada de acordo com a regulamentação aplicável.


9.1.6. A identificação pública bem como os sinais e avisos a colocar no estaleiro da obra devem respeitar a legislação em vigor. As entidades fiscalizadoras podem ordenar a colocação dos sinais ou avisos em falta e a substituição ou retirada dos que não se encontrem conformes.


9.2. LOCAIS E INSTALAÇÕES CEDIDOS PARA IMPLANTAÇÃO E EXPLORAÇÃO DO ESTALEIRO


9.2.1. Os locais e, eventualmente, as instalações que o dono da obra ponha à disposição do empreiteiro devem ser exclusivamente destinados à implantação e exploração do estaleiro relativo à execução dos trabalhos.


9.2.2.  Se os locais referidos na cláusula 9.2.1 não satisfazerem totalmente as exigências de implantação do estaleiro, o empreiteiro solicitará ao dono da obra a obtenção dos terrenos complementares necessários.


9.2.3.   Se o empreiteiro entender que os locais e as instalações referidos na cláusula 9.2.1 não reúnem os requisitos indispensáveis para a implantação e exploração do seu estaleiro, será da sua iniciativa e responsabilidade a ocupação de outros locais e a utilização de outras instalações que para o efeito considere necessários.


9.2.4.   O empreiteiro não poderá, sem autorização do dono da obra, realizar qualquer trabalho que modifique as instalações cedidas pelo dono da obra e, se tal lhe for expressamente exigido neste Caderno de Encargos, será obrigado a repô-las nas condições iniciais, uma vez concluída a execução da empreitada.


9.3. INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS


9.3.1. As instalações provisórias destinadas ao funcionamento dos serviços exigidos pela execução da empreitada, devem obedecer ao disposto na cláusula 9.1.4. e ser submetidas à aprovação da fiscalização.


9.3.2. O uso de qualquer parte da obra para alguma das instalações provisórias dependerá de autorização da fiscalização.


9.3.3. Aquela autorização não dispensará o empreiteiro de tomar as medidas adequadas a evitar a danificação da parte da obra utilizada.


9.4. REDES DE ÁGUA, DE ESGOTOS, DE ENERGIA ELÉCTRICA E DE TELECOMUNICAÇÕES

9.4.1. O empreiteiro deverá construir e manter em funcionamento as redes provisórias de abastecimento de água, de esgotos, de energia eléctrica e de telecomunicações definidas neste Caderno de Encargos ou no Projecto ou, na sua omissão, que satisfaçam as exigências da obra e do pessoal.


9.4.2. Salvo indicação em contrário deste Caderno de Encargos, a manutenção e a exploração das redes referidas na cláusula anterior, bem como as diligências necessárias à obtenção das respectivas licenças, são de conta do empreiteiro, por inclusão dos respectivos encargos nos preços por ele propostos no procedimento adjudicatório.


9.4.3. Sempre que na obra se utilize água não potável, deverá colocar-se, nos locais convenientes, a inscrição “água imprópria para beber”.


9.4.4. As redes provisórias de energia eléctrica deverão obedecer ao que for aplicável da regulamentação em vigor.


9.4.5. As redes definitivas de água, esgotos e energia eléctrica poderão ser utilizadas durante os trabalhos.


9.5. 
EQUIPAMENTO

9.5.1.   Constitui encargo do empreiteiro, salvo estipulação em contrário deste Caderno de Encargos, o fornecimento e utilização das máquinas, aparelhos, utensílios, ferramentas, andaimes e todo o material indispensável à boa execução dos trabalhos.

9.5.2.   O equipamento a que se refere a cláusula anterior deve satisfazer, quer quanto às suas características quer quanto ao seu funcionamento, ao estabelecido nas leis e regulamentos de segurança aplicáveis.


10. OUTROS TRABALHOS PREPARATÓRIOS

10.1. TRABALHOS DE PROTECÇÃO E SEGURANÇA

10.1.1. Para além das medidas a que se refere a cláusula 9.1.2, constitui encargo do empreiteiro a realização dos trabalhos de protecção e segurança especificados no projecto ou neste caderno de encargos, tais como os referentes a construções e vegetação existentes nos locais destinados à execução dos trabalhos e os relativos a construções e instalações vizinhas destes locais.


10.1.2. Quando se verificar a necessidade de trabalhos de protecção não definidos no projecto, o empreiteiro avisará o dono da obra, propondo as medidas a tomar, e interromperá os trabalhos afectados, até decisão daquele.


10.1.3. No caso a que se refere a cláusula anterior e estando envolvidos interesses de terceiros, o dono da obra procederá aos contactos necessários com as entidades envolvidas, a fim de decidir das medidas a tomar.


10.1.4. O empreiteiro deverá tomar as providências usuais para evitar que as instalações e os trabalhos da empreitada sejam danificados por inundações, ondas, tempestades ou outros fenómenos naturais.


10.1.5. Quando, pela sua natureza, os trabalhos a executar estejam particularmente sujeitos à incidência de fenómenos naturais específicos, tais como cheias, inundações, ondas, ventos, tempestades e similares, serão fornecidas aos concorrentes, integradas no processo de concurso, as informações adequadas sobre o nível que esses fenómenos usualmente assumem, as características que revestem e, se for o caso, a época do ano em que se verificam, entendendo-se que o adjudicatário não poderá invocar como caso de força maior os que venham eventualmente a acorrer, a não ser que:


a) Atinjam níveis, apresentem características ou se verifiquem em épocas diferentes das que, de acordo com as aludidas informações, devam considerar-se normais;


b) A emergência de qualquer dano consequente dos fenómenos referidos derive de planeamento ou condições ou métodos de execução dos trabalhos impostos pelo dono da obra, ou de qualquer outro facto não imputável ao empreiteiro.


10.2. DEMOLIÇÕES E ESGOTOS


10.2.1. Consideram-se incluídas no contrato as demolições que se encontrem previstas no projecto ou neste caderno de encargos.


10.2.2. Os trabalhos de demolição referidos na cláusula anterior compreendem a demolição das construções cuja existência seja evidente e que ocupem locais de implantação da obra, salvo indicação em contrário deste caderno de encargos, bem como a remoção completa, para fora do local da obra ou para os locais definidos neste caderno de encargos, de todos os materiais e entulhos, incluindo as fundações e canalizações não utilizadas e exceptuando apenas o que o dono da obra autorize a deixar no terreno.


10.2.3. O empreiteiro tomará as precauções necessárias para assegurar em boas condições o desmonte e a conservação dos materiais e elementos de construção especificados neste caderno de encargos, sendo responsável por todos os danos que eventualmente venham a sofrer.


10.2.4. Os materiais e elementos de construção a que se refere a cláusula anterior são propriedade do dono da obra.


10.2.5. Quaisquer esgotos ou demolições de obras, que houver necessidade de fazer e que não tenham sido previstos no contrato, serão executados pelo empreiteiro em regime de série de preços unitários, se outro não for acordado.


10.3. REMOÇÃO DA VEGETAÇÃO

10.3.1. Consideram-se incluídos no contrato os trabalhos necessários aos desenraizamentos, às desmatações e ao arranque de árvores existentes na área de implantação da obra ou em outras áreas definidas no projecto ou neste caderno de encargos, devendo os desenraizamentos ser suficientemente profundos para garantir a completa extinção das plantas.


10.3.2. Compete ainda ao empreiteiro a remoção completa, para fora do local da obra ou para os locais definidos neste Caderno de Encargos, dos produtos resultantes dos trabalhos referidos na cláusula anterior, bem como a regularização final do terreno.


10.3.3. Os produtos da remoção de vegetação a que se refere a cláusula anterior são propriedade do dono da obra.


10.4. IMPLANTAÇÃO E PIQUETAGEM

10.4.1. O trabalho de implantação e piquetagem será efectuado pelo empreiteiro, a partir das cotas, dos alinhamentos e das referências patentes no projecto.


10.4.2. O empreiteiro deverá examinar no terreno as marcas fornecidas pelo dono da obra, apresentando, se for caso disso, as reclamações relativas às deficiências que eventualmente encontre e que serão objecto de verificação local pela fiscalização, na presença do adjudicatário.


10.4.3. Uma vez concluídos os trabalhos de implantação, o empreiteiro informará desse facto, por escrito, a fiscalização, que procederá à verificação das marcas e, se for necessário, à sua rectificação, na presença do adjudicatário.


10.4.4. O empreiteiro obriga-se a conservar as marcas ou referências e a recolocá-las, à sua custa, em condições idênticas, quer na localização definitiva quer num outro ponto, se as necessidades do trabalho o exigirem, depois de ter avisado a fiscalização e de esta haver concordado com a modificação da piquetagem.


10.4.5. O empreiteiro é ainda obrigado a conservar todas as marcas ou referências visíveis existentes que tenham sido implantadas no local da obra por outras entidades e só proceder à sua deslocação desde que autorizado e sob orientação da fiscalização.


11. MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO


11.1. CARACTERÍSTICAS DOS MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO


11.1.1. Os materiais e elementos de construção a empregar na obra terão as qualidades, dimensões, formas e demais características definidas nas peças escritas e desenhadas do projecto, neste caderno de encargos e nos restantes documentos contratuais, com as tolerâncias normalizadas ou admitidas nos mesmos documentos.


11.1.2. Sempre que o projecto, este Caderno de Encargos ou o contrato não fixem as características de materiais ou elementos de construção, o empreiteiro não poderá empregar materiais que não correspondam às características da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente empregues em obras que se destinem a idêntica utilização.


11.1.3. No caso de dúvida quanto aos materiais a empregar nos termos da cláusula anterior, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta destas, as normas utilizadas na Comunidade Europeia.


11.1.4. Nos casos previstos nas cláusulas 11.1.2. e 11.1.3., o empreiteiro proporá, por escrito, à fiscalização a aprovação dos materiais ou elementos de construção escolhidos. Esta proposta deverá ser apresentada, de preferência, no período de preparação e planeamento da empreitada e sempre de modo que as diligências de aprovação não comprometam o cumprimento do plano de trabalhos nem o prazo em que o dono da obra se deverá pronunciar.


11.1.5. O empreiteiro poderá propor a substituição contratual de materiais ou de elementos de construção, desde que, por escrito, a fundamente e indique em pormenor as características que esses materiais ou elementos deverão satisfazer e o aumento ou diminuição de encargos que da sua substituição possa resultar, bem como o prazo em que o dono da obra se deverá pronunciar.


11.1.6. O aumento ou diminuição de encargos resultantes da imposição ou aceitação pelo dono da obra de qualquer das características de materiais ou elementos de construção será, respectivamente, acrescido ou deduzido do preço da empreitada.


11.2. AMOSTRAS PADRÃO


11.2.1. Sempre que o dono da obra ou o empreiteiro o julgue necessário, este último apresentará amostras de materiais ou elementos de construção a utilizar, as quais, depois de aprovadas pelo fiscal da obra, servirão de padrão.


11.2.2. As amostras deverão ser acompanhadas, se a sua natureza o justificar ou for exigido pela fiscalização, de certificados de origem e de análises ou ensaios feitos em laboratório oficial.


11.2.3. Sempre que a apresentação das amostras seja da iniciativa do empreiteiro, ela deverá ter lugar, na medida do possível, durante o período de preparação e planeamento da obra e, em qualquer caso, de modo que as diligências de aprovação não prejudiquem o cumprimento do plano de trabalhos.


11.2.4. A existência do padrão não dispensará, todavia, a aprovação de cada um dos lotes de materiais ou de elementos de construção entrados no estaleiro, conforme estipula a cláusula 11.4.

11.2.5. As amostras padrão serão restituídas ao empreiteiro a tempo do serem aplicadas na obra.


11.3. LOTES, AMOSTRAS E ENSAIOS


11.3.1. Os materiais e elementos de construção serão divididos em lotes, de acordo com o disposto neste Caderno de Encargos ou, quando ele for omisso a tal respeito, segundo as suas origens, tipos e, eventualmente, datas de entrada na obra.


11.3.2. De cada um dos lotes colher-se-ão, sempre que necessário, três amostras, nos termos estabelecidos neste caderno de encargos, para cada material ou elemento, destinando-se uma delas ao empreiteiro, a outra ao dono da obra e ficando a terceira de reserva na posse deste último.


11.3.3. A colheita das amostras e a sua preparação e embalagem serão feitas na presença da fiscalização e do empreiteiro, competindo a este último fornecer todos os meios indispensáveis para o efeito. Estas operações obedecerão às regras estabelecidas neste Caderno de Encargos, nos regulamentos e documentos normativos aplicáveis ou, na sua omissão às que forem definidas por acordo prévio.


11.3.4. As amostras não ensaiadas serão restituídas ao empreiteiro logo que se verifique não serem necessárias.


11.3.5. Nos casos em que este Caderno de Encargos não estabeleça expressamente a obrigatoriedade de realização de ensaios, as amostras do dono da obra e do empreiteiro podem ser ensaiadas em laboratórios de reconhecida competência, à escolha de cada um deles.


11.3.6. Nos casos em que a obrigatoriedade de realização de ensaios não esteja estabelecida expressamente neste caderno de encargos, o dono da obra poderá, com base ou não nos ensaios, rejeitar provisoriamente quaisquer lotes. Essa rejeição só se considerará, porém, definitiva se houver acordo entre as partes.


11.3.7. Nos casos em que este caderno de encargos estabeleça a obrigatoriedade de realização dos ensaios previstos, o empreiteiro promoverá por sua conta a realização dos referidos ensaios em laboratório escolhido por acordo com o dono da obra ou, se tal acordo não for possível, num laboratório oficial.


11.3.8. Nos casos a que se refere a cláusula anterior, o dono da obra poderá rejeitar o lote ensaiado se os resultados dos ensaios realizados não forem satisfatórios. Essa rejeição só se considerará, porém, definitiva se houver acordo entre as partes ou se os ensaios tiverem sido realizados em laboratório oficial ou, ainda, se a natureza dos mesmos não permitir a sua repetição em condições idênticas.


11.3.9. Em todas as hipótese em que, nos termos das cláusulas 11.3.1 a 11.3.8, a rejeição de materiais ou elementos de construção tiver carácter meramente provisório e não for possível estabelecer acordo entre o dono da obra e o empreiteiro, promover-se-á o ensaio da terceira amostra em laboratório oficial, considerando-se definitivos para todos os efeitos, os seus resultados.


11.3.10. Sempre que os materiais ou elementos de construção forem rejeitados definitivamente, serão da conta do empreiteiro as despesas feitas com todos os ensaios realizados; em caso de aprovação, o dono da obra suportará as despesas relativas aos ensaios a que ele próprio tenha mandado proceder e aos que tenham incidido sobre a terceira amostra.


11.3.11. Na aceitação ou rejeição de materiais ou elementos de construção, de acordo com o resultado dos ensaios efectuados, observar-se-ão as regras de decisão estabelecidas, para cada material ou elemento, neste caderno de encargos, nos regulamentos e documentos normativos aplicáveis ou, na sua omissão, as que forem definidas por acordo antes da realização dos ensaios.


11.4. APROVAÇÃO DOS MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO


11.4.1. Os materiais e elementos de construção não poderão ser aplicados na empreitada senão depois de aprovados pela fiscalização.


11.4.2.   A aprovação dos materiais e elementos de construção será efectuada por lotes e resulta da verificação de que as características daqueles satisfazerem as exigências contratuais.


11.4.3.   A aprovação ou rejeição dos materiais e elementos de construção deverá ter lugar nos oito dias subsequentes à data em que a fiscalização foi notificada, por escrito, da sua entrada no estaleiro, considerando-se aprovados se a fiscalização não se pronunciar no prazo referido, a não ser que a eventual realização de ensaios exija período mais largo, facto que, no mesmo prazo, será comunicado ao empreiteiro.


11.4.4.  No momento da aprovação dos materiais e elementos de construção proceder-se-á à sua perfeita identificação. Se, nos termos da cláusula anterior, a aprovação for tácita, o empreiteiro poderá solicitar a presença da fiscalização para aquela identificação. 


11.5. CASOS ESPECIAIS

11.5.1. Os materiais ou elementos de construção sujeitos a homologação ou classificação obrigatórias só poderão ser aceites quando acompanhados do respectivo documento de homologação ou classificação, emitido por laboratório oficial, mas nem por isso ficarão isentos dos ensaios previstos neste caderno de encargos.


11.5.2. Para os materiais ou elementos de construção sujeitos a controle completo de laboratório oficial não serão exigidos ensaios de recepção relativamente às características controladas quando o empreiteiro forneça documento comprovativo emanado do mesmo laboratório; não se dispensará, contudo, a verificação de outras características, nomeadamente as geométricas.


11.5.3. A fiscalização poderá verificar, em qualquer parte, o fabrico e a montagem dos materiais ou elementos em causa, devendo o empreiteiro facultar-lhe, para o efeito, todas as informações e facilidades necessárias. A aprovação só será, todavia, efectuada depois da entrada na obra dos materiais ou elementos de construção referidos.


11.6. DEPÓSITO E ARMAZENAGEM DE MATERIAIS OU ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO

11.6.1. O empreiteiro deverá possuir em depósito as quantidades de materiais e elementos de construção suficientes para garantir o normal desenvolvimento dos trabalhos, de acordo com o respectivo plano, sem prejuízo da oportuna realização das diligências de aprovação necessárias.


11.6.2. Os materiais e elementos de construção deverão ser armazenados ou depositados por lotes separados e devidamente identificados, com arrumação que garanta condições adequadas de acesso e circulação.


11.6.3. Desde que a sua origem seja a mesma, o dono da obra poderá autorizar que, depois da respectiva aprovação, os materiais e elementos de construção não se separem por lotes, devendo, no entanto, fazer-se sempre a separação por tipos.


11.6.4. O empreiteiro assegurará a conservação dos materiais e elementos de construção durante o seu armazenamento ou depósito.


11.6.5. Os materiais e elementos de construção deterioráveis pela acção dos agentes atmosféricos podem ser indicados taxativamente ou a título exemplificativo neste Caderno de Encargos. Em qualquer caso, os mesmos serão obrigatoriamente depositados em armazéns fechados que ofereçam segurança e protecção contra as intempéries e humidade do solo.


11.6.6. Os materiais e elementos de construção existentes em armazém ou depósito e que se encontrem deteriorados serão rejeitados e removidos para fora do local dos trabalhos, nos termos da cláusula seguinte.


11.7. REMOÇÃO DE MATERIAIS OU ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO

11.7.1. Os materiais e elementos de construção rejeitados provisoriamente deverão ser perfeitamente identificados e separados dos restantes.


11.7.2. Os materiais e elementos de construção rejeitados definitivamente serão removidos para fora do local dos trabalhos no prazo que a fiscalização da obra estabelecer, de acordo com as circunstâncias.


11.7.3. Em caso de falta de cumprimento pelo empreiteiro das obrigações estabelecidas nas cláusulas 11.7.1. e 11.7.2., poderá a fiscalização fazer transportar os materiais ou elementos de construção em causa para onde mais convenha, pagando o que necessário for, tudo à custa do empreiteiro, mas dando-lhe prévio conhecimento da decisão.


11.7.4. O empreiteiro, no final da obra, terá de remover do local dos trabalhos os restos de materiais ou elementos de construção, entulhos, equipamento, andaimes e tudo o mais que tenha servido para a sua execução dentro do prazo estabelecido neste caderno de encargos.


12. RECEPÇÃO E LÍQUIDAÇÃO DA OBRA


12.1. RECEPÇÃO PROVISÓRIA

12.1.1. Logo que a obra esteja concluída ou que, por força do contrato, parte ou partes dela possam ou devam ser recebidas separadamente, proceder-se-á, a pedido do empreiteiro ou por iniciativa do dono da obra, à sua vistoria para o efeito da recepção provisória, nos termos dos artigos 217º e seguintes do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.


12.1.2. Verificando-se pela vistoria realizada que existem trabalhos que não estão em condições de ser recebidos, considerar-se-á efectuada a recepção provisória em toda a extensão da obra que não seja objecto de deficiência.


12.2. PRAZO DE GARANTIA


12.2.1. O prazo de garantia é de cinco anos contados a partir da data da recepção provisória.


12.2.2. Caso tenham ocorrido recepções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado na cláusula anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo dono da obra.


12.3. OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO DURANTE O PRAZO DE GARANTIA


12.3.1. Durante o prazo de garantia o empreiteiro é obrigado a fazer, imediatamente e à sua custa, as substituições de materiais ou equipamentos e a executar todos os trabalhos de reparação que sejam indispensáveis para assegurar a perfeição e o uso normal da obra nas condições previstas.


12.3.2. Exceptuam-se do disposto da cláusula anterior as substituições e os trabalhos de conservação e de reparação que derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que se destina.


12.4. RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS E QUANTIAS RETIDAS E EXTINÇÃO DA CAUÇÃO

12.4.1. Feita a recepção definitiva de toda a obra, serão restituídas ao empreiteiro as quantias retidas como garantia ou a qualquer outro título a que tiver direito e promover-se-á, pela forma própria, a extinção da caução prestada.


12.4.2. A demora superior a 22 dias na restituição das quantias retidas e na extinção da caução, quando imputável ao dono da obra, dá ao empreiteiro o direito de exigir juro das respectivas importâncias, calculado sobre o tempo decorrido desde o dia seguinte ao do decurso daquele prazo, com base na taxa mencionada no nº 1 do artigo 213º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.


12.4.3. No caso de caução prestada por depósito em dinheiro e de reforço de garantia em numerário nos termos do artigo 211º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a restituição compreenderá, além do capital devido, os juros entretanto vencidos.


12.4.4. É título bastante para a extinção das cauções a apresentação junto das entidades que as emitiram de duplicado ou cópia autenticada do auto de vistoria previsto no nº 1 do artigo 227ºdo Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.

II - CLÁUSULAS COMPLEMENTARES

1.           CLÁUSULA GERAL 1.2.2


As especificações técnicas que definem as características exigidas aos trabalhos, materiais e produtos, encontram-se descritas em cada um dos projectos da especialidade que se encontram enumerados no número 2 destas cláusulas complementares.


2.           CLÁUSULA GERAL 1.5 


As peças do projecto patenteadas no presente procedimento são as seguintes:


“A preencher pelos projectistas de acordo com as peças escritas e desenhadas que constituem os diferentes projectos.”


3. CLÁUSULA GERAL 1.10.2 


O empreiteiro deverá segurar contra acidentes de trabalho todo o seu pessoal, apresentando a apólice respectiva antes do início dos trabalhos e sempre que tal for exigido pela fiscalização da obra.


4. CLÁUSULA GERAL 2.1.1. e 2.1.3.


A definição das condições técnicas de execução dos trabalhos encontra-se descrita em cada um dos projectos da especialidade.


5. CLÁUSULA GERAL 2.2.1.


O regime da empreitada, quanto ao modo de retribuição do empreiteiro será por preço global.


6. CLÁUSULA GERAL 3.6.


A revisão de preços será realizada mediante a aplicação da fórmula: 
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Na qual as letras têm o significado previsto no Decreto-Lei nº 6/2004, de 06 de Janeiro.


7.           CLÁUSULA GERAL 3.6.1.


A revisão de preços será feita por fórmula.


8.           CLÁUSULA GERAL 3.6.2, alínea a).


Não aplicável.


9.          CLÁUSULA GERAL 3.6.2 alínea b).


Não aplicável.


10.        CLÁUSULA GERAL 4.1.3.


Os actos de preparação e planeamento da execução da obra devem realizar-se no prazo de 22 dias contados da data da consignação.


11.         CLÁUSULA GERAL 4.4.1.


O plano definitivo de trabalhos e o correspondente plano de pagamentos deve ser apresentado pelo empreiteiro ao representante do dono da obra, no prazo de 22 dias contados da data da consignação.


12.         CLÁUSULAS GERAIS 5.1.1. e 5.1.2.


O prazo global da empreitada é de _______ dias.


13. CLÁUSULA GERAL 6.1.1.


A qualificação mínima do Director técnico da empreitada é de Engenheiro Técnico.


14. CLÁUSULA GERAL 6.1.9.


O técnico a designar pelo empreiteiro como responsável pelo cumprimento das disposições em matéria de higiene, saúde e segurança terá a qualificação mínima de Engenheiro Técnico.


15. CLÁUSULA GERAL 6.4.2.


Acontecimentos a consignar obrigatoriamente no livro de registo da obra:


· Data de início e conclusão da obra;


· Todos os factos que impliquem a sua paragem ou suspensão;


· Todas as alterações feitas ao projecto aprovado;


· Todos os trabalhos a mais que ocorram na obra;


· Todas as alterações ou desvios ao programa de trabalhos;


16. CLÁUSULA GERAL 9.1.4.


“O Dono da obra deve indicar o local destinado à instalação do estaleiro, bem como eventuais instalações ou serviços postos à disposição do empreiteiro.”


17. CLÁUSULA GERAL 11.7.4.


O empreiteiro, no final da obra, possui o prazo de 15 dias para remover os restos de materiais e elementos de construção, entulhos, equipamento, andaimes e tudo o mais que tenha servido para a sua execução, prazo contado a partir da data da recepção provisória.


Anexo a que se refere o nº 1.11.1 deste Caderno de encargos


MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO


Vai (nome ou razão social) ______________, residente (ou com escritório) em _____________, na ____________, depositar na ___________ (sede, filial, agência ou delegação) da _____________ (instituição) a quantia de _______________ (por extenso, em moeda corrente) (em dinheiro ou representada por) ______________, como caução exigida para a empreitada de _____________________, para os efeitos do n.º 1 do artigo 112.º do Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março.


Este depósito fica à ordem de _________________________ (entidade), a quem deve ser remetido o respectivo conhecimento.


Data, ____/____/____


Assinaturas,


MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA



O Banco ________, com sede em ___________, matriculado na Conservatória do Registo Comercial de _______________, com o capital social de ______________, presta a favor de ___________________, garantia autónoma, à primeira solicitação, no valor de _____________, correspondente a _____ (percentagem), destinado a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que _____________________ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a ___________________ (dono da obra) vai outorgar e que tem por objecto ______________ (designação da empreitada), regulado nos termos da legislação aplicável (Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).



O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da _____________ (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que ____________________ (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respectivo contrato.



O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as operações activas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este.



A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável (Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).


Data, ____/____/____


Assinaturas,


MODELO DE SEGURO-CAUÇÃO À PRIMEIRA SOLICITAÇÃO



A companhia de seguros ______________, com sede em _____________, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ____________, com o capital social de ____________, presta a favor de _________________ (dono da obra) e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com _________________ (tomador do seguro), garantia à primeira solicitação, no valor de ______________________, correspondente a _________ (percentagem), destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que __________________ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a __________________ (dono da obra) vai outorgar e que tem por objecto ____________________ (designação da empreitada), regulado nos termos da legislação aplicável (Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).



A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira solicitação da _______________ (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que _________________ (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respectivo contrato.



A companhia de seguros não pode opor à___________________ (dono da obra) quaisquer excepções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro.



A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos na legislação aplicável (Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).


Data, ____/____/____


Assinaturas,


ACTA DE ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS


Aos __ dias do mês de ____________ de 2008, pelas _____ horas, em ________________________________, reuniu, em sessão reservada, a comissão de abertura e de análise das propostas relativa ao procedimento por ajuste directo com consulta prévia para adjudicação da empreitada “_______________________”, constituída por _____________, como presidente, ____________, como vogal e ____________, como secretário.


O procedimento adjudicatório de contratação da empreitada rege-se pelo regime excepcional criado ao abrigo do Decreto-Lei nº 256-A/2007, de 13 de Julho, em conjugação com o Decreto-Lei nº 59/99 de 2 de Março.


Aberta a sessão, procedeu-se à leitura do convite enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujos invólucros foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica:


-


-


-

Seguidamente, pela ordem indicada, a comissão procedeu à abertura dos invólucros exteriores e, acto contínuo, dos sobrescritos com a indicação de “Documentos”.

Após terem sido rubricados os documentos contidos neste sobrescrito, a comissão analisou a conformidade legal dos documentos de habilitação e deliberou admitir os seguintes concorrentes:


-


-


-


Mais deliberou, ao abrigo do nº 2 do artigo 92º do Decreto-lei nº 59/99, de 2 de Março, excluir o concorrente “___________________” em virtude de _____________.

A comissão procedeu em seguida à abertura dos sobrescritos com a indicação de “Proposta”, apresentados pelos concorrentes admitidos, tendo sido, todos os documentos nele contidos rubricados pelos membros da comissão.

Após análise da conformidade legal dos documentos que instruem a “proposta”, a comissão deliberou admitir as seguintes propostas e respectivos preços:

-


-


-


Mais deliberou, ao abrigo do nº 2 do artigo 94º do Decreto-lei nº 59/99, de 2 de Março, excluir o concorrente __________________________, em virtude de _______________________________.


Seguidamente, verificando-se a conformidade da lista de preços unitários com o mapa de quantidades colocado a concurso, a comissão procedeu à análise das propostas de acordo com o critério de adjudicação estabelecido no nº 16 do Programa do Procedimento, de que resultou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:


1º 







euros


2º 







euros


3º







euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Nesta conformidade, a comissão de abertura e de análise das propostas propõe que a empreitada seja adjudicada ao concorrente _________________, sem prejuízo da realização da audiência prévia, como previsto no nº 17 do Programa do Procedimento e artº 101º do Decreto-lei nº 59/99, de 2 de Março.

Data _______


Assinaturas ________



AUDIÊNCIA PRÉVIA


(CONCORRENTE CLASSIFICADO EM 1º LUGAR)


À






___________________________






___________________________







___________________________







__________, ____ de _________ de 200 _


ASSUNTO: EMPREITADA ________________



        Notificação do Projecto de Decisão Final / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,


Na sequência do parecer constante da acta de abertura e análise das propostas elaborado no âmbito do procedimento por ajuste directo com consulta prévia relativo à empreitada em referência, informa-se que o projecto de decisão final é no sentido de adjudicar o fornecimento a V. Exa (s).


Nos termos do artigo 101º do Decreto-lei nº 59/99, de 2 de Março, ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem por escrito, no prazo de 10 dias úteis sobre o relatório junto.


Com os nossos cumprimentos,








A Direcção 


REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO



AUDIÊNCIA PRÉVIA


(CONCORRENTE CLASSIFICADO EM 2º LUGAR E SEGUINTES)


À ________________________________________________________________________________________________________________________

Data: ____ de ________ de ______


ASSUNTO: EMPREITADA “____________________________ “


        Notificação do Projecto de Decisão Final / Audiência Prévia

Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no artigo 101º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, comunicamos a V. Exas. a intenção de adjudicar, à firma ________________________, a obra relativa à empreitada referida em referência.


De acordo com aquele dispositivo legal, possuem V. Exas. o prazo de 10 dias para se pronunciar sobre o relatório de análise das propostas, cuja cópia se anexa.


Com os nossos cumprimentos,






A DIRECÇÃO

REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO



DELIBERAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO 

Acta de reunião da direcção da Instituição

Aos ____ dias do mês de ____________ do ano de 2008, na sede da _______________ (identificação da Instituição), sita em ____________________ (local), a direcção, composta por _________________ (cargo), ___________________ (cargo) e ___________________ (cargo) deliberou, no âmbito do procedimento adjudicatório de contratação da empreitada de _____________________, aprovar a adjudicação conforme proposta da comissão de acompanhamento, a favor da empresa ___________________, pelo preço de € _________, 00 (extenso) e o prazo de execução de ____ meses.


NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO


(CONCORRENTE A CONTRATAR)




À







________________________________








________________________________








________________________________








_________, ___ de ___________ de 200 


ASSUNTO: EMPREITADA ___________________________ 


  Notificação da adjudicação

  Prestação da caução


  Minuta do contrato


Exmos. Senhores,

Por deliberação da Direcção da ________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, foi autorizada a adjudicação a V. Exas. da empreitada em referência, pelo que, em conformidade com o disposto no artigo 108º do Decreto-lei nº 59/99, de 2 de Março, procedemos ao envio da minuta do contrato a celebrar.


Nos termos do nº 2 do artº 110º do mesmo diploma legal, V. Exas. dispõem de um prazo de seis dias úteis para comprovar a prestação da caução, no montante de €. ________ (extenso), correspondente a ___% do valor total da adjudicação, excluído o IVA. 

Com os nossos cumprimentos,




A DIRECÇÃO

Anexos:


· Minuta do contrato


· Modelo de caução


NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO


(RESTANTES CONCORRENTES)





À








_____________________________









_____________________________









_____________________________








_______, ___ de ______ de 200 


ASSUNTO: EMPREITADA ____________________


                    Notificação da adjudicação


Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 3 do artigo 110º do Decreto-lei nº 59/99, de 2 de Março, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da ___________ (identificação da instituição) de ___/___/___, foi autorizada a adjudicação da empreitada em referência à empresa ____________________, cuja proposta ficou classificada em 1º lugar, como resulta do respectivo relatório justificativo, que se junta.

.


Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO


MINUTA DO CONTRATO DE EMPREITADA

(Papel timbrado da Instituição)


CONTRATO ADMINISTRATIVO DA EMPREITADA DE “__________________________________________________________ “


OUTORGANTES:


Primeiro: O Senhor ____________________________ na qualidade de ___________________, em representação da ________________________ (a), com sede na ______________________.


Segundo: O(s) Senhor(es) _______________________, com o número fiscal de contribuinte n.º ______________, _______________(b), residente na __________________________ que outorgam neste contrato na qualidade de ________________________, em representação da firma ______________________(c), NIPC ______________ , com sede na ________________ e com alvará de construção n.º__________ .


Que, após concurso publico realizado em ___________________ foi deliberado em reunião da Direcção da ___________________________ (a) de ___/___/___, adjudicar à _______________________________(c) a empreitada de ___________________________, tendo tal deliberação sido tomada com base no parecer favorável do Instituto da Segurança Social, I.P.


A referida deliberação aprovou ainda a celebração do presente contrato, bem como da respectiva minuta.


Que, nestes termos, é convencionado o presente contrato, que se regula pelas cláusulas seguintes:


CLÁUSULA PRIMEIRA


A primeira outorgante adjudica à segunda outorgante que aceita executá-la, a empreitada de _____________________, nos termos da Proposta apresentada ao concurso, de harmonia com o Caderno de Encargos da Obra, para o qual remete a mesma proposta e que deverá ser rigorosamente cumprido e lista de preços unitários em anexo.


CLÁUSULA SEGUNDA


Os trabalhos deverão ser executados dentro das boas normas da especialidade e de acordo com todas as peças que compõem o Caderno de Encargos e o Projecto, cumprindo a segunda outorgante as instruções que, para tal fim, lhe forem dadas pela “Fiscalização”.


CLÁUSULA TERCEIRA


A empreitada será executada no prazo de _________ dias, incluindo sábados, domingos e feriados, contando-se tal prazo a partir da data do auto de consignação de trabalhos que deverá ter lugar no prazo máximo de 22 dias após a celebração do presente contrato.


CLÁUSULA QUARTA


A empreitada é realizada pelo preço global de_____________ (________________ (d))


CLÁUSULA QUINTA


Os trabalhos a mais ou a menos resultantes de erros ou omissões do projecto ou de alterações, serão avaliados pelos preços unitários que serviram de base à elaboração do orçamento; o preço para os trabalhos de espécie diversa dos que constam da proposta apresentada, devem ser acordados previamente.


CLÁUSULA SEXTA


A medição dos trabalhos efectuados realizar-se-á mensalmente, efectuando-se o seu pagamento no prazo de 44 dias a contar da data do auto de medição.


CLÁUSULA SÉTIMA


O prazo para conclusão da obra é de ____________ dias. No caso da segunda outorgante não concluir os trabalhos no prazo estipulado, e não havendo motivo que justifique a prorrogação do mesmo, reserva-se a primeira outorgante o direito de rescindir o presente contrato, podendo contudo, se assim o julgar conveniente, permitir a continuação dos trabalhos, ficando neste caso, a adjudicatária sujeita às multas previstas no numero cinco ponto três das “Cláusulas Gerais” do Caderno de Encargos.


CLÁUSULA OITAVA


Se a segunda outorgante se recusar a executar qualquer dos fornecimentos ou trabalhos a que se encontra obrigada, poderá a primeira outorgante executá-los por conta dos depósitos efectuados.


CLÁUSULA NONA


Foi apresentada pela segunda outorgante a caução no valor de _______________, sob a forma de ___________________com o numero _______________.


CLÁUSULA DÉCIMA


Além dos casos previstos na legislação em vigor, a rescisão do presente contrato terá lugar sempre que a adjudicatária não cumpra alguma das condições previstas no mesmo, determinando a perda pela mesma do depósito de garantia, das importâncias retidas, ou das que na altura se encontrem em dívida.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA


O prazo de garantia da empreitada objecto do presente contrato é de cinco anos, obrigando-se a adjudicatária, durante esse prazo, a cumprir o disposto no número doze ponto dois das “Cláusulas Gerais” do Caderno de Encargos.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA


Tudo o que não se encontrar expressamente previsto neste contrato e documentos anexos, será regulado de acordo com o que referem os números um, ponto um, um, ponto dois e um, ponto três das “Disposições Gerais” das Cláusulas Gerais do Caderno de Encargos.


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA


Para todas as questões emergentes deste contrato é estipulado o foro da Comarca de ______________________.


Foram apresentados pelo segundo outorgante os seguintes documentos:


O PRIMEIRO OUTORGANTE


O SEGUNDO OUTORGANTE


(a)- Nome da Instituição


(b)- Estado Civil


(c)- Nome da Empresa


(d)- Por extenso



MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA



O Banco ________, com sede em ___________, matriculado na Conservatória do Registo Comercial de _______________, com o capital social de ______________, presta a favor de ___________________, garantia autónoma, à primeira solicitação, no valor de _____________, correspondente a _____ (percentagem), destinado a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que _____________________ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a ___________________ (dono da obra) vai outorgar e que tem por objecto ______________ (designação da empreitada), regulado nos termos da legislação aplicável (Decreto-Lei n.º59/99, de 2 de Março).



O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da _____________ (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que ____________________ (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respectivo contrato.



O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as operações activas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este.



A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável (Decreto-Lei n.º59/99, de 2 de Março).


Data, ____/____/____


Assinaturas,



MINUTA DO AUTO DE CONSIGNAÇÃO


(Papel timbrado da Instituição)


EMPREITADA DE “______________________________________________________________”


Aos _____ dias do mês de _____________ de 2007, no local onde devem ser executados os trabalhos que constituem a empreitada de _________________________ adjudicada à firma ___________________ por contrato de ___/___/___, no valor de ___________________ e pelo prazo de execução de _____________, compareceu o Sr._________________ em representação do ________________________(a) e o Sr.____________________ como representante do adjudicatário, para se proceder à consignação da obra.


Foram prestadas as necessárias e convenientes indicações para ficarem bem definidas as condições em que deve ser realizada a empreitada, e verificou-se não haver modificação no local onde os trabalhos vão ser executados relativamente ao projecto submetido ao concurso, nem variações nas condições de implantação do edifício.


Pelo Sr. ____________________________________, representante do adjudicatário, foi declarado que aceitava e reconhecia como inteiramente exactos os mencionados factos, não tendo apresentado quaisquer reclamações ou reservas a este acto, pelo que se procedeu à consignação dos trabalhos.


Neste acto foi apresentado pelo representante do adjudicatário o certificado de seguro do pessoal, pela apólice n.º__________ da Companhia de Seguros __________________________ 

E, não havendo mais nada a tratar, foi dada por finda a consignação e lavrado o presente auto que, depois de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos intervenientes no mesmo.


_______________________________ 
_____________________________


(a)- Nome da Instituição


ENTIDADE PROMOTORA: ____________________________________________________________

Código SIPARES: _____________________________________________________________________

Empreitada de “ ____________________________________________”


______ Situação Mensal

               Visto



      A  Fiscalização
Valor de Adjudicação ........................________________
euros


Erros de Medição Aprovados..................____________
euros

                                                                 
Adicionais Aprovados .............................____________
euros


Situação Anterior ____________euros


Situação Actual_______________euros    _____________
euros


SALDO........................................
____________________euros

AUTO  DE  VISTORIA  E  MEDIÇÃO  DE  TRABALHOS



Aos ________dias do mês de ________________ do ano de dois mil __________ , no local onde estão a ser executados os trabalhos que constituem a empreitada acima designada, adjudicada à firma _________________________________ por _________________ euros compareceram, como representante do dono da obra o Sr. _____________________________________como representante do empreiteiro o Sr. ___________________________ e em representação da Fiscalização o Sr. ____________________para, de harmonia com a legislação em vigor, programa de concurso e as condições do caderno de encargos respectivo, procederem ao exame de medição dos trabalhos, tendo verificado que se encontram executadas as quantidades de trabalho que constam da discriminação que se anexa ao presente auto.


O valor dos trabalhos executados é de _________________ euros (___________________________________________________________________ ).


A esta importância há que adicionar o IVA, à taxa de ____%, no valor de ____________ euros, pelo que a importância líquida a pagar é de ______________ euros ( __________________________________________ ).


A Caução e o reforço de Caução estão suportadas pela Garantia Bancária/Seguro de Caução/Depósito Bancário (Conforme o caso), n.º__________________ e n.º____________________ sobre (Entidade) ______________________________________________, no montante de _________________________ e de ______________________, correspondente a 5% + 5% do valor da adjudicação.


Tendo-se verificado que todos os trabalhos se encontram executados de harmonia com as condições do respectivo contrato e, nada mais havendo a considerar, lavrou-se o presente Auto que, depois de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos representantes do dono da obra e do empreiteiro.


Dono da Obra 
___________________________________________________________________

Fiscalização 
_____________________________________________________________________


Empreiteiro 
_____________________________________________________________________


Nota:


O IVA a aplicar será sobre o valor dos trabalhos executados após dedução do valor referente apenas ao adiantamento. No caso de ter lugar a dedução de reforço de caução, o IVA será aplicado sobre o valor dos trabalhos executados.


SEM DEDUÇÃO DE REFORÇO E SEM ADIANTAMENTO





ENTIDADE PROMOTORA: ____________________________________________________________

Código SIPARES: _____________________________________________________________________

Empreitada de “ ____________________________________________”


______ Situação Mensal

               Visto



      A  Fiscalização
Valor de Adjudicação ........................________________
euros


Erros de Medição Aprovados..................____________
euros

                                                                   
Adicionais Aprovados .............................____________
euros


Situação Anterior ____________euros


Situação Actual_______________euros    _____________
euros


SALDO........................................
____________________euros

AUTO  DE  VISTORIA  E  MEDIÇÃO  DE  TRABALHOS



Aos ________dias do mês de ________________ do ano de dois mil __________ , no local onde estão a ser executados os trabalhos que constituem a empreitada acima designada, adjudicada à firma _________________________________ por _________________ euros compareceram, como representante do dono da obra o Sr. _____________________________________ como representante do empreiteiro o Sr. ___________________________ e em representação da Fiscalização o Sr. ____________________para, de harmonia com a legislação em vigor, programa de concurso e as condições do caderno de encargos respectivo, procederem ao exame de medição dos trabalhos, tendo verificado que se encontram executadas as quantidades de trabalho que constam da discriminação que se anexa ao presente auto.


O valor dos trabalhos executados é de _________________ euros (___________________________________________________________________ ).


A esta importância há que deduzir o valor correspondente ao adiantamento, de _______________ euros e de ______________ euros e adicionar o IVA, à taxa de ____%, no valor de ____________ euros, pelo que a importância líquida a pagar é de ______________ euros ( __________________________________________ ).


A Caução e o reforço de Caução estão suportadas pela Garantia Bancária/Seguro de Caução/Depósito Bancário (Conforme o caso), n.º____________ e n.º____________ sobre (Entidade) ______________________________________________, no montante de _________________________ e de ______________________, correspondente a 5% + 5% do valor da adjudicação.


Tendo-se verificado que todos os trabalhos se encontram executados de harmonia com as condições do respectivo contrato e, nada mais havendo a considerar, lavrou-se o presente Auto que, depois de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos representantes do dono da obra e do empreiteiro.


Dono da Obra 
___________________________________________________________________

Fiscalização 
_____________________________________________________________________


Empreiteiro 
_____________________________________________________________________


Nota:


O IVA a aplicar será sobre o valor dos trabalhos executados após dedução do valor referente apenas ao adiantamento. No caso de ter lugar a dedução de reforço de caução, o IVA será aplicado sobre o valor dos trabalhos executados.


COM DEDUÇÃO DE  ADIANTAMENTO





ENTIDADE PROMOTORA: ____________________________________________________________

Código SIPARES: _____________________________________________________________________

Empreitada de “ ____________________________________________”


______ Situação Mensal

               Visto



      A  Fiscalização
Valor de Adjudicação ........................________________
euros


Erros de Medição Aprovados..................____________
euros

                                                                   
Adicionais Aprovados .............................____________
euros


Situação Anterior ____________euros


Situação Actual_______________euros    _____________
euros


SALDO........................................
____________________euros

AUTO  DE  VISTORIA  E  MEDIÇÃO  DE  TRABALHOS



Aos ________dias do mês de ________________ do ano de dois mil __________ , no local onde estão a ser executados os trabalhos que constituem a empreitada acima designada, adjudicada à firma _________________________________ por _________________ euros compareceram, como representante do dono da obra o Sr. _____________________________________ como representante do empreiteiro o Sr. ___________________________ e em representação da Fiscalização o Sr. ____________________para, de harmonia com a legislação em vigor, programa de concurso e as condições do caderno de encargos respectivo, procederem ao exame de medição dos trabalhos, tendo verificado que se encontram executadas as quantidades de trabalho que constam da discriminação que se anexa ao presente auto.


O valor dos trabalhos executados é de _________________ euros (___________________________________________________________________ ).


A esta importância há que deduzir os valores correspondentes ao reforço de caução e ao adiantamento, respectivamente de _______________ euros e de ______________ euros e adicionar o IVA, à taxa de ____%, no valor de ____________ euros, pelo que a importância líquida a pagar é de _________________________ euros ( _____________________________________________________ ).


A Caução está suportada pela Garantia Bancária/Seguro de Caução/Depósito Bancário (Conforme o caso), n.º_________________ sobre (Entidade) ______________________________________________, no montante de _________________________, correspondente a 5% do valor da adjudicação.


Tendo-se verificado que todos os trabalhos se encontram executados de harmonia com as condições do respectivo contrato e, nada mais havendo a considerar, lavrou-se o presente Auto que, depois de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos representantes do dono da obra e do empreiteiro.


Dono da Obra 
___________________________________________________________________

Fiscalização 
_____________________________________________________________________


Empreiteiro 
_____________________________________________________________________


Nota:


O IVA a aplicar será sobre o valor dos trabalhos executados após dedução do valor referente apenas ao adiantamento. No caso de ter lugar a dedução de reforço de caução, o IVA será aplicado sobre o valor dos trabalhos executados.


COM DEDUÇÃO DE REFORÇO DE CAUÇÃO E ADIANTAMENTO





ENTIDADE PROMOTORA: ____________________________________________________________

Código SIPARES: _____________________________________________________________________

Empreitada de “ ____________________________________________”


______ Situação Mensal

               Visto



      A  Fiscalização
Valor de Adjudicação ........................________________
euros


Erros de Medição Aprovados..................____________
euros

                                                                  
Adicionais Aprovados .............................____________
euros


Situação Anterior ____________euros


Situação Actual_______________euros    _____________
euros


SALDO........................................
____________________euros

AUTO  DE  VISTORIA  E  MEDIÇÃO  DE  TRABALHOS



Aos ________dias do mês de ________________ do ano de dois mil __________ , no local onde estão a ser executados os trabalhos que constituem a empreitada acima designada, adjudicada à firma _________________________________ por _________________ euros compareceram, como representante do dono da obra o Sr. _____________________________________ como representante do empreiteiro o Sr. ___________________________ e em representação da Fiscalização o Sr. ____________________para, de harmonia com a legislação em vigor, programa de concurso e as condições do caderno de encargos respectivo, procederem ao exame de medição dos trabalhos, tendo verificado que se encontram executadas as quantidades de trabalho que constam da discriminação que se anexa ao presente auto.


O valor dos trabalhos executados é de _________________ euros (___________________________________________________________________ ).


A esta importância há que deduzir os valores correspondentes ao reforço de caução, respectivamente de _______________ euros e adicionar o IVA, à taxa de ____%, no valor de ____________ euros, pelo que a importância líquida a pagar é de _________________________ euros (_____________________________________________ ).


A Caução está suportada pela Garantia Bancária/Seguro de Caução/Depósito Bancário (Conforme o caso), n.º_________________ sobre (Entidade) ______________________________________________, no montante de _________________________, correspondente a 5% do valor da adjudicação.


Tendo-se verificado que todos os trabalhos se encontram executados de harmonia com as condições do respectivo contrato e, nada mais havendo a considerar, lavrou-se o presente Auto que, depois de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos representantes do dono da obra e do empreiteiro.


Dono da Obra 
___________________________________________________________________

Fiscalização 
_____________________________________________________________________


Empreiteiro 
_____________________________________________________________________


Nota:


O IVA a aplicar será sobre o valor dos trabalhos executados após dedução do valor referente apenas ao adiantamento. No caso de ter lugar a dedução de reforço de caução, o IVA será aplicado sobre o valor dos trabalhos executados.


COM DEDUÇÃO DE REFORÇO DE CAUÇÃO




EMPREITADA DE: (Designação da empreitada/obra)


ADJUDICADA À EMPRESA: (Designação do construtor)


COM SEDE EM: (Localização da sede da empresa)


POR CONTRATO DE: (Data do contrato de adjudicação da empreitada)


AUTO DE RECEPÇÃO PROVISÓRIA 


(ARTº 217º do DL. 59/99 DE 2 DE MARÇO DE 1999)


Aos _____ dias do mês de _________ de _______, os abaixo assinados, _______________________________, representante da ______________________ (Instituição), ______________________________ que é Dono da obra supra mencionada, _____________________________________, representante da Fiscalização, e ________________________________________, representante do adjudicatário, compareceram no local da obra onde se procedeu à execução dos trabalhos da mencionada empreitada, a fim de, em conjunto se proceder à vistoria técnica da obra cujo início teve lugar em _______ (data do Auto de Consignação), com vista à recepção provisória.


Tendo sido examinada toda a obra executada pelo empreiteiro, com base no projecto, no caderno de encargos e dos demais elementos técnicos, verificou-se que os trabalhos que fazem parte da empreitada se encontram totalmente executados e pelo Dono da Obra foi declarado que recebia a obra que lhe era neste acto entregue pela empresa adjudicatária.


Reconhecendo-se nada mais haver a tratar, foi encerrado este AUTO DE RECEPÇÃO PROVISÓRIA, lavrado em cumprimento do disposto no Art. 217º do Decreto-Lei 59/99 de 2 de Março, o qual, depois de lido em voz alta e achado conforme, vai ser assinado pelas pessoas que nele intervieram pela ordem de sua menção, contando-se a partir desta data o prazo de garantia fixado no contrato. 


O representante do Dono da Obra: ____________________________________


O representante da Fiscalização: ______________________________________

O representante do Adjudicatário: _____________________________________



ESCOLHA DO PROCEDIMENTO

Acta de reunião da direcção da Instituição

Aos __ dias do mês de ____________ de 2008, na sede da ___________________________(identificação da Instituição), sita em ______________ (local), a direcção, composta por _________________, ____________________ e _________________ deliberou, nos termos do nº1 do artº 2º do Decreto-Lei nº 256-A/2007, de 13 de Julho e artº 151º e segs. Do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho, aplicar o procedimento por ajuste directo com consulta prévia a 3 fornecedores para a aquisição do serviço de Fiscalização no montante estimado em € _________, 00 (extenso), da empreitada_____________________.

Mais deliberou designar a comissão para acompanhar o procedimento nos seguintes termos:


Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, ______________.



PAGE  



Registado c/Aviso de Recepção

		Exmo(s) Senhor(es), 






		Sua referência




		Sua comunicação




		Nossa referência




		Lisboa,






		ASSUNTO:




		Ajuste directo com consulta prévia, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 256-A/2007, de 13 de Julho, conjugado com a legislação que estabelece as regras em matéria de contratação pública


Contratação para a aquisição de serviços de Gestão e Fiscalização para a empreitada”………………………………………………………………………………”








1. Vai este …………………. efectuar, por ajuste directo com consulta prévia, a adjudicação do trabalho referido em epígrafe, descrito no(s) documento(s) anexo(s).

A empreitada, cuja fiscalização o presente convite refere, tem a seguinte localização:


…………………………………………………………………………………


Caso esteja(m) interessado(s), deverá(ão) dirigir  a V. proposta a …………………… 

2. As propostas devem dar entrada na ……………….., na morada indicada, até às 17.00 horas do 6º dia a contar da data da recepção do convite na sede da Instituição, ou enviadas por correio sob registo.

3. As propostas devem indicar o preço total, sem IVA, e as respectivas condições de pagamento, considerando-se que no preço estão incluídas todas as despesas com as deslocações e eventual alojamento e ainda trabalho suplementar, decorrente do acompanhamento da obra em horário nocturno, fins-de-semana e feriados.

4. O prazo de fiscalização da empreitada decorrerá desde a data da assinatura do Auto de Consignação da Empreitada “……………………………….” Até à Recepção Definitiva da Obra (prazo da Obra:……….dias, incluindo Sábados, Domingos e Feriados).


Valor estimado da obra: €………………………(………………..), sem IVA.


5. As propostas, que não podem conter emendas nem rasuras, devem ser entregues em invólucro fechado e apenas com indicação da denominação do procedimento e do concorrente, devendo ser acompanhadas dos seguintes documentos:


5.1. Valor total dos honorários para a prestação de serviços, por extenso e sem IVA, mencionando-se o valor do IVA que acresça ao preço total;

5.2. Declaração emitida conforme minuta em anexo ao presente convite (anexo I);


5.3. Cálculo de honorários, tendo presente o caderno de encargos em anexo ao presente convite (anexo II);


5.4. Equipa de Gestão e Fiscalização a afectar à empreitada, acompanhada de cópias dos curricula e certificados de habilitações profissionais dos respectivos técnicos, bem como com a indicação daquele que irá exercer a chefia da fiscalização;


5.5. Carga horária de afectação à fiscalização da empreitada por elemento de equipa de forma detalhada e integrada na programação previsível da empreitada;


5.6. Metodologia de trabalho a implementar na gestão e fiscalização da empreitada que permita avaliar o controlo técnico e económico da execução da mesma.


6. O critério no qual se baseará a adjudicação desta prestação de serviços será unicamente o do mais baixo preço. 

7. Deverão ser apresentadas, no prazo máximo de 5 dias contados da notificação de adjudicação, cópias das apólices de seguros de acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal afecto à execução desta prestação de serviços e de responsabilidade civil, com respectivos comprovativos de pagamento, sob pena de se considerar sem efeito a adjudicação.


8. Os trabalhos serão previamente aprovados por esta Instituição com a entrega do relatório mensal e liquidados mediante a apresentação da respectiva factura.


Com os melhores cumprimentos,



O


                                                                   (……………………….)


Ajuste Directo com Consulta Prévia

Anexo I


Minuta de Declaração

1-…(1)….,titular do bilhete de identidade nº..,residente em…., na qualidade de representante legal de …..(2)…,declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (3):

a)  se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas ao Estado Português;


b) se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou onde se encontra estabelecido/a (4);

c) Não se encontra em estado de falência, de liquidação ou de cessação da actividade, nem tem o respectivo processo pendente;


d)Não foi condenado/a por sentença transitada em julgado, por qualquer delito que afecte a sua honorabilidade profissional nem foi disciplinarmente punido/a por falta grave em matéria profissional (5);

e)Não foi objecto de sanção acessória prevista na alínea e) do nº 1 do artigo 21 do Decreto-Lei nº433/82 de 27 de Outubro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei 244/95 de 14 de Setembro (6);


f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b), do nº 1 do artigo 627º da Lei nº99/2003 de 27 de Agosto (6);


g) Não foi objecto de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado membro da União Europeia de que é nacional ou onde se encontra estabelecido/a (7);

2 – O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a exclusão da proposta apresentada, bem como a participação à entidade competente para efeitos de procedimento penal.


3 – Quando a entidade adjudicante o solicitar, o declarante obriga-se, nos termos fixados no artigo 39º do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho, a apresentar documentos comprovativos de qualquer das situações referidas no nº 1 desta declaração.


4 – O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina, para além da sua exclusão do procedimento ou da anulação da adjudicação que eventualmente lhe seja efectuada, consoante o caso, a impossibilidade de durante dois anos, concorrer procedimentos abertos pelo serviço ou organismo adjudicante.


 (Data e assinatura (8))


(1) – Identificação do declarante, pessoa singular, ou do/s representante/s legal/ais do concorrente, se se tratar de pessoa colectiva.


(2) – Só aplicável a concorrentes pessoas colectivas.


(3)  - No caso de concorrente pessoa singular, suprimir a expressão” a sua representada”.

(4) – Declarar consoante situação;


(5) – Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(6)   - Se foi objecto dessa sanção, indicar se já decorreu o período de inabilidade legalmente previsto;


(7) - Se foi objecto dessa sanção, indicar se já decorreu o prazo de prescrição legalmente previsto;


(8) – Assinatura do declarante, pessoa singular, ou do/s representante/s legal/ais do concorrente, se se tratar de pessoa colectiva. 


Ajuste Directo com Consulta Prévia


Anexo II


GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EMPREITADA 


“……………………………………………..”


CADERNO DE ENCARGOS 



CLÁUSULAS GERAIS 



1.OBJECTO 



O objecto do contrato, de acordo com o especificado no presente Caderno de Encargos, consiste na aquisição de serviços de gestão e fiscalização da empreitada “………………………”


2. OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICATÁRIA


 
A adjudicatária está incumbida da gestão e fiscalização da empreitada nomeadamente na gestão técnico/económica e no cumprimento do Projecto, do Contrato, do Caderno de Encargos da referida empreitada e a desenvolver entre outros os seguintes trabalhos: 



• Prestar os serviços em estrita observância dos objectivos e directrizes emanadas do dono da obra;


• Proceder, conjuntamente com o representante do dono da obra á consignação dos trabalhos; 


• Acompanhar todos os trabalhos tendo em vista o cumprimento do projecto;


• Proceder ao controle global da empreitada no respeitante a custos, prazos e qualidade; 


• Esclarecer as funções cometidas a cada um dos intervenientes, os respectivos direitos e obrigações contratuais;


• Conciliar os programas de trabalhos propostos pelos diversos intervenientes entre si com os objectivos estabelecidos pelo dono da obra;


• Fazer o acompanhamento dos trabalhos de construção e fornecimentos considerados na empreitada;


• Fiscalizar a execução dos trabalhos e promover o esclarecimento de dúvidas de projecto; 


• Permanecer em obra em conformidade com as necessidades e andamento dos trabalhos; 


• Realizar pelo menos uma reunião de obra semanal, da qual será lavrada uma Acta em livro de obra, e cuja cópia será remetida ao representante do dono da obra;


• Elaborar conjuntamente com o empreiteiro o auto de medição dos trabalhos que servirá de base à facturação mensal, assinando os respectivos Autos de Medição;


• Comunicar por escrito ao representante do dono da obra qualquer situação anómala verificada;


• Propor, depois de devidamente analisados, os trabalhos a suprimir ou a adicionar à empreitada em estrito cumprimento do previsto no Regime Jurídico de Empreitadas de Obras Públicas;


• Proceder, conjuntamente com o representante do dono da obra, à Recepção Provisória e Definitiva da obra e assinar os correspondentes Autos;


• Proceder à elaboração da Conta Final da Empreitada;


• Estabelecer, durante a empreitada, a ligação entre o dono da obra e o empreiteiro, mantendo o dono da obra permanentemente informado sobre o decorrer dos trabalhos, apresentando um Relatório Mensal onde constem as actas de reunião da obra, evolução da mesma, nomeadamente ao nível do plano de trabalhos e cronograma financeiro, a correspondência trocada com o empreiteiro e registo fotográfico da obra, bem como outras informações relevantes sobre a mesma;


• Fornecer toda a informação necessária ao dono da obra que lhe permita tomar quaisquer decisões que se venham a mostrar necessárias no decurso da mesma (trabalhos a mais ou a menos, prorrogações de prazo, cálculos de revisão de preços);


• Exercer quaisquer outras funções previstas na legislação em vigor ou neste Caderno de Encargos


• Verificar a implantação da obra, de acordo com as referências necessárias fornecidas ao empreiteiro;


• Verificar a exactidão ou o erro eventual das previsões do projecto, em especial, e com a colaboração do empreiteiro, no que respeita às condições do terreno;


• Aprovar os materiais a aplicar em concordância com os projectistas;


• Vigiar os processos de execução;


• Verificar as características dimensionais da obra;


• Verificar e garantir a boa execução dos trabalhos;


• Verificar a observância dos prazos estabelecidos;


• Proceder às medições necessárias e verificar o estado de atraso ou avanço dos trabalhos; 


• Averiguar se foram infringidas quaisquer disposições do contrato e das leis e regulamentos aplicáveis;


 • Verificar se os trabalhos são executados pela ordem e com os meios estabelecidos no respectivo plano;


• Transmitir ao empreiteiro as alterações, aceites pelo dono da obra e pelo ISS, I.P. e a aprovação das propostas que impliquem rápida execução;


• Informar das situações que não havendo sido previstas no Contrato e no Projecto, confiram a terceiros direito a indemnização, e informar das consequêncas contratuais e legais desses factos;


• Resolver, quando forem da sua competência, ou submeter, com a sua informação, no caso contrário, à decisão do dono da obra todas as questões que surjam ou lhe sejam colocadas pelo empreiteiro, e providenciar no que seja necessário para o bom andamento dos trabalhos, para a perfeita execução, segurança e qualidade da obra e controlo de custos;


• Transmitir ao empreiteiro as ordens do dono da obra e verificar o seu correcto cumprimento; 


• Articular concertadamente com os responsáveis pela segurança em obra.


• Rectificar os trabalhos provenientes de eventuais erros e omissões do projecto, colaborando com o dono da obra e com o ISS, I.P. na resolução dos mesmos;


• Praticar todos os demais actos previstos em outros preceitos legais. 


Nota: Os documentos referidos a entregar ao dono de obra serão em papel (1 original + 1 cópia ) e em suporte digital.


3. OBRIGAÇÕES DO DONO DE OBRA


O Dono de Obra obriga-se a:


3.1 Facultar os elementos que possua e sejam de interesse para a execução do desenvolvimento da obra.


3.2 Fornecer em duplicado todos os elementos do contrato de execução de empreitada e do contrato de fiscalização, caderno de encargos, peças escritas e desenhadas do projecto, bem como de todas as alterações que venham a ocorrer relativamente à empreitada “……………………………………”.


4. ACOMPANHAMENTO DA OBRA


4.1 A entidade a quem seja adjudicada a Fiscalização da Empreitada 
“…………………………………”deverá acompanhar todo o desenvolvimento da obra, desde a celebração do contrato escrito de fiscalização a que respeita este Caderno de Encargos (caso seja legalmente exigida a sua celebração) até à Recepção Definitiva da obra. 



4.2 Até ao momento da Recepção Provisória da obra a Fiscalização deverá ser assegurada através dos seguintes meios humanos:


Um Fiscal  .....… vezes por semana/ …. Horas por semana;;


Um Engenheiro / Engenheiro Técnico Civil ou um Arquitecto ……vezes por semana / …. Horas por semana

Um Engenheiro Electrotécnico...... vezes por semana/ …. Horas por semana; 


Um Engenheiro Mecânico …… vezes por semana/ …. Horas por semana.

Outros considerados necessários a afectar à Fiscalização:

4.3 Após a Recepção Provisória da obra e até à Recepção Definitiva, a adjudicatária deverá garantir a permanência dos meios humanos que se revelem necessários no acompanhamento e fiscalização dos trabalhos de correcção das deficiências, verificadas durante o Prazo de Garantia da obra.


5. PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO


5.1 O prazo de Fiscalização da empreitada decorrerá desde a data da assinatura do Auto de Consignação da Empreitada “………………………” até à Recepção Definitiva da obra.


5.2 Se, no decurso do Prazo de Garantia, se verificar a existência de deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou de falta de solidez, imputáveis ao empreiteiro, nos termos previstos pelo artigo 228º do Dec. Lei 59/99, de 2 do Março, e que obstem à Recepção Definitiva da obra, a empresa adjudicatária da fiscalização ficará obrigada a acompanhar e a fiscalizar as reparações que se mostrem necessárias até a obra ficar em condições de poder ser recebida e ser lavrado o correspondente Auto de Recepção Definitiva. 


5.3 Por incumprimento das obrigações previstas no número anterior, assiste ao Dono de Obra o direito de accionar a Caução para o pagamento dos serviços que houver necessidade de assegurar até à Recepção Definitiva da obra. 

· Aplicável


· Não Aplicável

6. HONORÁRIOS


6.1 A adjudicação realizar-se-á pelo valor do preço total apresentado na proposta.


6.2 O cálculo de honorários basear-se-á no tempo efectivo de actuação da equipa (prazo de execução da empreitada) e nos meios a afectar, em função da dimensão e complexidade da obra.


6.3 O valor do preço inclui os honorárias relativos à permanência em obra em conformidade com as necessidades e andamento dos trabalhos, nomeadamente em horário nocturno, fins-de-semana e feriados.


6.4 Haverá lugar a acertos de honorários somente quando houver prorrogação legal ou graciosa do prazo de execução da empreitada na proporção do prazo dessa prorrogação.


7.CAUÇÕES

·  Aplicável


· Não Aplicável


7.1. CAUÇÕES PARA GARANTIR O CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 



7.1.1 Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas obrigações, o adjudicatário deve prestar uma caução no valor de 5% do montante total da prestação de serviços, com exclusão do IVA.


7.1.2 O adjudicatário deve no prazo fixado na notificação de adjudicação, comprovar que prestou a caução.


7.1.3 A entidade adjudicante pode considerar perdida a seu favor a caução prestada, 
independentemente de decisão judicial, nos casos de não cumprimento das obrigações legais, contratuais ou pré-contratuais pelo adjudicatário.


7.2. LIBERAÇÂO DA CAUÇÃO PRESTADA PARA GARANTIR OBRIGAÇÕES                   


7.2.1 No prazo de 30 dias contados do cumprimento de todas as obrigações contratuais por parte do adjudicatário, a entidade adjudicante promove a liberação da caução a que se refere o n.° 7.1.


7.2.2 A demora na liberação da caução confere ao adjudicatário o direito de exigir à entidade adjudicante juros sobre a importância da caução, calculados sobre o tempo decorrido desde o dia seguinte ao termo do prazo referido no número anterior, nas condições a estabelecer por portaria do Ministro das Finanças.


7.3 MODO DE PRESTAÇÃO DA CAUÇÃO


7.3.1 As cauções podem ser prestadas por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução, conforme escolha do adjudicatário.


7.3.2 O depósito de dinheiro ou títulos efectua-se numa instituição de crédito, à ordem da entidade adjudicante


7.3.3 Quando o depósito for efectuado em títulos, estes devem ser avaliados pelo respectivo valor nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na Bolsa de Valores de Lisboa ficar abaixo do par, caso em que a avaliação deve ser feita em 90% dessa média. 


7.3.4 Se o adjudicatário prestar caução mediante garantia bancária, deve apresentar um documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento das obrigações por parte do adjudicatário.


 7.3.5 Tratando-se de seguro-caução, o adjudicatário devo apresentar apólice pela qual uma entidade legalmente autorizada a realizar esse seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante, em virtude de incumprimento das obrigações.


7.3.6 Das condições da garantia bancária ou da apólice de seguro-caução não pode, em caso algum, resultar uma diminuição das garantias da entidade adjudicante, nos moldes em que são asseguradas pelas outras formas admitidas, de prestação da caução, ainda que não tenha sido pago o respectivo prémio.


 7.3.7 Todas as despesas derivadas da prestação das cauções são da responsabilidade do adjudicatário. 


8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


8.1 O valor dos pagamentos mensais deverá ser calculado de acordo com a percentagem de trabalhos realizados pelo empreiteiro, tendo por base o Auto de Medição Mensal deste, e o Relatório Mensal da Fiscalização, correspondente ao mês a que se refere a prestação em causa.


8.2 Caso se verifiquem acertos, serão liquidados com o último pagamento ao empreiteiro.


8.3 Para efeitos de pagamento o adjudicatário deve apresentar ao Dono de Obra a correspondente factura com uma antecedência de … dias úteis em relação à data do respectivo vencimento.


 8.4 Não sendo observado o prazo estabelecido no número anterior, considera-se que a respectiva prestação só se vence nos … dias úteis subsequentes à apresentação da correspondente factura. 


9. RESCISÃO DO CONTRATO


9.1 O dono da obra pode rescindir unilateralmente o contrato escrito de fiscalização (caso seja legalmente exigida a sua celebração), sem o pagamento de qualquer indemnização à entidade de fiscalização, verificando-se, nomeadamente, pelo menos uma das seguintes situações:


9.1.1 Quando se verifiquem graves erros ou negligência imputáveis à entidade adjudicatária da fiscalização. 


9.1.2 Quando se verificar que a entidade de fiscalização não satisfaz ou não revela condições de cumprir satisfatoriamente com as obrigações decorrentes do presente contrato. 


9.2 Quando se verificar a rescisão do Contrato da Empreitada por motivo não imputável à Fiscalização, assiste ao dono da obra o direito de rescisão desta aquisição de serviços tendo o adjudicatário o direito a indemnização, a qual não poderá ultrapassar 50% do valor dos serviços por prestar.

10. DESPESAS DA RESPONSABILIDADE DO ADJUDICATÁRIO


10.1 Serão da conta da entidade responsável pela gestão e fiscalização da empreitada todas as despesas decorrentes das deslocações, alojamento, taxas e portes de correio e outros encargos inerentes à sua actividade.


10.2 Será ainda da responsabilidade do adjudicatário a celebração de contratos de seguros de acidentes de pessoal e ainda de responsabilidade civil de exploração.


11. PREVALÊNCIA


11.1 Fazem parte integrante do Contrato Escrito (caso seja legalmente exigida a sua celebração), o Caderno de Encargos e a Proposta do adjudicatário.


11.2 Em caso de dúvida, prevalecem em primeiro lugar o texto do Contrato e o Caderno de Encargos, e, em segundo lugar a Proposta do adjudicatário.


12. FORO


12.1 Em caso de litígio fica estabelecido que será sempre escolhido o competente foro de ……, com renúncia expressa de qualquer outro.


12.2 No omisso no presente Caderno de Encargos e no Contrato, observar-se-á o disposto na legislação em vigor que estabelece as regras em matéria de contratação pública.


13. DOCUMENTAÇÃO


O adjudicatário obriga-se a apresentar a seguinte documentação, indispensável à celebração do Contrato (caso seja legalmente exigida a sua celebração): 


a) Fotocópia do(s) bilhete(s) de identidade(s) do(s) outorgante(s) e respectivas moradas; 


b) Fotocópia do n° de contribuinte ou do cartão de pessoa colectiva, conforme os casos; 


c) Certidão do registo comercial, onde conste a matrícula e todas as inscrições em vigor, nomeadamente a forma de obrigar;


d) Documento comprovativo do depósito de garantia (se aplicável);


e) Certidão comprovativa de que a entidade se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por imposto ao Estado Português;


f) Certidão comprovativa de que se encontra em situação regularizada relativamente a dividas por contribuições para a Segurança Social em Portugal ou no Estado de que sejam nacionais ou onde se encontrem estabelecidas;


g) Documento comprovativo de a entidade não ter sido objecto de aplicação de sanções a que se refere a alínea g) do artº 33 do Decreto-Lei n°. 197/99, de 8 de Junho, emitido pelo ISS,I.P.





ACTA DE ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS


Aos __ dias do mês de ____________ de 2008, pelas _____ horas, em ________________________________, reuniu, em sessão reservada, a comissão de abertura e de análise das propostas designada para acompanhar o procedimento por ajuste directo com consulta prévia para a aquisição do serviço de Fiscalização da empreitada de ______________________, constituída por _____________, como presidente, ____________, como vogal e ____________, como secretário.


O procedimento adjudicatório rege-se pelo regime excepcional criado ao abrigo do Decreto-Lei nº 256-A/2007, de 13 de Julho, em conjugação com o Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho.


Aberta a sessão, a comissão procedeu à leitura do convite enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujas propostas e respectiva declaração entregues em invólucro opaco e fechado foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica:


-


-


-

Seguidamente, pela ordem indicada, a comissão procedeu à abertura das propostas e, após rubricar os respectivos documentos e analisar a sua conformidade de acordo com os pontos 3 e 5 do convite, deliberou admitir os seguintes concorrentes:


-


-


-


Mais deliberou excluir o concorrente “___________________” em virtude de _____________.

Seguidamente a comissão procedeu à analise das propostas de acordo com o critério de adjudicação estabelecido no no ponto 6 do Convite, de que resultou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:


1º 







euros


2º 







euros


3º







euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Nesta conformidade, a comissão de abertura e de análise das propostas propõe que a prestação do serviço da Fiscalização seja adjudicada ao concorrente _________________, sem prejuízo da realização da audiência prévia, como previsto no artº 159º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho.

Data _______


Assinaturas ________



AUDIÊNCIA PRÉVIA 


(CONCORRENTE CLASSIFICADO EM 1º LUGAR) 







À







_______________________







_______________________







_______________________







_________, ___ de ____________de 200 _


ASSUNTO: PROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO

Notificação do Projecto de Decisão Final / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,


Na sequência do parecer constante do «auto de abertura e análise de propostas», relativo ao procedimento adjudicatório acima identificado, informamos que o projecto de decisão final é no sentido de adjudicar o fornecimento a V. Exas.


Nos termos do artº 159º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem, por escrito, no prazo de 3 dias úteis, sobre a referida decisão.


Com os nossos cumprimentos,









A DIRECÇÃO


REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO



AUDIÊNCIA PRÉVIA 

(CONCORRENTES CLASSIFICADOS EM 2º LUGAE E SEGS.)


À







_______________________







_______________________







_______________________







_________, ___ de ____________de 200 _


ASSUNTO:  ROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA


PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO

Notificação do Projecto de Decisão Final / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,


Na sequência do parecer constante do «auto de abertura e análise de propostas», relativo ao procedimento adjudicatório acima identificado, informa-se que o projecto de decisão final é no sentido de adjudicar o fornecimento a ___________________ (identificação do concorrente que ficou em 1º lugar).


Nos termos do artº 159º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem, por escrito, no prazo de 3 dias úteis, sobre a referida decisão.


Com os nossos cumprimentos,










A DIRECÇÃO


REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO



DELIBERAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO

Acta de reunião da direcção da Instituição 


Aos ____ dias do mês de ____ do ano de 2008, na sede da ___________ (identificação da Instituição), sita em _______________ (local), a direcção, composta por ____________, ____________ e __________ deliberou, nos termos do nº 2 do artº 160º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, adjudicar a prestação dos serviços de Fiscalização da empreitada_________________, pelo preço de €. __________, 00 (extenso), a ________________________, de acordo com a análise efectuada pela comissão designada no âmbito do procedimento por ajuste directo com consulta prévia. 



NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO


(concorrente a contratar)








À







__________________________








__________________________








__________________________






_____________, ___ de ___________ de 200 __


ASSUNTO:
PROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO


Notificação da adjudicação 

Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 2 do artº 160º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, e com referência ao procedimento adjudicatório acima identificado relativo à aquisição dos serviços de Fiscalização para a empreitada de ___________________, informamos que, por deliberação da Direcção da _______________, de ___/___/___, foi autorizada a adjudicação a essa empresa da prestação dos serviços de Fiscalização e Coordenação de Segurança e Saúde. 


Com os nossos cumprimentos,








A DIRECÇÃO



NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO


(restantes concorrentes)




À







__________________________








__________________________








__________________________








___________, ___ de _________ de 2008

ASSUNTO: PROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA 
       PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO 



Notificação da adjudicação 


Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 2 do artº 160º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, e com referência ao procedimento adjudicatório acima identificado relativo à aquisição dos serviços de Fiscalização para a empreitada de ___________________, informamos que, por deliberação da Direcção da _______________, de ___/___/___, foi autorizada a adjudicação da prestação do serviço de Fiscalização ao concorrente ____________________________, cuja proposta ficou classificada em 1º lugar.




Com os nossos cumprimentos,








A DIRECÇÃO



Registado c/Aviso de Recepção


		Exmo(s) Senhor(es), 






		Sua referência




		Sua comunicação




		Nossa referência




		Lisboa,






		ASSUNTO:




		Aquisição de serviços de “Coordenador de Segurança e Saúde em Obra” para a empreitada _____________________________________ 







1. Vai este __________________ efectuar, por ajuste directo, a adjudicação do trabalho referido em epigrafe, descrito no(s) documento(s) anexo(s).



2. O presente convite destina-se à apresentação da proposta para a prestação de serviços de coordenação em matéria de segurança e saúde da empreitada__________ com a seguinte localização:_______________________


3. Caso esteja(m) interessado(s), deverá(ão) dirigir a V. proposta à______________

4. As propostas devem dar entrada na _____________________________, na morada indicada, até às 17 horas do dia ________


5. As propostas devem indicar o preço total, sem IVA, e as respectivas condições de pagamento, considerando-se que no preço estão incluídas todas as despesas com as deslocações e eventual alojamento.


6. O prazo de execução de prestação de serviços para os efeitos da contratação assinalada em epígrafe decorrerá desde da data da comunicação da adjudicação até ao dia da recepção provisória da obra (Prazo previsível____________)

7. Valor estimado da adjudicação da obra: € ……... (……………..), sem IVA incluído. 

8. As propostas, que não podem conter emendas ou rasuras, devem ser entregues em invólucro fechado e apenas com indicação da denominação da aquisição referida em epígrafe e do concorrente devendo ser acompanhadas dos seguintes documentos:

-Valor total dos honorários para a prestação de serviços, por extenso e sem IVA, mencionando-se o valor do IVA que acresça ao preço total;


- Declaração emitida conforme minuta em anexo ao presente convite (anexo I);


- Indicação nominal do coordenador de segurança em obra a afectar à empreitada, com junção de cópia do curriculum e do certificado de habilitações profissionais do mesmo;

- Metodologia de trabalho a implementar que permita avaliar o controlo técnico e as medidas de prevenção e (ou) recomendação tendo em vista a implementação do sistema de segurança e saúde na obra.

9. O critério no qual se baseará a adjudicação desta prestação de serviços será o do mais baixo preço. 

10. Deverão ser apresentadas, no prazo máximo de 5 dias contados da notificação de adjudicação cópias das apólices de seguros de acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal afecto à execução desta prestação de serviços e de responsabilidade civil, com respectivos comprovativos de pagamento, sob pena de se considerar sem efeito a adjudicação.


Os trabalhos serão previamente aprovados pelo dono da obra com a entrega do relatório mensal e liquidados mediante a apresentação da respectiva factura.

Com os melhores cumprimentos,


O


(……………………….)


Ajuste Directo


Anexo I


Minuta de Declaração


1- (1)_____________,titular do bilhete de identidade nº..,residente em…., na qualidade de representante legal de (2)______________,declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (3):


a) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas ao Estado Português;


b) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou onde se encontra estabelecido/a (4);


c) Não se encontra em estado de falência, de liquidação ou de cessação da actividade, nem tem o respectivo processo pendente;


d) Não foi condenado/a por sentença transitada em julgado, por qualquer delito que afecte a sua honorabilidade profissional nem foi disciplinarmente punido/a por falta grave em matéria profissional (5);


e) Não foi objecto de sanção acessória prevista na alínea e) do nº 1 do artigo 21 do Decreto-Lei nº433/82 de 27 de Outubro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei 244/95 de 14 de Setembro (6);


f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b), do nº 1 do artigo 627º da Lei nº99/2003 de 27 de (6);


g) Não foi objecto de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado membro da União Europeia de que é nacional ou onde se encontra estabelecido/a (7);


2 – O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a exclusão da proposta apresentada, bem como a participação à entidade competente para efeitos de procedimento penal.


3 – Quando a entidade adjudicante o solicitar, o declarante obriga-se, nos termos fixados no artigo 39º do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho, a apresentar documentos comprovativos de qualquer das situações referidas no nº 1 desta declaração.


4 – O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina, para além da sua exclusão do procedimento ou da anulação da adjudicação que eventualmente lhe seja efectuada, consoante o caso, a impossibilidade de durante dois anos, concorrer procedimentos abertos pelo serviço ou organismo adjudicante.


(Data e assinatura (8))

(1) – Identificação do declarante, pessoa singular, ou do/s representante/s legal/ais do concorrente, se se tratar de pessoa colectiva.


(2) – Só aplicável a concorrentes pessoas colectivas.


(3)  - No caso de concorrente pessoa singular, suprimir a expressão” a sua representada”.


(4) – Declarar consoante situação;


(5) – Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(6)   - Se foi objecto dessa sanção, indicar se já decorreu o período de inabilidade legalmente previsto;


(7) - Se foi objecto dessa sanção, indicar se já decorreu o prazo de prescrição legalmente previsto;


(8) – Assinatura do declarante, pessoa singular, ou do/s representante/s legal/ais do concorrente, se se tratar de pessoa colectiva. 


Ajuste Directo


Anexo II


CADERNO DE ENCARGOS


COORDENADOR DE SEGURANÇA E SAÚDE EM OBRA


1. Elementos para a preparação das Propostas


Para a preparação das propostas e além de todos os esclarecimentos e informações que venham a ser prestadas, o dono de obra facultará aos concorrentes que o solicitem, cópias dos documentos e dos dados de que disponha e que interessem à elaboração da mesma, designadamente o Programa do Procedimento, Caderno de Encargos e Plano de Segurança e Saúde de Projecto que integram o processo de Empreitada”_________________________”


2. Obrigações do Coordenador em matéria de Segurança e Saúde na Obra


2.1 O Coordenador de Segurança em Obra deve assegurar o cumprimento do disposto no Artigo 19º do D.L. nº 273/2003, de 29/10, designadamente: 


a) Promover e coordenar a aplicação dos princípios gerais de prevenção nas opções técnicas e organizativas necessárias à planificação dos trabalhos ou das fases do trabalho que terão lugar simultânea ou sucessivamente e ainda na previsão do tempo destinado à realização desses trabalhos ou fases de trabalho;


b) Zelar pelo cumprimento das obrigações que são cometidas aos empregadores e aos trabalhadores independentes, tendo em vista evitar riscos profissionais;


c) Efectuar, ou mandar efectuar, as necessárias adaptações do plano de segurança e de saúde e da compilação técnica;


d) Coordenar as actividades das empresas e dos trabalhadores independentes que intervêm no estaleiro, tendo em vista a prevenção dos riscos profissionais;


e) Coordenar e controlar a correcta aplicação dos métodos de trabalho;


f) Promover a divulgação mútua de informação sobre riscos profissionais entre as empresas e os trabalhadores independentes que intervêm no estaleiro;


g) Tomar as medidas necessárias para que o acesso ao estaleiro seja reservado a pessoas autorizadas.


2.2  O Coordenador de Segurança em Obra deverá efectuar, no mínimo, quatro visitas mensais à obra, dependendo da necessidade da mesma e do andamento dos trabalhos, para assegurar o cumprimento das tarefas referidas em 2.1, apresentando, mensalmente, ao dono da obra e à entidade executante, um relatório detalhado das visitas efectuadas, descrevendo os procedimentos realizados e recomendações emanadas.


2.3  O Coordenador de Segurança em obra deverá fazer cumprir o previsto no correspondente Plano de Segurança e Saúde, bem como toda a legislação vigente no âmbito da segurança e saúde, designadamente o Decreto-Lei nº 273/03, de 29/10 e demais legislação aplicável.


3. Responsabilidade


As previstas no Decreto-Lei nº 273/2003, de 29/10.


4. Rescisão do Contrato


O Dono de Obra pode rescindir unilateralmente o contrato de prestação de serviços com o Coordenador de Segurança em Obra, sem direito ao pagamento de qualquer indemnização a este, verificando-se, nomeadamente, as seguintes situações:


4.1 - Quando se verificar graves erros ou negligência imputáveis ao Coordenador de Segurança em Obra.


4.2 - Quando se verificar que o Coordenador de Segurança em Obra não satisfaz ou não revele condições de cumprir satisfatoriamente com as obrigações a que está cometido.


5. FORO


Em caso de litígio fica estabelecido que será sempre escolhido o competente foro de ______________________, com renúncia expressa de qualquer outro.



ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ____ dias do mês de ____ do ano de 2008, na sede da ___________ (identificação da Instituição), sita em _______________ (local), a direcção, composta por ____________, ____________ e __________ deliberou, nos termos do nº 1 do artº 2º do Decreto-lei nº 256-A/2007, de 13 de Julho, aplicar o procedimento por ajuste directo com consulta prévia a 3 fornecedores para contratação do Projecto de Execução relativo à construção de _________________, no montante estimado em €. __________, 00 (extenso).

Mais deliberou designar a comissão para acompanhar o procedimento nos seguintes termos:


Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, ______________


CARTA CONVITE









À








________________________









______________________









______________________








_________, ___ de __________ de 2008


ASSUNTO: Projecto Técnico

Procedimento por Ajuste Directo com Consulta Prévia

Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 1 do artº 2º do Decreto-lei nº 256-A/2007, de 13 de Julho, com observância das disposições constantes do artº 151º e seg.s do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho e de acordo com o programa junto, em anexo, convidamos V. Exa. a apresentar proposta para a elaboração de Projecto Técnico, compreendendo o projecto de execução e a assistência técnica, para construção de um edifício destinado a __________________________, nas seguintes especialidades técnicas:


a) Projecto de arquitectura;


b) Projecto de estabilidade;


c) Projecto de fundações que incluirá, se necessário, o projecto de escavação e contenção periférica;


d) Estudo geológico ou geotécnico do terreno de fundação;


e) Projecto da rede de abastecimento de água;


f) Projecto da rede de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais;


g) Projecto de climatização e de ventilação (AVAC);


h) Projecto de instalação de gás;


i) Projecto de alimentação e distribuição de energia eléctrica;


j) Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações;


k) Projecto de instalações electromecânicas;


l) Projecto de segurança contra incêndios;


m) Projecto de segurança e saúde da obra;


n) Estudo do comportamento térmico do edifício;


o) Projecto acústico;


p) Projecto de arranjos exteriores incluindo acessos pedonais e de viaturas;


Com os nossos cumprimentos,


A Direcção

ELABORAÇÃO DE PROJECTO TÉCNICO PARA CONSTRUÇÃO DE  


“____________________________________”


PROGRAMA  DA CONSULTA


ÍNDICE

1. 
Objecto da consulta


2. 
Entidade pública contratante




3. 
Concorrentes 



4. 
Critério de adjudicação


5. 
Condições de pagamento




6. 
Apresentação de proposta


7.
Elementos da proposta




8. 
Modo de apresentação da proposta




9. 
Documentos que acompanham a proposta


PROGRAMA DA CONSULTA

1.
OBJECTO DA CONSULTA


A consulta tem como objecto a elaboração do Projecto Técnico e Assistência Técnica para a construção de um edifício destinado a ___________________. (identificação da valência)


2.
ENTIDADE PÚBLICA CONTRATANTE


A entidade contratante é ______________________ (identificação da Instituição), com sede em ________________________________.

3. 
CONCORRENTES


Apenas as entidades convidadas podem apresentar proposta, não podendo encontrarem-se em nenhuma das situações referidas no nº 1 do art. 33º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho e serem titular de habilitações profissionais específicas. 


4. 
CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 


A adjudicação será feita segundo a proposta de mais baixo preço.


5. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 


Nas condições de pagamento a apresentar pelo concorrente não podem ser propostos adiantamentos por conta dos serviços a prestar.


6. 
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA


A proposta e os documentos que a acompanham devem ser entregue até às 17H00, do no 15º dia, na sede da Instituição, contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.


7.
ELEMENTOS DA PROPOSTA

7.1 Na proposta o concorrente deve indicar os seguintes elementos:

a) O preço total e condições de pagamento.


b) Calendarização da entrega de cada projecto.


7.2 O preço, que não deve indicar o IVA, deve ser indicado em algarismos e por extenso.


7.3 A proposta deve mencionar expressamente que ao preço total acresce o IVA, indicando-se o respectivo valor e a taxa aplicável.


7.4 O concorrente fica obrigado a manter a sua proposta durante um período de 60 dias contados da data limite para a sua entrega.


8.
MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA


8.1 A proposta é apresentada em invólucro opaco e fechado, em cujo rosto deverá estar escrita a palavra “PROPOSTA”, e o nome ou a denominação do concorrente.

8.2 Os documentos que acompanham a proposta são apresentados noutro invólucro, também opaco e fechado em cujo rosto se deve escrever a palavra “DOCUMENTOS”, e o nome ou a denominação do concorrente.

8.3 Os invólucros a que se referem os números anteriores são, por sua vez, guardados num outro invólucro opaco e fechado, em cujo rosto se identifica o concurso.


8.4 A proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidos em língua portuguesa ou, não o sendo, devem ser acompanhados da tradução devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declara aceitar a prevalência, para todos os efeitos, sobre os respectivos originais.


9.
DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A PROPOSTA


A proposta deve ser acompanhada de:


a) Declaração na qual o concorrente indique o seu nome, NIF, número de bilhete de identidade, estado civil e domicílio, ou, no caso de pessoa colectiva, a denominação social, número de pessoa colectiva, sede, filiais que interessem à execução do contrato, objecto social, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras pessoas com poderes para a obrigarem, conservatória do registo comercial onde se encontra matriculada e respectivo número de matrícula.


b) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo I do Decreto-Lei 197/99, de 8 de Junho;


DECLARAÇÃO


(ANEXO I)


(Nº 2 do artigo 33º do Decreto-lei nº 197/99, de 08 de Junho)


1 - __________ (1), titular do bilhete de identidade nº ________, residente em ___________, na qualidade de representante legal de ___________ (2), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (3):


a) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português;


b) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos à Região Autónoma ou autarquia local adjudicante (4);


c) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições para a segurança social em Portugal [ou no Estado de que é nacional ou onde se encontra estabelecido (a) (5);


d) Não se encontra em estado de falência, de liquidação ou de cessação de actividade, nem tem o respectivo processo pendente;


e) Não foi condenado (a), por sentença transitada em julgado, por qualquer delito que afecte a sua honorabilidade profissional nem foi disciplinarmente punido (a) por falta grave em matéria profissional (6);


f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro (7);


g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b), do nº 1 do artigo 627º da Lei nº99/2003 de 27 de (7);


h) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação em Portugal (ou no Estado membro da União Europeia de que é nacional ou onde se encontra estabelecido) (a) (8);


2 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a sua exclusão do procedimento, bem como a participação à entidade competente para efeitos de procedimento penal.


3 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos fixados no artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, a apresentar documentos comprovativos de qualquer das situações referidas no n.º 1 desta declaração.


4 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina, para além da sua exclusão do procedimento ou da anulação da adjudicação que eventualmente lhe seja efectuada, consoante o caso, a impossibilidade de, durante dois anos, concorrer a procedimentos abertos pelo serviço ou organismo adjudicante.


(Data e assinatura) (9)


NOTAS EXPLICATIVAS:


(1) Identificação do concorrente pessoa singular ou do (s) representante (s) legal (ais) do concorrente, se se tratar de pessoa colectiva.


(2) Só aplicável a concorrentes pessoas colectivas.


(3) No caso de concorrente pessoa singular suprir a expressão «a sua representada».


(4) Só aplicável quando a entidade adjudicante seja uma Região Autónoma ou autarquia local.


(5) Declarar consoante a situação.


(6) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.


(7 Se foi objecto dessa sanção, indicar se já decorreu o período de inabilidade legalmente previsto.


(8) Se foi objecto dessa sanção, indicar se já decorreu o prazo de inabilidade legalmente previsto.


(9) Se foi objecto dessa sanção, indicar se já decorreu o prazo de prescrição legalmente previsto.

(10) Assinatura do concorrente pessoa singular ou do (s) representante (s) legal (ais) do concorrente, se se tratar de pessoa colectiva.



ACTA DE ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS


Aos ___ dias do mês de ____________ de 2008, pelas ____ horas, em _________________________, reuniu, em sessão reservada, a comissão de abertura e de análise das propostas designada para acompanhar o procedimento por ajuste directo com consulta prévia para aquisição do Projecto Técnico para construção de ____________, constituída por _____________, como presidente, ____________, como vogal e ____________, como secretário.


O procedimento adjudicatório rege-se pelo regime excepcional criado ao abrigo do Decreto-Lei nº 256-A/2007, de 13 de Julho em conjugação com o Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho.

Aberta a sessão, a comissão procedeu à leitura do convite enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujas propostas e respectiva declaração, entregues em invólucro opaco e fechado, foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica:


-


-


-

Seguidamente, pela ordem indicada, a comissão procedeu à abertura das propostas e, após rubricar os respectivos documentos e analisar a sua conformidade de acordo com os pontos 7, 8 e 9 do anexo, “Programa da Consulta”, deliberou admitir os seguintes concorrentes:


-


-


-

Mais deliberou excluir o concorrente “_____________________________” em virtude de _________________________________.

Seguidamente, a comissão procedeu à análise das propostas de acordo com o critério de adjudicação estabelecido no ponto 4 do anexo, “Programa da Consulta”, de que resultou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:


1º







Euros

2º







Euros

3º







Euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Nesta conformidade, a comissão de abertura e de análise das propostas propõe que a elaboração do Projecto Técnico seja adjudicado ao concorrente _________________, sem prejuízo da realização da audiência prévia, como previsto no art. 159º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho.

Data _______


Presidente


________________


Vogal


________________


Vogal


________________
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NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO

(concorrente a contratar)








À







__________________________








__________________________








__________________________






_____________, ___ de ___________ de 200 __

ASSUNTO:
Projecto Técnico

Procedimento por Ajuste Directo com Consulta Prévia


Notificação da adjudicação

Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 2 do artº 160º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, e com referência ao procedimento adjudicatório acima identificado relativo à elaboração do Projecto Técnico para construção de ___________________, informamos que, por deliberação da Direcção da _______________, de ___/___/___, foi autorizada a adjudicação a V. Exas. 


Com os nossos cumprimentos


A DIRECÇÃO


NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO

(restantes concorrentes)




À







__________________________








__________________________








__________________________







___________, ___ de _________ de 2008

ASSUNTO:
Projecto Técnico

Procedimento por Ajuste Directo com Consulta Prévia

Notificação da adjudicação 


Exmos. Senhores,

Nos termos do disposto no nº 2 do artº 160º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, e com referência ao procedimento adjudicatório acima identificado relativo à elaboração do Projecto Técnico para construção de ___________________, informamos que, por deliberação da Direcção da _______________, de ___/___/___, foi autorizada a adjudicação ao concorrente ____________________, cuja proposta ficou classificada em 1º lugar.


Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO


DELIBERAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ____ dias do mês de _________ do ano de 2008, na sede da ______________________________ (identificação da Instituição), sita em ___________________________________ (local), a direcção, composta por ____________, ________________ e _________________ deliberou, nos termos do nº 2 do artº 160º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, adjudicar a elaboração do Projecto Técnico de construção de _____________________________, pelo preço de €. __________, 00 (extenso), a ________________________, de acordo com a análise efectuada pela comissão designada no âmbito do procedimento por ajuste directo com consulta prévia. 



AUDIÊNCIA PRÉVIA 


(CONCORRENTE CLASSIFICADO EM 1º LUGAR) 






À






_______________________







_______________________







_______________________







_________, ___ de ____________de 2008

ASSUNTO:
Projecto Técnico 

Procedimento por Ajuste Directo com Consulta Prévia


Notificação do Projecto de Decisão Final / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,


Na sequência do parecer constante do «auto de abertura e análise de propostas», relativo ao procedimento adjudicatório acima identificado, informamos que o projecto de decisão final é no sentido de adjudicar a V. Exas a elaboração do Projecto Técnico.


Nos termos do artº 159º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem, por escrito, no prazo de 3 dias úteis, sobre a referida decisão.


Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO

JUNTA-SE: Auto de abertura e análise de propostas

REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO



AUDIÊNCIA PRÉVIA  


(CONCORRENTES CLASSIFICADOS EM 2º LUGAE E SEGS.)


À






_______________________







_______________________







_______________________







_________, ___ de ____________de 200 _


ASSUNTO:
Projecto Técnico

Procedimento por Ajuste Directo com Consulta Prévia 


Notificação do Projecto de Decisão Final / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,

Na sequência do parecer constante do «auto de abertura e análise de propostas», relativo ao procedimento adjudicatório acima identificado, informa-se que o projecto de decisão final é no sentido de adjudicar a elaboração do Projecto Técnico a ___________________ (identificação do concorrente que ficou em 1º lugar).


Nos termos do artº 159º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem, por escrito, no prazo de 3 dias úteis, sobre a referida decisão.


Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO

JUNTA-SE: Auto de abertura e análise de propostas

REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO



ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ____ dias do mês de ____ do ano de 2008, na sede da ___________ (identificação da Instituição), sita em _______________ (local), a direcção, composta por ____________, ____________ e __________ deliberou, nos termos do nº 1 do artº 2º do Decreto-lei nº 256-A/2007, de 13 de Julho, aplicar o procedimento por ajuste directo com consulta prévia a 3 fornecedores para aquisição de equipamento móvel, no montante estimado em €. __________, 00 (extenso), para apetrechamento da ____________ (identificação da valência a que se refere o projecto candidatado ao PARES). 

Mais deliberou designar a comissão para acompanhar o procedimento nos seguintes termos:


Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, ______________.



CONVITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA







À







____________________________








____________________________








____________________________








_________, ___ de _______ de ____


ASSUNTO:
PROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA PARA FORNECIMENTO DE BENS

CONVITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

Exmos. Senhores,


Nos termos do nº 1 do artº 2º do Decreto-lei nº 256-A/2007, de 13 de Julho, convida-se essa empresa a apresentar, no prazo de 8 dias uma proposta para o fornecimento dos bens constantes do anexo «Especificações».

Nos termos das disposições legais em vigor, essa empresa não poderá estar abrangida pelos impedimentos previstos no artº 33º do Decreto-lei nº 197/99, e 8 de Junho, sendo, em consequência, obrigatória a apresentação da declaração prevista no nº 3 do artº 152º, conforme anexo «Declaração».

Em tudo o não especificado no presente convite e respectivo anexo, aplicam-se as disposições constantes do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho.

Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO

Anexos:


· Especificações


· Declaração (artº 33º)

ESPECIFICAÇÕES


PROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA


I - Objecto do fornecimento: (descrição dos bens e respectivas especificações técnicas) 

II - Critério de adjudicação.


A adjudicação será feita de acordo com o critério da proposta de mais baixo preço.


III – Prazo de entrega e modo de apresentação das propostas.


A proposta terá de ser assinada e formulada por qualquer meio escrito e apresentada num único invólucro opaco e fechado, em cujo rosto deve constar a identificação e endereço do concorrente.


A proposta e a documentação exigida deverão, sob pena de exclusão, dar entrada, na sede desta Instituição, sita em _______________, até às 17H00 do 8º dia a contar da data da recepção do convite.


IV – Elementos a indicar nas propostas.


-
Preço total com indicação expressa da não inclusão do IVA, taxa de IVA aplicável e condições de pagamento;


· Prazo de entrega e / ou de execução;


· Prazo de validade da proposta;


· Nota justificativa do preço;


· Referência a aspectos e factos que, do ponto de vista do concorrente, sejam pertinentes e que contribuam para a boa compreensão da proposta.


DECLARAÇÃO


(Nº 2 do artigo 33º do Decreto-lei nº 197/99, de 08 de Junho)


1 - __________ (1), titular do bilhete de identidade nº ________, residente em ___________, na qualidade de representante legal de ___________ (2), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (3):


a) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português;


b) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos à Região Autónoma ou autarquia local adjudicante (4);


c) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições para a segurança social em Portugal [ou no Estado de que é nacional ou onde se encontra estabelecido (a) (5);


d) Não se encontra em estado de falência, de liquidação ou de cessação de actividade, nem tem o respectivo processo pendente;


e) Não foi condenado (a), por sentença transitada em julgado, por qualquer delito que afecte a sua honorabilidade profissional nem foi disciplinarmente punido (a) por falta grave em matéria profissional (6);


f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro (7);


g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b), do n.º 1 do artigo 627.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto (8);


h) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação em Portugal (ou no Estado membro da União Europeia de que é nacional ou onde se encontra estabelecido) (a) (9);


2 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a sua exclusão do procedimento, bem como a participação à entidade competente para efeitos de procedimento penal.


3 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos fixados no artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de Junho, a apresentar documentos comprovativos de qualquer das situações referidas no n.º 1 desta declaração.


4 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina, para além da sua exclusão do procedimento ou da anulação da adjudicação que eventualmente lhe seja efectuada, consoante o caso, a impossibilidade de, durante dois anos, concorrer a procedimentos abertos pelo serviço ou organismo adjudicante.


(Data e assinatura) (10)


NOTAS EXPLICATIVAS:


(1) Identificação do concorrente pessoa singular ou do (s) representante (s) legal (ais) do concorrente, se se tratar de pessoa colectiva.


(2) Só aplicável a concorrentes pessoas colectivas.


(3) No caso de concorrente pessoa singular suprir a expressão «a sua representada».


(4) Só aplicável quando a entidade adjudicante seja uma Região Autónoma ou autarquia local.


(5) Declarar consoante a situação.


(6) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.


(7 Se foi objecto dessa sanção, indicar se já decorreu o período de inabilidade legalmente previsto.


(8) Se foi objecto dessa sanção, indicar se já decorreu o prazo de inabilidade legalmente previsto.


(9) Se foi objecto dessa sanção, indicar se já decorreu o prazo de prescrição legalmente previsto.

(10) Assinatura do concorrente pessoa singular ou do (s) representante (s) legal (ais) do concorrente, se se tratar de pessoa colectiva.



ACTA DE ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS


Aos __ dias do mês de ____________ de 2008, pelas _____ horas, em ________________________________, reuniu, em sessão reservada, a comissão de abertura e de análise das propostas relativa ao procedimento por ajuste directo com consulta prévia para aquisição de ______________, constituída por _____________, como presidente, ____________, como vogal e ____________, como secretário.


O procedimento adjudicatório rege-se pelo regime excepcional criado ao abrigo do Decreto-Lei nº 256-A/2007, de 13 de Julho, em conjugação com o Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho.

Aberta a sessão, a comissão procedeu à leitura do convite enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujas propostas e respectiva declaração entregues em invólucro opaco e fechado foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica:


-


-


-

Seguidamente, pela ordem indicada, a comissão procedeu à abertura das propostas e, após rubricar os respectivos documentos e analisar a sua conformidade de acordo com o ponto IV do anexo, “Especificações”, deliberou admitir os seguintes concorrentes:


-


-


-


Mais deliberou excluir o concorrente “___________________” em virtude de _____________.

Seguidamente, a comissão procedeu à análise das propostas de acordo com o critério de adjudicação estabelecido no ponto II do anexo “Especificações”, de que resultou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:


1º






Euros

2º






Euros

3º






Euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Nesta conformidade, a comissão de abertura e de análise das propostas propõe que o fornecimento dos bens identificados no anexo, “Especificações” seja adjudicado ao concorrente _________________, sem prejuízo da realização da audiência prévia, como previsto no artº 159º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho.

Data _______


Assinaturas ________



AUDIÊNCIA PRÉVIA 


(CONCORRENTE CLASSIFICADO EM 1º LUGAR) 






À






_______________________







_______________________







_______________________







_________, ___ de ____________de 200 _


ASSUNTO:
PROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA PARA FORNECIMENTO DE _______________


Notificação do Projecto de Decisão Final / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,


Na sequência do parecer constante do «auto de abertura e análise de propostas», relativo ao procedimento adjudicatório acima identificado, informamos que o projecto de decisão final é no sentido de adjudicar o fornecimento a V. Exas.


Nos termos do artº 159º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem, por escrito, no prazo de 3 dias úteis, sobre a referida decisão.


Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO

REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO



AUDIÊNCIA PRÉVIA  


(CONCORRENTES CLASSIFICADOS EM 2º LUGAE E SEGS.)


À






_______________________







_______________________







_______________________







_________, ___ de ____________de 200 _


ASSUNTO:
PROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA 
PARA FORNECIMENTO DE _______________



Notificação do Projecto de Decisão Final / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,

Na sequência do parecer constante do «auto de abertura e análise de propostas», relativo ao procedimento adjudicatório acima identificado, informa-se que o projecto de decisão final é no sentido de adjudicar o fornecimento a ___________________ (identificação do concorrente que ficou em 1º lugar).


Nos termos do artº 159º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem, por escrito, no prazo de 3 dias úteis, sobre a referida decisão.


Com os nossos cumprimentos,

A DIRECÇÃO

REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO



DELIBERAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ____ dias do mês de ____ do ano de 2008, na sede da ___________ (identificação da Instituição), sita em _______________ (local), a direcção, composta por ____________, ____________ e __________ deliberou, nos termos do nº 2 do artº 160º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, adjudicar o fornecimento de _______________, no montante de €. __________, 00 (extenso), para apetrechamento da ____________ (identificação da valência) à empresa __________________, de acordo com a análise efectuada pela comissão nomeada no âmbito do procedimento por ajuste directo com consulta prévia. 


NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO

(concorrente a contratar)








À







__________________________








__________________________








__________________________






_____________, ___ de ___________ de 200 __

ASSUNTO:
PROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA 
PARA FORNECIMENTO DE _______________



Notificação da adjudicação 

Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 2 do artº 160º do Decreto-lei nº 197/99, de 8 de Junho, e com referência ao procedimento acima identificado que visou a aquisição de ___________, informa-se que, por deliberação da Direcção da _______________, de ___/___/___, foi autorizada a adjudicação do fornecimento a essa empresa.


Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO


NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO

(restantes concorrentes)








À







__________________________








__________________________








__________________________








___________, ___ de _________ de 200 __


ASSUNTO:
PROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PRÉVIA 
PARA FORNECIMENTO DE _______________



Notificação da adjudicação 


Nos termos do disposto no nº 2 do artº 160º do decreto-lei nº 197/99, de 08 de Junho, e com referência à consulta acima identificada, que visou a aquisição de ______________, informa-se que, por informa-se que, por deliberação da Direcção da _______________, de ___/___/___, foi autorizada a adjudicação do fornecimento à empresa ____________, cuja proposta ficou classificada em 1º lugar.

Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO
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SEGURANCA SOCIAL INSTITUTO DA SEGURANGA SOCIAL 1P e s








		Centro de Dia - 60



		Espaço Funcional

		Conta

		Quantidade

		Descrição

		Valor Unitário (s/IVA)

		Valor Total (s/IVA)



		

		

		

		

		

		



		Hall Entrada

		423

		1

		Sofá

		 

		0,00 €



		Lavandaria

		423

		1

		Ferro+tábua

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro transporte roupa

		 

		0,00 €



		Arrumos

		423

		1

		Carro Limpeza

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário arrumos limpeza

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Máquina Limpeza

		 

		0,00 €



		Refeitório (em 2 tempos)

		423

		5

		Mesas

		 

		0,00 €



		

		423

		30

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro transporte 

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário Aparador

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário Medicamentos

		 

		0,00 €



		Cozinha

		423

		1

		Mesa Apoio

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Varinha Mágica

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro Transporte

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balança

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Picadora

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cepo Corte

		 

		0,00 €



		Sala Convívio

		423

		3

		Sofás (3 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Mesa Centro

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		TV

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Mesas

		 

		0,00 €



		

		423

		10

		Cadeiras Descanso

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Leitor de DVD

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Biombos

		 

		0,00 €



		Sala Convívio

		423

		3

		Sofás (3 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Mesa Centro

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		TV

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Mesas

		 

		0,00 €



		

		423

		10

		Cadeiras Descanso

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Leitor de DVD

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Biombos

		 

		0,00 €



		Área Técnica/Administrativa

		426

		2

		Secretárias

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Blocos Rodados

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Computador

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Fax

		 

		0,00 €



		Cabeleireiro/Pedicura *

		423

		1

		Cadeira Cabeleireiro

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Espelho

		 

		0,00 €



		Quarto **

		423

		4

		Camas

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Colchões Hospitalares

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Mesas Cabeceira

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		Sala Pessoal

		423

		8

		Armário Vestiário

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa Reunião

		 

		0,00 €



		

		423

		8

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		Gabinete Técnico/ Enfermagem/ Médico/ Consulta

		423

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Cadeiras fixas

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cadeira Rodada

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Marquesa

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balde Pensos

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Bengaleiro

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário Medicamentos

		 

		0,00 €



		Salas de Actividades 

		423

		12

		Cadeiras empilháveis

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Mesas

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Armários

		 

		0,00 €



		Salas de Actividades

		423

		12

		Cadeiras empilháveis

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Mesas

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Computadores

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Armários

		 

		0,00 €



		Salas de Actividades

		423

		12

		Cadeiras empilháveis

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Mesas

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Armários

		 

		0,00 €



		Ginásio (30m2)***

		423

		 

		 

		 

		 



		 

		 

		 

		 

		 

		 



		Nota:

		 

		 

		 

		 

		 



		Quando aplicável, para um número de utentes diferente do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.

		 



		 

		 

		 

		 

		 

		 



		* A considerar, apenas, em situações excepcionais, principalmente cabeleireiro

		 

		 



		** Não constitui uma situação generalizada a todos os CD, pelo que este equipamento só deverá ser considerado em situações excepcionais e assegurado pessoal de vigilância nocturna.

		 

		 



		*** A discriminar pela entidade promotora numa matriz com estrutura idêntica.
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SEGURANCA SOCIAL INSTITUTO DA SEGURANGA SOCIAL 1P e s








		Lar Idosos - 30



		Espaço Funcional

		Conta

		Quantidade

		Descrição

		Valor Unitário (s/IVA)

		Valor Total (s/IVA)



		

		

		

		

		

		



		Átrio

		423

		2

		Sofá

		 

		0,00 €



		Secretaria

		426

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Cadeira fixa

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Bloco Rodado

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Fotocopiadora

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Computador

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Fax

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		Sala do Director

		426

		1

		Mesa reunião

		 

		0,00 €



		

		426

		4

		Cadeiras fixas

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Bloco Rodado

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Computador

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		Sala Reuniões

		426

		1

		Mesa reunião

		 

		0,00 €



		

		426

		8

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		Lavandaria

		423

		1

		Carro Cuba Inox

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa Apoio

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cadeira

		 

		0,00 €



		Rouparia

		423

		1

		Banca Apoio

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cadeira

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro Inox c/ Prateleiras

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Suportes p/ Cabides c/ Rodas

		 

		0,00 €





		

		423

		1

		Ferro+tábua

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Estante c/ prateleiras

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Carros Transporte

		 

		0,00 €



		Refeitório

		423

		8

		Mesa 4lug

		 

		0,00 €



		

		423

		32

		Cadeiras 

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro transporte

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Aparador

		 

		0,00 €



		Sala Pessoal

		423

		15

		Armário/Vestiário

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Sofás (2 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa reunião

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		Sala Convívio

		423

		6

		Sofás (2 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Mesa Centro

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Leitor de CD

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		TV

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Mesas de jogo

		 

		0,00 €



		

		423

		8

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Leitor de DVD

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Placard

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Maples

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Biombos

		 

		0,00 €



		Sala Actividades

		423

		2

		Mesas

		 

		0,00 €



		

		423

		8

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Estante c/ prateleiras

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Sofás (2 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Computador

		 

		0,00 €



		Sala Estar/Copa

		423

		1

		Microondas

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Frigorífico

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Mesas (4 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		12

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Sofás (2 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		TV

		 

		0,00 €



		Quartos

		423

		15

		Camas Articuladas

		 

		0,00 €



		

		423

		15

		Colchões

		 

		0,00 €



		

		423

		15

		Camas

		 

		0,00 €



		

		423

		15

		Colchões

		 

		0,00 €



		

		423

		30

		Mesas Cabeceira

		 

		0,00 €



		

		423

		20

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		20

		Toucadores c/ espelho

		 

		0,00 €



		

		423

		10

		Mesas refeição e leitura

		 

		0,00 €



		Gabinete Médico

		423

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Cadeiras fixas

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Marquesa

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balde Pensos

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Painel Radiografia

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário Frigorífico

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mecanismo Esterilização

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Aspirador Secreções

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Suportes Soro

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balança

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balas Oxigénio

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Nebulizador

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro Inox

		 

		0,00 €



		Gabinete Técnico

		426

		1

		Armário/Estante

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Cadeiras Fixas

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		Cozinha

		423

		1

		Mesa Apoio

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Varinha Mágica

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro Transporte

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balança

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Picadora

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cepo Corte

		 

		0,00 €



		Arrecadações Gerais

		423

		1

		Armário arrumos limpeza

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro Limpeza

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Máquina Limpar

		 

		0,00 €



		Ajudas Técnicas*

		423

		 

		 

		 

		 



		 

		 

		 

		 

		 

		 



		Nota:

		 

		 

		 

		 

		 



		Quando aplicável, para um número de utentes diferente do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.

		 



		 

		 

		 

		 

		 

		 



		* A discriminar pela entidade promotora numa matriz com estrutura idêntica.
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SEGURANCA SOCIAL INSTITUTO DA SEGURANGA SOCIAL 1P e s








		Lar Idosos - 60



		Espaço Funcional

		Conta

		Quantidade

		Descrição

		Valor Unitário (s/IVA)

		Valor Total (s/IVA)



		

		

		

		

		

		



		Átrio

		4239

		2

		Sofá

		 

		0,00 €



		Secretaria

		426

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Cadeira fixa

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Bloco Rodado

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Fotocopiadora

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Computador

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Fax

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		Sala do Director

		426

		1

		Mesa reunião

		 

		0,00 €



		

		426

		4

		Cadeiras fixas

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Bloco Rodado

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Computador

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		Sala Reuniões

		426

		1

		Mesa reunião

		 

		0,00 €



		

		426

		8

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		Lavandaria

		423

		1

		Carro Cuba Inox

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa Apoio

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cadeira

		 

		0,00 €



		Rouparia

		423

		1

		Banca Apoio

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cadeira

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro Inox c/ Prateleiras

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Suportes p/ Cabides c/ Rodas

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Ferro+tábua

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Carros Transporte

		 

		0,00 €



		Refeitório 

		423

		12

		Mesa 4 lugares

		 

		0,00 €



		

		423

		48

		Cadeiras 

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Carro transporte

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Aparador

		 

		0,00 €



		Sala Pessoal

		423

		15

		Armário/Vestiário

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Sofás (2 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa reunião

		 

		0,00 €



		

		423

		6

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		Sala Convívio

		423

		8

		Sofás (2 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Mesa Centro

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Leitor de CD

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		TV

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Mesas de jogo

		 

		0,00 €



		

		423

		12

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Leitor de DVD

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Maples

		 

		0,00 €



		Sala Actividades

		423

		2

		Mesas

		 

		0,00 €



		

		423

		8

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Estante c/ prateleiras

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Computador

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Sofás (2 lugares)

		 

		0,00 €



		Sala Actividades

		423

		2

		Mesas

		 

		0,00 €



		

		423

		8

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Estante c/ prateleiras

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Sofás (2 lugares)

		 

		0,00 €



		Sala Estar/Copa

		423

		2

		Microondas

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Frigoríficos

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Mesas (4 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		12

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Sofás (2 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		TV

		 

		0,00 €



		Quartos

		423

		15

		Camas Articuladas

		 

		0,00 €



		

		423

		15

		Colchões

		 

		0,00 €



		

		423

		15

		Camas

		 

		0,00 €



		

		423

		15

		Colchões

		 

		0,00 €



		

		423

		30

		Mesas Cabeceira

		 

		0,00 €



		

		423

		20

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		20

		Toucadores c/ espelho

		 

		0,00 €



		Quartos

		423

		15

		Camas Articuladas

		 

		0,00 €



		

		423

		15

		Colchões

		 

		0,00 €



		

		423

		15

		Camas

		 

		0,00 €



		

		423

		15

		Colchões

		 

		0,00 €



		

		423

		30

		Mesas Cabeceira

		 

		0,00 €



		

		423

		20

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		20

		Toucadores c/ espelho

		 

		0,00 €



		Gabinete Médico

		423

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Cadeiras fixas

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Marquesa

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balde Pensos

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Painel Radiografia

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário Frigorífico

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mecanismo Esterilização

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Aspirador Secreções

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Suportes Soro

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balança

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balas Oxigénio

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Nebulizador

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro Inox

		 

		0,00 €



		Gabinete Técnico

		426

		1

		Armário/Estante

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Cadeiras Fixas

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		Cozinha

		423

		1

		Mesa Apoio

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Varinha Mágica

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro Transporte

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balança

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Picadora

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cepo Corte

		 

		0,00 €



		Arrecadações Gerais

		423

		1

		Armário arrumos limpeza

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro Limpeza

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Máquina Limpar

		 

		0,00 €



		Ajudas Técnicas*

		423

		 

		 

		 

		 



		 

		 

		 



		Nota:

		 

		 

		 

		 

		 



		Quando aplicável, para um número de utentes diferente do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.

		 



		 

		 

		 

		 

		 

		 



		* A discriminar pela entidade promotora numa matriz com estrutura idêntica.
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SEGURANCA SOCIAL INSTITUTO DA SEGURANGA SOCIAL 1P e s








		Creche - 33 utentes



		Espaço Funcional

		Conta

		Quantidade

		Descrição

		Valor Unitário (s/IVA)

		Valor Total (s/IVA)



		

		

		

		

		

		



		Hall Entrada

		423

		1

		Sofá

		 

		0,00 €



		Secretaria

		426

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Cadeira fixa

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Bloco Rodado

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Fotocopiadora

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Computador

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Fax

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Televisor

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Leitor de DVD

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Leitor de CD

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		Sala Isolamento

		423

		1

		Cama com grades + colchão

		 

		0,00 €



		Sala do Director

		426

		1

		Mesa reunião

		 

		0,00 €



		

		426

		4

		Cadeiras fixas

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Bloco Rodado

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Computador

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		Copa de leite

		423

		1

		Esterilizador

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Micro-ondas

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Frigorífico

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Banho-Maria

		 

		0,00 €



		Lavandaria

		423

		1

		Ferro + Tábua

		 

		0,00 €



		Arrumos

		423

		1

		Carro limpeza

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário arrumos limpeza

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Máquina Limpeza

		 

		0,00 €



		Refeitório

		423

		5

		Mesas

		 

		0,00 €



		

		423

		25

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Cadeira-papa

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa adulto

		 

		0,00 €



		

		423

		5

		Cadeiras adulto

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro transporte

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Aparador

		 

		0,00 €



		Sala Pessoal

		423

		12

		Armário/Vestiário

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Sofá (2 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa reunião

		 

		0,00 €



		

		423

		7

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		Berçário  (4-12)

		423

		8

		Berços

		 

		0,00 €



		

		423

		8

		Colchões

		 

		0,00 €



		Sala Parque

		423

		1

		Tapete actividade 

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Espreguiçadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Sofá aleitamento (2 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Espelho

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário brinquedos

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Puffs

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Prateleira roupas de muda

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário Produtos higiene

		 

		0,00 €



		Sala actividades (12-24)

		423

		10

		Catre

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Base transporte catre

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Espelho

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Tapete actividade 

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa

		 

		0,00 €



		

		423

		6

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário brinquedos

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Estante

		 

		0,00 €



		Sala actividades (24-36)

		423

		15

		Catre

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Base transporte catre

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Espelho

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Tapete actividade 

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Mesa

		 

		0,00 €



		

		423

		15

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário brinquedos

		 

		0,00 €



		Parque Exterior *

		423

		100

		Piso amortecedor (€/m2)

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Escorrega

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balancé

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Torre trepar

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Banco

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Casa

		 

		0,00 €



		Material Didáctico**

		423

		 

		 

		 

		 



		 

		 

		 

		 

		 

		 



		Nota:

		 

		 

		 

		 

		 



		Quando aplicável, para um número de utentes diferente do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.

		 



		 

		 

		 

		 

		 

		 



		* Deverá constar da construção.

		 

		 

		 

		 



		** A discriminar pela entidade promotora numa matriz com estrutura idêntica.
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		Lar Residencial - 12 utentes



		Espaço Funcional

		Conta

		Quantidade

		Descrição

		Valor Unitário (s/IVA)

		Valor Total (s/IVA)



		

		

		

		

		

		



		Hall Entrada

		423

		1

		Consola

		 

		0,00 €



		Secretaria/Direcção Serviços

		426

		2

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		4

		Cadeira fixa

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Bloco Rodado

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Fotocopiadora

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Computador

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Fax

		 

		0,00 €



		Tratamento Roupas

		423

		1

		Ferro + Tábua

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro cuba em inox

		 

		0,00 €



		Arrumos

		423

		1

		Carro limpeza

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário arrumos 

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Máquina limpeza

		 

		0,00 €



		Cozinha

		423

		1

		Micro-ondas

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa apoio

		 

		0,00 €



		Sala de refeições

		423

		4

		Mesas (4 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		16

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Aparador

		 

		0,00 €



		Sala de Convívio

		423

		1

		Televisor

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Leitor de DVD

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Leitor de CD

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Mesas apoio

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Sofás (3 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Sofás (2 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Poltrona individual

		 

		0,00 €



		Sala Pessoal

		423

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa apoio

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Cadeiras descanso

		 

		0,00 €



		Quartos

		423

		10

		Cama + colchão

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Camas articuladas

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Colchões

		 

		0,00 €



		

		423

		12

		Mesas cabeceira

		 

		0,00 €



		

		423

		12

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		

		

		

		

		



		Nota:

		 

		 

		 

		 

		 



		Quando aplicável, para um número de utentes diferente do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.
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		RESIDÊNCIA AUTÓNOMA – 5 utentes





		Espaço Funcional

		Conta

		Quantidade

		Descrição

		Valor Unitário (s/IVA)

		Valor Total (s/IVA)



		

		

		

		

		

		



		Quartos

		423

		5

		Camas

		

		0,00 €



		

		423

		5

		Colchões

		

		0,00 €



		

		423

		5

		Mesas-de-cabeceira

		

		0,00 €



		

		423

		5

		Roupeiros individuais

		

		0,00 €



		

		423

		5

		No caso de ser uma pessoa com alguma dependência, deve-se optar por esta solução:

		

		0,00 €



		

		

		

		Sofás individuais

		

		0,00 €



		

		423

		5

		No caso de ser uma pessoa com autonomia deve-se optar por esta solução:

		

		0,00 €



		

		

		

		Secretária

		

		0,00 €



		

		423

		5

		Cadeiras

		

		0,00 €



		Cozinha

		423

		1

		Fogão eléctrico

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Micro ondas

		 

		0,00 €



		Sala de Refeições e de Convívio

		423

		1

		Mesa para 6 pessoas (5 utentes + 1 colaborador)

		 

		0,00 €



		

		423

		6

		Cadeiras 

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Móvel para arrumações (tipo aparador)

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Sofás de 3 lugares

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Aparelhagem com leitor de CD

		

		0,00 €



		

		423

		1 

		Televisão + leitor de DVD

		

		0,00 €



		Sala Pessoal

		423

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa de apoio

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cadeira de descanso

		 

		0,00 €



		Tratamento de Roupas

		423

		1

		Ferro

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Tábua de passar

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro cuba em inox

		 

		0,00 €



		Arrumos

		423

		1

		Armário para arrumos

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Máquina de limpeza

		 

		0,00 €





		Nota:

		 

		 

		 

		 

		 



		Quando aplicável, para um número de utentes inferior do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.
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		CAO – 30 utentes






		Espaço Funcional

		Conta

		Quantidade

		Descrição

		Valor Unitário (s/IVA)

		Valor Total (s/IVA)



		

		

		

		

		

		



		Átrio

		423

		2

		Sofá

		 

		0,00 €



		Secretaria

		426

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Cadeira fixa

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Bloco Rodado

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Fotocopiadora

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Computador

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Fax

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		Sala do Director

		426

		1

		Mesa reunião

		 

		0,00 €



		

		426

		4

		Cadeiras fixas

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Bloco Rodado

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Computador

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		Sala Reuniões

		426

		1

		Mesa reunião

		 

		0,00 €



		

		426

		8

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Armário

		 

		0,00 €



		Cozinha

		423

		1

		Mesa Apoio

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Varinha Mágica

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro Transporte

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Balança

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Picadora

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cepo Corte

		 

		0,00 €



		Refeitório

		423

		8

		Mesa 4 lugares

		 

		0,00 €



		

		423

		32

		Cadeiras 

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Carro transporte

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Aparador

		 

		0,00 €



		Sala Pessoal

		423

		15

		Armário/Vestiário

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Sofás (2 lugares)

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mesa reunião

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Cadeiras

		 

		0,00 €



		Gabinete Técnico

		426

		1

		Armário/Estante

		 

		0,00 €



		

		426

		2

		Cadeiras Fixas

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Cadeira c/ Rodas p/ secretária

		 

		0,00 €



		

		426

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		Sala de Actividades 1


(destinada sobretudo à execução de trabalhos manuais e expressão plástica)

		423

		1

		Aparelhagem de Som com leitor de CD

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Televisão + 1 leitor de DVD

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Computador

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Scanner

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Secretária

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Cadeira de Secretária

		 

		0,00 €



		

		423

		6

		Mesas (redondas ou rectangulares) para 4/6 pessoas

		 

		0,00 €



		

		423

		Até 30

		Cadeiras (a quantidade pode ser menor, dependendo da quantidade de utentes utilizadores de cadeira de rodas)

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Armários para materiais

		 

		0,00 €



		

		423

		*

		Materiais didácticos (jogos de encaixe, dominós, puzzles, etc.)

		 

		0,00 €





		Sala de Actividades 2


(destinada sobretudo a actividades com recursos a novas tecnologias)

		423

		1

		Aparelhagem de som com leitor de CD

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Computadores com colunas

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Impressora

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Monitores Touch-Screen

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Teclados adaptados

		 

		0,00 €



		

		423

		2

		Ratos adaptados

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Microfone e Software pedagógico (por exemplo, Aprendilândia, HIP e Escrever e Ler)

		 

		0,00 €



		

		423

		4

		Mesas rectangulares para 4 pessoas

		 

		0,00 €



		

		423

		Até 16

		Cadeiras (a quantidade pode ser menor, dependendo da quantidade de utentes em cadeira de rodas)

		 

		0,00 €



		

		423

		*

		Materiais didácticos (jogos de encaixe, dominós, puzzles, etc.)

		 

		0,00 €



		Sala de Actividades 3 (aplica-se nos casos em que o modelo de intervenção contempla actividades de reabilitação/fisioterapia)

		423

		2

		Sofás de 3 lugares

		

		



		

		423

		4

		Puffs

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Piscina de bolas

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Colchões

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Marquesa

		 

		0,00 €



		

		423

		3

		Bolas de  Bobath

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Espaldar

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Espelho

		 

		0,00 €



		Sala de Actividades 4 (aplica-se nos casos em que o modelo de intervenção contempla Sala Snoezelen)

		

		Equipamento tipo SNOEZELEN:

		

		



		

		423

		1

		Aparelhagem de som com leitor de CD

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Luzes psicadélicas

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Bola de espelhos

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Lâmpada aromática

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Coluna borbulhante

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Mural tactil

		

		0,00 €



		

		423

		2

		Puffs

		

		0,00 €



		

		423

		1

		Coluna de ar

		

		0,00 €



		

		423

		1

		Espelho convexo

		

		0,00 €



		

		423

		1

		Colchão de massagens

		

		0,00 €



		

		423

		1

		Piscina de bolas

		

		0,00 €



		Arrecadações Gerais

		423

		1

		Carro Limpeza

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Máquina Limpar

		 

		0,00 €



		

		423

		1

		Armário arrumos limpeza

		 

		0,00 €



		Nota:

		 

		

		

		

		



		Quando aplicável, para um número de utentes inferior do indicado deve ser adequada a coluna Quantidade.

		 













































PAGE  




Sheet1 (2)

		

						PEDIDO DE PAGAMENTO

						Data de Entrada:														/						/		2		0		0

						Nº de Registo

																																										Assinatura e Autenticação																Data

																																																																						2		0		0

				Uso Exclusivo do ISS,IP

				1. IDENTIFICAÇÃO DO INVESTIMENTO

						PROGRAMA PARES - Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais

						Código do Projecto																.						.						.						.

						NIB																																																Banco

						Designação do Projecto:

				2. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROMOTORA

						Designação																																																				NIPC

						Endereço

						Interlocutor

						Telefone																				Fax:																E-Mail

				3. PAGAMENTO																																																				4.VERIFICAÇÃO (Uso exclusivo do ISS,IP)

																																																				Euros:																								Euros:

						Montante de despesa justificada em pedidos anteriores																																0.00

						Montante de despesa justificada neste pedido (Inv. Total)																																0.00

						Montante do pedido de pagamento (Financiamento Público)																																0.00

						Montante do pedido de pagamento (Financiamento Privado)																																0.00

						Montante já recebido (Financiamento Público)																																0.00

																																																																						Total a pagar:

						Pedido nº

						Tipo de pedido de pagamento:																														Normal								Final(*)												Data de Verificação do ISS,IP

																																																														/						/		2		0		0

																																																										Assinatura

				(*)No caso de pedido de pagamento final é necessário juntar ao presente formulário o relatório de encerramento do projecto.

				5. INDICADORES DE REALIZAÇÃO FINANCEIRA - INVESTIMENTO PÚBLICO

						NATUREZA DO INVESTIMENTO												Montante de despesa justificada neste pedido																				Montante de despesa justificada em pedidos anteriores																				Montante acumulado de despesa justificada

						Activo Fixo Corpóreo

								Instalações

								Equipamentos

						Activo Fixo Incorpóreo

								Projectos

								Fiscalização

						TOTAL												0.00																				0.00																				0.00

						(Os espaços sombreados são para uso exclusivo do ISS,IP)

				6. INDICADORES DE REALIZAÇÃO FÍSICA

						COMPONENTE																		EXECUÇÃO FÍSICA NESTE PEDIDO																										EXECUÇÃO FÍSICA ACUMULADA

						(conforme contrato de comparticipação financeira)																		INVESTIMENTO PÚBLICO												INVESTIMENTO TOTAL														INVESTIMENTO PÚBLICO														INVESTIMENTO TOTAL

																								Qtd.				Custo								Qtd.				Custo										Qtd.				Custo										Qtd.				Custo

																								%				Euro								%				Euro										%				Euro										%				Euro

						Infra-estruturas

						Equipamento Móvel

						Projecto Técnico

						Fiscalização

				7. CONFIRMAÇÃO PELA ENTIDADE PROMOTORA

						Solicito o pagamento referido no ponto 3 e declaro que a verba justificada refere-se a despesas realizadas no âmbito do projecto aprovado no PARES e correspondem aos valores registados para os indicadores de execução física do investimento aprovado, que não corresponde a alterações do projecto nem a trabalhos fora da sua caracterização, e que os originais dos documentos justificativos deste pagamento, indicados na lista anexa se encontram neste Organismo, disponíveis para efeitos de controlo.

																																																																Vinheta TOC                     e                                           assinatura

																Assinatura e Carimbo(**)

																																										/						/		2		0		0

				(**) Assinatura de quem tenha poderes para obrigar a entidade e aposição do carimbo da entidade promotora.

				ANEXO: Lista de documentos justificativos de despesa e cópias autenticadas dos comprovativos da realização de despesas





iS5 | PAREs

SEGURANCA SOCIAL INSTITUTO DA SEGURANGA SOCIAL 1P e s







1.

L | s | e

INSTITUTO DA SEGURANCA SOCIAL, P,

SEGURANGA SOCIAL

FORMULARIO PEDIDO DE PAGAMENTO
AUXILIAR DE PREENCHIMENTO

IDENTIFICACAO DO INVESTIMENTO

Cddigo do Projecto: Indicar o n.° do projecto.

NIB: Indicar o NIB da conta bancéria do projecto, por onde sdo movimentados, em
exclusivo, todos os pagamentos e recebimentos respeitantes a execug¢do do
projecto financiado pelo PARES.

Banco: Indicar a instituicdo financeira na qual foi aberta a conta exclusiva do
projecto.

Designacdo do projecto: Indicar a designacao do projecto.

IDENTIFICACAO DA ENTIDADE PROMOTORA

Designacdo: Indicar a designacdo inscrita no Cartdo de Pessoa Colectiva da
entidade que formulou o pedido de financiamento e que tem a responsabilidade de
realizar o projecto objecto do pedido.

NIPC: Indicar o Numero de Identificacdo de Pessoa Colectiva.

Endereco: Indicar a morada da sede da entidade promotora, incluindo Cédigo
Postal.

Interlocutor: Indicar o nome da pessoa responsavel pela elaboracdo do Pedido de
Pagamento.

Telefone; Fax e E-Mail: Indicar os contactos da pessoa responsavel pela

elaboracéo do Pedido de Pagamento.

PAGAMENTO

Montante de despesa justificada em pedidos anteriores: Preencher com o
somatorio dos pedidos de pagamento validados e efectuados anteriormente no
ambito do projecto financiado pelo PARES. Este item néo é aplicavel no Pedido n.°
1.

Montante de despesa justificada neste pedido: Preencher com o montante total
da despesa efectuada no ambito do projecto financiado pelo PARES e devidamente
documentada com o0s respectivos comprovativos, solicitada no Pedido de

Pagamento que se apresenta.
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Montante do pedido de pagamento (Financiamento Publico): Preencher com o
montante total da despesa elegivel comparticipada solicitada no Pedido de
Pagamento que se apresenta.

Montante do pedido de pagamento (Financiamento Privado): Preencher com o
montante total da despesa néo elegivel e da despesa elegivel ndo comparticipada
referente ao Pedido de Pagamento que se apresenta.

Montante ja recebido (Financiamento Publico): Preencher com o somatdrio das
transferéncias ja realizadas pelo ISS, I.P., no ambito do projecto financiado pelo
PARES.

Pedido n.°: Indicar o numero do Pedido de Pagamento.

Tipo de pedido de pagamento: Assinalar com uma X a situacao do pedido

Normal: Assinalar sempre que se trate do primeiro ao penultimo pedido de
pagamento.

Final: Assinalar no caso de se tratar do ultimo pedido de pagamento a
apresentar no ambito do projecto financiado pelo PARES, o qual devera
corresponder a 5% do montante de financiamento publico. Este pedido deve ser
formulado em sede de encerramento do projecto, sendo necessario juntar ao

formulario o relatorio final do projecto.
4. A preencher pelo ISS, I.P.

5. INDICADORES DE REALIZACAO FINANCEIRA — INVESTIMENTO PUBLICO:
Preencher apenas com o montante referente ao Financiamento Publico.
Montante de despesa justificada neste pedido: Preencher, por componente de
investimento, com 0 montante total da despesa efectuada no ambito do projecto
financiado pelo PARES e devidamente documentada com 0s respectivos
comprovativos, solicitada no Pedido de Pagamento que se apresenta.
Montante de despesa justificada em pedidos anteriores: Preencher, por
componente de investimento, com 0 somatoério dos pedidos de pagamento
validados e efectuados anteriormente no ambito do projecto financiado pelo

PARES. Este item ndo é aplicavel no Pedido n.° 1.
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Montante de despesa justificada em pedidos anteriores: Preencher, por
componente de investimento, com o somatério do montante de despesa justificada

neste pedido e do montante de despesa justificada em pedidos anteriores.

6. INDICADORES DE REALIZACAO FISICA: Preencher com o montante referente

ao Financiamento PuUblico e com o montante referente ao Investimento Total.

EXECUCAO FISICA NESTE PEDIDO: Preencher com a informacéo relativa as
componentes do investimento executado no pedido que se apresenta.
Qtd. %: e Custo Euro: Referir a quantidade fisica, em percentagem, para
cada uma das componentes do investimento executado no pedido e
correspondente custo.
EXECUCAO FiSICA ACUMULADA: Preencher com a informacdo relativa as
componentes do investimento executado nos pedidos anteriores e no pedido que se
apresenta.
Qtd. %: e Custo Euro: Referir a quantidade fisica, em percentagem, para
cada uma das componentes do investimento executado no pedido e

correspondente custo.

7. CONFIRMACAO PELA ENTIDADE PROMOTORA
e Preencher com assinatura de quem tem poderes para obrigar a entidade e com
poderes para o acto, reconhecidas nos termos legalmente previstos, ou selo
branco se se tratar de entidade de direito publico.

e Apor vinheta do Técnico Oficial de Contas e assinatura do TOC.

ANEXO - LISTA DOS DOCUMENTOS JUSTIFICATIVOS DE DESPESA

e A cada lista de despesas associa-se um pedido de pagamento.

e As listas de despesas relativas a cada projecto s80 numeradas
sequencialmente.

e A lista de despesas deve conter apenas as despesas para as quais a entidade
ainda nao solicitou reembolso nos pedidos de pagamento anteriores.

e A lista de despesas associada a um pedido de pagamento devera incluir todos
os documentos comprovativos da despesa declarada.

e Para cada documento de despesa deve ser identificado:
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o Fornecedor:
= NUmero de contribuinte;
= Nome;
o0 Informacgéo sobre o documento de despesa:
= Tipo (Factura, Factura-Recibo, Venda a Dinheiro, Nota de
honorarios, Outro);
= Nudmero do documento;
= Data;
= Valor;
o0 Informacéo sobre o documento de quitacao:
= Tipo (Recibo, Factura-Recibo, Venda a Dinheiro, Cheque,
Transferéncia Bancaria, Outro);
=  NUmero do documento;
= Data;
=  Valor;

0 Rubrica de despesa (classificagdo do documento de despesa de acordo
com o POC aplicavel a entidade).

0 Descricdo da despesa (indicacdo da componente de investimento
associada a despesa — infra-estruturas, equipamento mével, projecto
técnico, fiscalizacao).

0 Natureza da despesa (identificacdo do documento quanto a despesa
elegivel comparticipada (ElegC), a despesa elegivel ndo comparticipada
(ENC), a despesa nao elegivel (Neleg)).

o O montante da lista de despesas corresponde ao montante resultante do
somatério das facturas de natureza elegivel ou néo.

o No quadro referente ao Investimento Total deve ser inscrito 0 montante
referente ao Financiamento Publico e o montante referente ao
Financiamento Privado, constante da Lista.

e A lista de despesas deve ser assinada pela entidade promotora, mediante
assinatura de quem tem poderes para obrigar a entidade e com poderes para o

acto e aposto o carimbo da entidade.
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		Lista dos Documentos Justificativos de Despesa

				PROGRAMA PARES - Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais

				Código do Projecto												______________												Entidade Promotora

				Lista nº																																																																																								Data								/						/

				Fornecedor																																				Documento de Despesa																														Documento de Quitação																														Código POC						Descrição da Despesa								Natureza da Despesa

				NIPC										Designação																										Tipo1						Nº						Data								Valor										Tipo2						Nº						Data								Valor

				Total																																																								0.00																														0.00

				Investimento Total																																																																				Assinatura e carimbo da Entidade Promotora

				Financiamento Público																Financiamento Privado

				1		Tipo de documento de Despesa: F (Factura); FR (Factura-Recibo); VD (Venda a Dinheiro); NH (Nota de Honorários); O (Outro).																																																																		Data   _____/_____/_____

				2		Tipo de documento de Quitação: R (Recibo); FR (Factura-Recibo); VD (Venda a Dinheiro); CH (Cheque); TRA (Transferência Bancária); O (Outro).
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						RELATÓRIO DE ENCERRAMENTO

						Data de Entrada:														/						/		2		0		0

						Nº de Registo

																																										Assinatura e Autenticação																Data

																																																																				2		0		0

				Uso Exclusivo do ISS,IP

				1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROMOTORA

						Designação																																																				NIPC

						Endereço

						Interlocutor

						Telefone																				Fax:																E-Mail

				2. IDENTIFICAÇÃO DO PROJECTO

						PROGRAMA PARES - Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais

						Código do Projecto																.						.						.						.

						Designação do Projecto:

						Domicílio (Sede Social)

						Código Postal

						Distrito

						Concelho

						Freguesia

						NUTS III

				3. DATAS DE REALIZAÇÃO DO PROJECTO

																		Prevista																Realizada

						Data de início

						Data de conclusão

				4. HISTORIAL DO DESENVOLVIMENTO DO PROJECTO E RESPECTIVO FASEAMENTO DA EXECUÇÃO

				5. DESCREVA OS DESVIOS DE DESEMPENHO FACE AOS OBJECTIVOS DE DESENVOLVIMENTO PREVISTOS NA CANDIDATURA APROVADA

				6. INDICADORES E RESULTADOS

						Respostas Sociais																				Número de lugares

																										Existentes s/ intervenção														Remodelados														Criados														TOTAL

																																																																				0

																																																																				0

																																																																				0

																																																																				0

																																																																				0

																																																																				0

																																																																				0

						TOTAL																				0														0														0														0

				7. DISTRIBUIÇÃO DOS POSTOS DE TRABALHO (Recursos Humanos por Níveis de Qualificação do Emprego)

																						Género						Nível I						Nível II						Nível III						Nível IV						Nível V						Nível VI						TOTAL

						Postos de trabalho mantidos																Feminino																																										0

																						Masculino																																										0

						Postos de trabalho criados																Feminino																																										0

																						Masculino																																										0

						TOTAL																						0						0						0						0						0						0						0

				8. PEDIDOS DE PAGAMENTO

						N.º Pedido Pagamento																								Data																								Montante elegível

						TOTAL																																																0.00

				9. EXECUÇÃO

						Componentes / Investimento												Regime de Execução																Data de Adjudicação														Fornecedor																Montante

						TOTAL																																																										0.00

				10. INDICADORES DE REALIZAÇÃO FÍSICA

						Componentes																		EXECUÇÃO FÍSICA PREVISTA																										EXECUÇÃO FÍSICA REALIZADA

						(conforme contrato de comparticipação financeira)																		INVESTIMENTO PÚBLICO												INVESTIMENTO TOTAL														INVESTIMENTO PÚBLICO														INVESTIMENTO TOTAL

																								Qtd.				Custo								Qtd.				Custo										Qtd.				Custo										Qtd.				Custo

																								%				Euro								%				Euro										%				Euro										%				Euro

						Infra-estruturas

						Equipamento Móvel

						Projecto Técnico

						Fiscalização

				11. INVESTIMENTO

						Componentes / Investimento												Financiamento Público																		Financiamento Privado																		Investimento Total

																		Previsto						Executado						Desvio						Previsto						Executado						Desvio						Previsto								Executado								Desvio

						Infra-estruturas																		0.00						0.00																		0.00						0.00								0.00								0.00

						Equipamento móvel																								0.00																		0.00						0.00								0.00								0.00

						Projecto Técnico																								0.00																		0.00						0.00								0.00								0.00

						Fiscalização																								0.00																		0.00						0.00								0.00								0.00

						TOTAL												0.00						0.00						0.00						0.00						0.00						0.00						0.00								0.00								0.00

				12. INVESTIMENTO REALIZADO POR ANO

						Componentes / Investimento												Anos anteriores										Ano n										Ano n+1										Ano n+2										Ano n+3										TOTAL

						Infra-estruturas																																																														0.00

						Equipamento móvel																																																														0.00

						Projecto Técnico																																																														0.00

						Fiscalização																																																														0.00

						TOTAL												0.00										0.00										0.00										0.00										0.00										0.00

				13. PUBLICIDADE AO FINANCIMANETO PÚBLICO NO ÂMBITO DO PARES* (Indicar como foram publicitados os apoios do PARES)

				* Anexar fotografias do empreendimento, da obra executada e/ou dos equipamentos adquiridos e dos painéis e placards de divulgação dos apoios do PARES.

				14. CONFIRMAÇÃO PELA ENTIDADE PROMOTORA

						A entidade promotora deste projecto declara que são verdadeiras todas as infromações do presente formulário e respectivos anexos.

																Assinatura e Carimbo(**)

																																										/						/		2		0		0

				(**) Assinatura de quem tenha poderes para obrigar a entidade e com poderes para o acto, e aposição do carimbo da entidade promotora.
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FORMULARIO RELATORIO DE ENCERRAMENTO
AUXILIAR DE PREENCHIMENTO

IDENTIFICACAO DA ENTIDADE PROMOTORA

Designacdo: Indicar a designacdo inscrita no Cartdo de Pessoa Colectiva da
entidade que formulou o pedido de financiamento e que tem a responsabilidade de
realizar o projecto objecto do pedido.

NIPC: Indicar o Numero de Identificacdo de Pessoa Colectiva.

Endereco: Indicar a morada da sede da entidade promotora, incluindo Cédigo
Postal.

Interlocutor: Indicar o nome da pessoa responsavel pela elaboracdo do Relatério
de Encerramento.

Telefone; Fax e E-Mail: Indicar os contactos da pessoa responsavel pela

elaboracdo do Relatério de Encerramento.

IDENTIFICACAO DO PROJECTO

Cdédigo do Projecto: Indicar o n.° do projecto.

Designacéo do projecto: Indicar a designacao do projecto.

Domicilio (Sede Social): Indicar o endereco relativo ao equipamento objecto do
projecto de investimento.

Cddigo Postal: Indicar o cadigo postal relativo ao equipamento objecto do projecto
de investimento.

Distrito: Indicar o distrito relativo ao equipamento objecto do projecto de
investimento.

Concelho: Indicar o concelho relativo ao equipamento objecto do projecto de
investimento.

Freguesia: Indicar a freguesia relativa ao equipamento objecto do projecto de
investimento.

NUTS III: Indicar a NUTS Il relativa ao equipamento objecto do projecto de

investimento.

DATAS DE REALIZACAO DO PROJECTO
Data de inicio prevista: Preencher com a data de inicio prevista no ponto 3.8.1 do

Formuléario de Candidatura.
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Data de conclusédo prevista: Preencher com a data de conclusdo prevista no
ponto 3.8.1 do Formulario de Candidatura

Data de inicio realizada: Preencher com a data da mais antiga das facturas
comprovativas da realizacdo material do projecto.

Data de conclusdo realizada: Preencher com a data em que a despesa relativa as
componentes de investimento esta totalmente executada e devidamente justificada
e os elementos exigidos a entidade promotora, em sede de encerramento do

projecto entregues.

HISTORIAL DO DESENVOLVIMENTO DO PROJECTO E RESPECTIVO
FASEAMENTO DA EXECUCAO

Descrever as actividades desenvolvidas com o financiamento, bem como as
componentes financiadas, nomeadamente infraestruturas e/ou equipamentos

adquiridos.

DESCREVA OS DESVIOS DE DESEMPENHO FACE AOS OBJECTIVOS DE
DESENVOLVIMENTO PREVISTOS NA CANDIDATURA APROVADA

Descrever e justificar os desvios ocorridos durante a execucéo do projecto.

Indicar se os objectivos a atingir com o investimento foram alcancados e se

cumpriram as etapas e calendarizacdo previstas do investimento.

INDICADORES E RESULTADOS
Respostas Sociais: Inscrever todas as respostas sociais intervencionadas no
projecto.
Numero de lugares:
o Existentes s/ intervencédo: Referir 0 n.° de lugares existentes nas respostas
sociais intervencionadas no projecto que ndo serdo alvo de alteracéo.
¢ Remodelados: Referir o n.° de lugares ja existentes nas respostas sociais,
gue foram submetidos a remodelacdo e beneficiaram das melhorias
proporcionadas com a realizacéo do projecto.
e Criados: Referir o n.° de novos lugares criados nas respostas sociais com a

realizacao do projecto.
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7. DISTRIBUICAO DOS POSTOS DE TRABALHO (Recursos Humanos por Niveis
de Qualificagcdo do Emprego)
Postos de trabalho mantidos: Referir o n.° de postos de trabalho existentes antes
da obra e mantidos com o investimento efectuado, discriminados por género.
Postos de trabalho criados: Referir o n.° de postos de trabalho criados com a

realizacao do projecto, discriminados por género.

Niveis de Qualificagdo do Emprego:

Nivel | — Escolaridade obrigatéria e iniciacao profissional;

Nivel Il — Escolaridade obrigatéria e formacéao profissional (inclui a aprendizagem);
Nivel Ill — Escolaridade obrigatéria e/ou formacdo profissional e formacéo técnica
complementar ou formacao técnica escolar ou outro nivel secundario;

Nivel IV — Formagdo secundéaria (geral ou profissional) e formacgdo técnica poés-
secundaria;

Nivel IV — Formagéo secundaria (geral ou profissional) e formag&o superior completa;

Nivel V — Outros ndo enquadraveis nos niveis anteriores.

8. PEDIDOS DE PAGAMENTO: Preencher com a informacéo referente aos Pedidos
de Pagamento apresentados pela entidade promotora durante a execucdo do
projecto.

N.° Pedido Pagamento: Indicar o n.° dos Pedidos de Pagamento apresentados.
Data: Indicar a data dos Pedidos de Pagamento apresentados.
Montante elegivel: Indicar o montante considerado elegivel comparticipado

(financiamento publico) nos Pedidos de Pagamento apresentados.

9. EXECUCAO
Componentes/Investimento: Indicar cada uma das componentes de investimento
executadas no ambito do projecto.
Regime de Execucdo: Indicar para cada componente de investimento executada a
modalidade do regime de execucéo adoptada, designadamente:
¢ Administracdo directa;
e Concurso publico;
e Concurso limitado com publicacao de anuncio;

e Concurso limitado sem publicacao de anuncio;
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e Concurso por negociagao;
e Consulta prévia;

e Ajuste directo

Data de Adjudicacdo: Indicar a data em que foi adjudicada a execucdo da obra,
projecto, etc.
Fornecedor: Indicar a denominacéao social dos fornecedores adjudicatarios.

Montante: Indicar o montante envolvido.

INDICADORES DE REALIZACAO FISICA: Preencher com o montante referente
ao Financiamento Publico e com o montante referente ao Investimento Total.
EXECUCAO FISICA PREVISTA: Preencher com a informacdo relativa as
componentes do investimento prevista em candidatura.
Qtd. %: e Custo Euro: Referir a quantidade fisica, em percentagem, para
cada uma das componentes do investimento e correspondente custo
previstos em candidatura.
EXECUCAO FISICA ACUMULADA: Preencher com a informacdo relativa as
componentes do investimento executados no ambito do projecto.
Qtd. %: e Custo Euro: Referir a quantidade fisica, em percentagem, para
cada uma das componentes do investimento e correspondente custo

executados no ambito do projecto.

INVESTIMENTO
Financiamento Publico
e Previsto: Indicar por componente de investimento o montante elegivel
comparticipado previsto no contrato de comparticipagéo financeira.
e Executado: Indicar por componente de investimento o montante elegivel
comparticipado executado no A&mbito do projecto.
Financiamento Privado
e Previsto: Indicar por componente de investimento o somatério do montante
nao elegivel e do montante elegivel ndo comparticipado previsto no contrato

de comparticipacéo financeira.
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e Executado: Indicar por componente de investimento o somatério do
montante ndo elegivel e do montante elegivel ndo comparticipado executado

no ambito do projecto.

INVESTIMENTO REALIZADO POR ANO: Repartir o investimento total executado
no ambito do projecto, por ano e por componente de financiamento, conforme as

datas de inicio e fim do investimento.

PUBLICIDADE AO FINANCIAMENTO PUBLICO NO AMBITO DO PARES:

Indicar como foram publicitados os apoios do PARES, nomeadamente instrumentos
de informacéo e publicidade e métodos de divulgacao utilizados.

Juntar fotografias do empreendimento na fase de construcdo, da obra executada
e/ou dos equipamentos adquiridos e dos painéis/placas/placards de divulgacédo dos
apoios do PARES.

CONFIRMACAO PELA ENTIDADE PROMOTORA: Preencher com assinatura de
quem tem poderes para obrigar a entidade e com poderes para o0 acto e aposicdo

do carimbo da entidade.
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ANEXO |

ANEXO I

ANEXO Il

ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

ANEXO VIl

ANEXO IX

ANEXO X

ANEXO Xl

ANEXO XII

ANEXO Xl

ANEXOS

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE ALARGAMENTO DA REDE
DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS (Portaria n.° 426/2006 de 2 de Maio)

INDICADORES A OBSERVAR NA ELABORACAO DO PROJECTO DE
EXECUCAO E PROJECTOS DA ESPECIALIDADE A APRESENTAR

DECLARACAO DE RESPONSABILIDADE

MODELO DE ACTA PARA A ESCOLHA DO PROCEDIMENTO PARA A
EMPREITADA

MODELO DO CONVITE PARA A APRESENTACAO DA PROPOSTA
PARA A EXECUCAO DA EMPREITADA

MODELO DO PROGRAMA DO PROCEDIMENTO POR AJUSTE
DIRECTO COM CONSULTA PREVIA PARA A EXECUCAO DA
EMPREITADA

MODELO DO CADERNO DE ENCARGOS DO PROCEDIMENTO POR
AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PREVIA PARA A EXECUCAO DA
EMPREITADA

MODELO DE ACTA DE ABERTURA DE ANALISE DA PROPOSTA
MODELO DE NOTIFICACAO PARA AUDIENCIA PREVIA
MODELO DE ACTA DE ADJUDICACAO

MODELO DE NOTIFICAGAO DE ADJUDICACAO

MODELO DE CONTRATO DE EMPREITADA

MODELO DE AUTO DE CONSIGNAGCAO DA OBRA
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ANEXO XIV MINUTAS DO AUTO VISTORIA E MEDICAO DOS TRABALHOS:

= SEM DEDUCAO DE REFORCO E SEM ADIANTAMENTO

= COM DEDUCAO DE ADIANTAMENTO

= COM DEDUCAO DE REFORCO DE CAUCAO E DE
ADIANTAMENTO

= COM DEDUCAO DE REFORCO DE CAUCAO

ANEXO XV MODELO DE AUTO DE RECEPCAO PROVISORIO

ANEXO XVI MODELOS NECESSARIOS A CONTRATACAO DA PRESTACAO DE
SERVICOS DE FISCALIZAGCAO

ANEXO XVII MODELOS NECESSARIOS A CONTRATACAO DA PRESTACAO DE
SERVICOS DO COORDENADOR DE SEGURANCA, HIGIENE E SAUDE
EM OBRA

ANEXO XVIIl MODELO DO CONVITE PARA A APRESENTACAO DA PROPOSTA
PARA A ELABORACAO DO PROJECTO TECNICO

ANEXO XIX MODELOS NECESSARIOS AO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO
MOVEL

ANEXO XX LISTAGEM DO EQUIPAMENTO MOVEL SUSCEPTIVEL DE
ELEGIBILIDADE (Excepto para a Valéncia CAO e Residéncia Auténoma)

ANEXO XXI PEDIDO DE PAGAMENTO E LISTA DOS DOCUMENTOS
JUSTIFICATIVOS DE DESPESA

ANEXO XXII PLACA A COLOCAR NA OBRA FINANCIADA
ANEXO XXIII PLACA A COLOCAR NO EDIFICIO FINANCIADO
ANEXO XXIV PLACA A COLOCAR NAS SALAS COM EQUIPAMENTO FINANCIADO

ANEXO XXV RELATORIO DE ENCERRAMENTO
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1. NOTA INTRODUTORIA

O presente guido visa fornecer orientacdes sobre os procedimentos a adoptar no ambito
da execucdo dos projectos financiados pelo PROGRAMA DE ALARGAMENTO DA
REDE DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS, adiante designado por PARES.

A informacdo compilada neste guido resultou de uma pesquisa, que teve por base o
Regulamento do Programa (ANEXO 1), o que ndo dispensa a consulta e leitura da

legislacdo aplicavel.

Seguidamente apresenta-se uma breve descricdo deste Programa, bem como os pontos

essenciais exigiveis em sede de controlo, auditoria, fiscalizacdo e acompanhamento.

2. AMBITO DA APLICACAO

O presente Manual aplica-se aos projectos aprovados no ambito do Programa de

Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais (PARES).

3. INVESTIMENTO TOTAL DO PROJECTO

O investimento total do projecto é constituido pelo financiamento privado e pelo

financiamento publico.

FINANCIAMENTO PRIVADO

O financiamento privado € suportado pela entidade promotora. Esta entidade assume o
investimento nao elegivel e o investimento elegivel ndo comparticipado, assegurando
ainda a cobertura financeira de eventuais sobrecustos na execucdo do projecto de

investimento objecto do contrato.
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FINANCIAMENTO PUBLICO

O financiamento publico corresponde ao investimento elegivel comparticipado no ambito
do PARES e nao pode exceder 75% do investimento total elegivel de referéncia, no caso

das respostas da area da deficiéncia e de 70%, no caso das restantes respostas.

De realcar, que nos termos do disposto no n.° 8.3 do Regulamento do PARES, pode no
aviso de abertura de candidaturas serem fixados limites de financiamento publico inferior

a 75% do investimento total elegivel de referéncia.

Os projectos candidatos, desde que celebrado o contrato de comparticipacdo financeira
no ambito do PARES, ndo podem ser objecto de candidatura a outro financiamento

comunitario ou nacional, para as mesmas despesas.

O montante de financiamento publico a contratualizar corresponde, no maximo, ao

montante de financiamento publico em sede de candidatura.

4. PROJECTOS ELEGIVEIS

No ambito do PARES séo elegiveis os projectos que criam novos lugares nas respostas

sociais elegiveis, designadamente:
v' Em Creches, facilitando a conciliacdo da vida familiar com a vida profissional;

v No reforco dos Servicos de Apoio Domiciliario e dos Centros de Dia,

promovendo as condi¢des de autonomia das pessoas idosas;

v" No aumento do numero de lugares em Lares de Idosos associados a situacdes

de maior dependéncia;

v' Contempla ainda a integracdo de pessoas com deficiéncia pelo incremento da

rede de Respostas Residenciais e de Centros de Actividades Ocupacionais.
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O financiamento no ambito do PARES destina-se a:

v' Obras de construcéo de raiz;
v' Obras de ampliacado, remodelacédo de edificio ou fraccao;

v' Aquisicao de edificio ou fraccao.

Desde que associadas as componentes de investimento descritas no paragrafo anterior,
o0 PARES abrange ainda:

v Aquisicdo de equipamento movel destinado ao apetrechamento das infra-
estruturas afectas as respostas sociais elegiveis;
v' Projectos técnicos de arquitectura e de engenharia;

v' Fiscalizacao da obra.

5. DATA DE INICIO DO PROJECTO

Considera-se como data do inicio de realiza¢do do projecto a da mais antiga das facturas

comprovativas da sua realizagdo material.

6. DESPESAS ELEGIVEIS

O investimento elegivel deve ser classificado por rubricas de despesa nos termos do

plano oficial de contabilidade aplicavel:

v Imobilizacdes corpéreas:
o Edificios e outras construgdes:
= Construcdo de raiz, ampliacdo e remodelacdo de edificio ou
fraccdo autébnoma, destinada a actividade de, pelo menos, uma
resposta social elegivel;
= Agquisicdo de edificio ou fracgdo, destinada a actividade de, pelo
menos, uma resposta social elegivel,
= Despesas com aquisicdo de servicos de fiscalizacdo da

empreitada, no &mbito do projecto financiado pelo PARES.
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A elegibilidade das despesas esta sujeita a celebragdo do contrato de empreitada das
obras e ao cumprimento do disposto no regime juridico de empreitadas de obras
publicas, aprovado pelo Decreto-Lei n° 59/99, de 2 de Marco, pelo Decreto-Lei n® 256-

A/2007, de 13 de Julho e demais legislagdo complementar.

o Equipamento basico e equipamento administrativo.

v"Imobilizac¢des incorpéreas:
o Despesas de instalacao (projectos técnicos de arquitectura e engenharia,

no ambito do projecto financiado pelo PARES).

Relativamente a elegibilidade das despesas, a mesma estad sujeita a celebracdo do
contrato de prestacdo de servicos ou aquisicdo de bens, nomeadamente para aquisi¢cao
de equipamento movel, para elaboracdo de projectos técnicos de arquitectura e de
engenharia e para a fiscalizacdo da obra, e ao cumprimento do regime juridico de
aquisicao de bens e servicos, aprovado pelo Decreto-Lei n° 197/99, de 8 de Junho, pelo

Decreto-Lei n° 256-A/2007, de 13 de Julho e demais legislacdo complementar.

7. DESPESAS NAO ELEGIVEIS

As despesas ndo financiadas pelo PARES sao as seguintes:

v' Equipamento mével que ndo conste das listagens;

v' VA, outros impostos, contribuicdes e taxas;

v' Encargos financeiros (juros devedores, agios, despesas de cambio e outras
despesas financeiras);

v' Prémios, multas, san¢des financeiras e encargos com processos judiciais;

v' Construgdes ou melhoramentos em espacos publicos.

8. PERIODO DE ELEGIBILIDADE DA DESPESA

O periodo de elegibilidade da despesa € determinado pela execucdo fisica e financeira
do projecto, prevista na candidatura do projecto ou no contrato de comparticipacdo

financeira.
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Contudo, este periodo pode remontar a 1 de Janeiro de 2005, desde que existam
despesas elegiveis realizadas entre aquela data e a data da celebracdo do contrato de

comparticipacao financeira.

9. EXECUCAO DO PROJECTO

Apbs a notificacdo da decisdo de deferimento da candidatura, as entidades devem:

1. Promover a elaboracdo do projecto de execuc¢do, o qual devera integrar os
seguintes projectos:

a) Projecto de arquitectura;

b) Projecto de estabilidade;

¢) Projecto de fundacdes que incluird, se necessario, o projecto de escavacao e

contencao periférica;

d) Estudo geoldgico ou geotécnico do terreno de fundacao;

e) Projecto da rede de abastecimento de agua;

f) Projecto da rede de drenagem de aguas residuais domésticas e pluviais;
g) Projecto de climatizagéo e de ventilacdo (AVAC);

h) Projecto de instalacdo de gas;

i) Projecto de alimentacao e distribuicdo de energia eléctrica;

j) Projecto de instalacdes telefonicas e de telecomunicagées;

k) Projecto de instalagbes electromecanicas;

l) Projecto de seguranga contra incéndios;

m) Projecto de seguranca e saude da obra;

n) Estudo do comportamento térmico do edificio;

0) Projecto acustico;

p) Projecto de arranjos exteriores incluindo acessos pedonais e de viaturas;

q) Outros.
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Das pecas desenhadas devem constar, além de outros elementos julgados essenciais, a
planta de localizacdo, as plantas, algcados, cortes e pormenores indispensaveis para uma

exacta e pormenorizada definicdo da obra.

Das pecas escritas devem constar, além de outros elementos considerados necessarios,

0S seguintes:

» Memodria ou nota descritiva, bem como os calculos justificativos;

» Folhas de medi¢Bes discriminadas e referenciadas e respectivos mapas-
resumo de quantidades de trabalho contendo, com o grau de
decomposicdo adequado, a quantidade e qualidade dos trabalhos

necessarios para a execug¢ao da obra;

» Folha resumo dos orcamentos de todas as especialidades que integram a

obra;
» Programa de Trabalhos, quando tiver calculo vinculativo;

» Declaracdo dos autores dos projectos da qual conste que foram
observadas na elaboracdo dos mesmos as normas legais e
regulamentares aplicaveis, designadamente as normas técnicas de

construgcdo em vigor;

» Especificagbes técnicas.

As pecas do projecto a exibir no procedimento adjudicatério deverdo ser as suficientes
para definir a obra, incluindo a sua localizacdo, a caracterizacdo do terreno, o tracado
geral, os pormenores construtivos, a natureza e o volume dos trabalhos e o valor para

efeitos de procedimento.

Na elaboracao do projecto de execucdo devera a entidade ter em conta 0 ANEXO Il.

2. Enviar os elementos mencionados no ponto anterior e submeté-los a aprovacao
do ISS,IP, acompanhado de uma declaragdo de responsabilidade conforme Modelo
(ANEXO 111).

Relativamente a rubrica infra-estruturas devera a entidade deliberar em reunido de
direccdo, qual o procedimento a adoptar (ANEXO V). Deve igualmente, proceder a
elaboragdo das minutas necessarias ao procedimento adjudicatorio para a realizacdo da

empreitada.
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Assim sendo, quando o valor estimado do contrato for superior a € 124.700,00, a
entidade deve adoptar o procedimento com concurso publico ou concurso limitado com
publicacédo de anuncio, de acordo com o Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Marco, ou caso o
procedimento adjudicatério ocorra apdés a entrada em vigor do Decreto-Lei n.° 256-
A/2007, de 13 de Julho, ficaram as entidades promotoras autorizadas a recorrer aos
procedimentos por ajuste directo com consulta prévia a, pelo menos 3 entidades. A
respeito do ultimo procedimento referido, podem ser utilizados os modelos dos seguintes

documentos:

» Convite para a apresentacdo da proposta para a execucdo da empreitada
(ANEXO V);

» Programa do procedimento por ajuste directo para a execucdo da
empreitada (ANEXO VI);

» Cadernos de encargos por ajuste directo para a execucdo da empreitada
(ANEXO VII).

3. Enviar todos os elementos mencionados nos pontos anteriores, para o Centro
Distrital do ISS,IP da area, e submeté-los a aprovacao do ISS, IP, acompanhado de uma

declaracéo de responsabilidade conforme Modelo (ANEXO 1I).

4. Apé6s o parecer favoravel do ISS, IP, sobre o projecto de execug¢do e minutas do
procedimento adjudicatério da empreitada, a entidade promotora deve instituir e abrir o

procedimento adjudicatério para a realizacdo da empreitada.

5. Nos trés dias subsequentes a data limite para apresentacdo de propostas, a

entidade promotora, em sessao reservada, devera proceder a:

» Abertura das propostas, de acordo com a metodologia constante do modelo
de acta elaborado pelo ISS, IP (ANEXO VIil);

» Audiéncia prévia, conforme modelo de notificacdo elaborado pelo ISS, IP
(ANEXO IX).

6. Posteriormente a conclusdo da andlise das propostas e na sequéncia da
audiéncia prévia escrita dos concorrentes, a entidade executora tem que submeter ao
ISS, I.P. as propostas de adjudicagéo da empreitada, para parecer, devendo para o efeito
enviar toda a documentacao para os Servicos Centrais — Gabinete de Apoio a Programas
do ISS, IP.
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7. Ap6s o parecer favoravel do ISS, IP sobre a proposta de adjudicacdo da
empreitada, a entidade executora deve proceder a adjudicacdo da mesma e elaborar o

respectivo contrato escrito com o empreiteiro, com recurso aos seguintes modelos:

» Deliberacao da Adjudicacédo (ANEXO X);

Notificacdo da Adjudicacdo (ANEXO XI);

Celebragéo do contrato de empreitada (ANEXO XIl);
Consignacao da obra (ANEXO XIlI);

Envio mensal do ISS, IP, dos autos de medigdo (ANEXO XIV);

YV V V V V

Recepcéo provisodria da obra conforme (ANEXO XV).

8. A entidade executora deve enviar aos Servi¢os Centrais — Gabinete de Apoio a
Programas do ISS, IP cépia do Contrato Administrativo da Empreitada (incluindo proposta
de adjudicacao), copia da Garantia Bancéaria do Empreiteiro, bem como, informar da data

prevista para a Consignacédo da obra.

9. De realcar que para a consignacdo da obra devem ter em conta 0s seguintes

aspectos:

a) As Entidades responsaveis pela Fiscalizacdo da Empreitada e pela
Coordenacdo e Seguranca e Saude em Obra, devem estar devidamente
homologadas pelo ISS, I.P.;

b) Possuir Alvara da Obra;

c) Ter o Plano de Seguranca e Saude aprovado pelo Dono da Obra acompanhado
do respectivo parecer emitido pelo Coordenador de Seguranca e Saude em
Obra;

d) Comunicar a Autoridade para as Condicdes do Trabalho, a abertura do
estaleiro.

10. No caso da entidade ter verba aprovada para a rubrica “Fiscalizagdo”, a
contratacdo deste servico deve observar o disposto no Decreto-Lei n°® 197/99, de 8 de
Junho, em conjugagdo com o Decreto-Lei n°® 256-A/2007, de 13 de Julho, com recurso

aos modelos constantes no ANEXO XVI.

11. Salienta-se que os modelos do ANEXO XVI, devem ser considerados como
orientadores, devendo os mesmos ser adaptados face a especificidade de cada obra, e

no caso de duvida, devera ser contactado o Gabinete de Apoio Técnico do ISS, I.P.
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12. A entidade promotora deve formalizar e abrir o procedimento adjudicatério
para contratacdo dos servi¢cos de Fiscalizacdo. Posteriormente a conclusdo da andlise
das propostas e na sequéncia da audiéncia prévia escrita dos concorrentes, a entidade
executora tem que submeter ao ISS, I.P. as propostas de adjudicacdo da prestacéo de
servicos, para parecer, devendo para o efeito enviar toda a documentacdo para os

Servicos Centrais — Gabinete de Apoio a Programas do ISS, IP.

13. De realcar que independentemente de a entidade ter ou néo financiamento
associado para a rubrica Fiscalizacdo, uma vez que a homologacdo da proposta de
adjudicacdo de prestacdo de servicos de fiscalizacdo € uma competéncia do ISS, I.P.
deve sempre informar este Instituto, sobre qual a Entidade seleccionada para
adjudicacdo da referida prestacdo de servicos. Para efeito da escolha do respectivo
prestador de servicos, a entidade promotora deve observar o perfil definido no modelo
(ANEXO XVI).

14. Para a andlise da entidade responsavel pela Fiscalizacdo, a entidade

promotora deve enviar ao ISS, IP 0s seguintes documentos:

» Declaracdo emitida pelo técnico responsavel em como ira exercer as

respectivas fung¢des, nos termos previstos na legislagédo em vigor;

» Equipa técnica a afectar e respectiva carga horaria de cada um dos

elementos;

» Descricdo da metodologia de trabalho a utilizar para o exercicio das

funcdes.

Apos andlise destes elementos, o ISS, I.P. deve notificar a entidade promotora da

homologacgéo da entidade responsavel pela Fiscalizacéo.

15. Relativamente ao Coordenador em matéria de Seguranca, Higiene e Saude
em Obra, apesar desta despesa nao ser financiada no ambito do PARES, o promotor
deve sempre informar este Instituto, sobre qual a Entidade seleccionada para a
adjudicacao da referida prestacdo de servigos, uma vez que a homologacao da entidade
responsavel por este servico € uma competéncia do ISS, |.P. Para o efeito da escolha do
respectivo prestador de servicos, a entidade promotora deve observar o perfil definido

nos modelos constantes do ANEXO XVII.
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16. De modo a permitir a analise da entidade responsavel pela Coordenacdo em
matéria de Seguranca, Higiene e Saude em Obra, a entidade promotora deve enviar ao
ISS, IP, um documento que referencie a experiéncia obtida no desempenho destas

funcdes ou em funcgBes similares.

Tendo por base este documento, o ISS, I.P., deve notificar a entidade promotora da
homologacdo da entidade responsavel pela Coordenacdo em matéria de Seguranca,

Higiene e Saude em Obra.

17. Existindo verba aprovada para a rubrica Projecto, devera ser aplicado o
disposto no Decreto-Lei n® 197/99, de 8 de Junho. A partir de 13 de Julho de 2007,
podem as entidades promotoras adjudicar os servicos referentes a elaboracdo dos
projectos técnicos, adoptando os procedimentos por negociacdo ou por ajuste directo,
com consulta a pelo menos 3 entidades, nos termos do Decreto-Lei n°® 256-A/2007,
podendo para o efeito, no caso do procedimento ajuste directo, utilizar os Modelos
constantes do ANEXO XVIII.

18. Existindo verba aprovada para a rubrica Equipamento, devera ser aplicado o
disposto no Decreto-Lei n® 197/99, de 8 de Junho. A partir de 13 Julho de 2007, pode a
entidade, adjudicar o fornecimento (e montagem) do equipamento, adoptando os
procedimentos por negociacdo ou por ajuste directo, com consulta a pelo menos 3
entidades, nos termos do Decreto-Lei n°® 256-A/2007, de 13 de Julho, podendo para o
efeito, no caso do procedimento ajuste directo, utilizar os Modelos constantes do ANEXO
XIX.

19. A entidade, previamente ao inicio do procedimento para a aquisicdo do
respectivo equipamento, deve considerar a lista do equipamento mével que o ISS, IP
considera elegivel (ANEXO XX). De realgar, que para as valéncias CAO e Residéncias
Auténomas, devem contactar primeiro o0 Gabinete de Apoio a Programas, uma vez que a

listagem tipo ainda néo se encontra disponivel.

20. Caso a entidade, queira adquirir equipamento diferente do que consta nas
listagens referidas no ponto 19., deve enviar ao ISS, IP informacdo detalhada
relativamente ao equipamento a adquirir, para que este proceda a uma avaliacdo em
termos de elegibilidade e de cumprimento das condi¢cfes técnicas exigiveis e emita uma

resposta sobre a elegibilidade do mesmo.
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21. Executar o projecto e enviar ao ISS, IP os pedidos de pagamento.

22. Com a conclusdo do projecto, deve a entidade apresentar ao ISS, IP os

elementos descritos no capitulo 14. Encerramento do Projecto.

10. PAGAMENTOS A ENTIDADE PROMOTORA
Os pagamentos a entidade promotora do financiamento publico, relativo a despesas
elegiveis realizadas, sao efectuados mediante apresentacdo ao ISS, I.P. do pedido de
pagamento e da lista de documentos justificativos de despesa (ANEXO XXI), a que
devem juntar-se fotocOpias das correspondentes facturas, devendo ainda ser
apresentadas fotocOpias dos respectivos recibos, no prazo maximo de 22 dias Uteis,

contados a partir da data do pagamento do financiamento publico.

Sempre que tal se mostre necessario pode o ISS, I.P. solicitar a entrega de outros
documentos comprovativos de quitacdo, nomeadamente fotocOpia de cheque e de

extracto bancario comprovativo do seu desconto.

Para o pagamento de despesas realizadas com a obra em infra-estruturas, deve ser
anexado ao respectivo pedido de pagamento os respectivos Autos de Medicdo, bem
como os respectivos Autos de Vistoria e Medicdo de Trabalhos, conforme Modelos
(ANEXO XIV).

Para o pagamento de despesas realizadas com a aquisicdo de edificio ou frac¢do, deve
ser anexado ao respectivo pedido de pagamento fotocdpia da escritura publica e
respectiva certiddo do registo predial ou, em alternativa, mediante apresentacdo do
contrato-promessa de compra e venda e de garantia bancaria no montante
correspondente ao financiamento publico, tendo a entidade promotora de apresentar a
fotocopia da escritura publica e respectiva certidao do registo predial no prazo maximo de
30 dias uteis, findo o qual serdo accionadas as respectivas garantias pelos servigcos

competentes do ISS, I.P.

15/32






PROGRAMA DE ALARGAMENTO DA REDE DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS
MANUAL DE APOIO A EXECUCAO DOS PROJECTOS — MAIO 2008

Relativamente ao pagamento de despesas realizadas com a aquisicdo de equipamento
movel, o ISS, IP avalia a conformidade entre o equipamento adquirido e o equipamento
constante nas listagens do equipamento considerado elegivel pelo ISS, IP, e as eventuais

excepcdes as mesmas, as quais terdo que ser previamente autorizadas pelo ISS, IP.

A emissdo da primeira ordem de pagamento, estd dependente do envio por parte da
entidade com o pedido de pagamento, do alvara de licenca de construcdo, no caso de
obras de construcédo, ampliagdo ou remodelagéo, e de aprovagdo municipal do projecto,

no caso de aquisicdo de edificio ou fraccao.

Os pedidos de pagamento a apresentar pela entidade promotora no ISS, I.P. devem ter,

regra geral, uma periodicidade mensal.

O pendltimo pedido de pagamento ndo deve exceder 95% da componente de
financiamento publico. Caso néo se verifique essa relagéo, o ISS, I.P. notifica a entidade
no sentido do desdobramento do pedido, por forma a efectuar-se o pagamento até

perfazer 95% da componente de financiamento publico.

O ultimo pedido de pagamento, que corresponde, pelo menos, a 5% do montante de

financiamento publico, deve ser formulado em sede de encerramento do projecto.

11. REGRAS APLICAVEIS A INFORMACAO E PUBLICIDADE

Com o intuito de divulgar/informar sobre o papel desempenhado pelo Estado Portugués
no que respeita as intervencdes em causa e respectivos resultados, a entidade promotora
€ obrigada a informar e publicitar o financiamento publico no ambito do PARES, nos

termos seguintes:

e Devem ser aplicados, em simultdneo, os logétipos seguintes em todas as

iniciativas/produtos de informagao:

e Seguranca Social
e Instituto da Seguranca Social, I.P.
e PARES

e Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
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Estes log6tipos encontram-se disponiveis para download no site www.seg-social.pt.

o Devem ser utilizados os instrumentos de informacéo e publicidade seguintes:
e Placa a ser colocada na obra financiada (ANEXO XXII)
e Placa a ser colocada no edificio financiado (ANEXO XXIIl)
¢ Placa a ser colocada na sala com equipamento financiado (ANEXO XXIV)

e As restantes iniciativas/produtos de informacdo e publicidade elaborados no
quadro deste Programa também sdo obrigatoriamente objecto destas medidas,
nomeadamente:

e Cartazes;
e Folhetos, brochuras, estudos, publicagbes, paginas WEB, CD-Rom'’s,
videos e outro material informativo e de divulgacao;

e Divulgacédo nos meios de comunicagao social e anuncios publicitarios;

e Documentacao, material de conferéncias, feiras, semindrios e outros.

12. REPROGRAMACAO DE PROJECTOS

A reprogramacdo de projectos deve ser encarada como uma situacdo de excepcdo e

carece de aprovacao por parte do conselho directivo do ISS, I.P.

Consoante o tipo de alteracdo em causa, a proposta de reprogramacdo de um projecto

financiado pelo PARES deve obedecer as condi¢des seguintes:

v' Reprogramacédo de natureza temporal — alteracdo do prazo de execucgao previsto
na candidatura aprovada. Pode implicar mudanca de ano civil mas sem alteracdo

da componente fisica ou financeira;
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v' Reprogramacao de natureza fisica — introducdo e/ou substituicio de componentes

fisicas, relativamente a candidatura aprovada, desde que indispensaveis a

execuc¢do do projecto, mas sem alteracdo do montante do financiamento publico.

Para o efeito, a entidade promotora deve remeter ao ISS, I|.P., para aprovacao,
informagdo que fundamente a ligacdo entre as componentes fisica e/ou funcional

propostas e as componentes e objectivos previstos na candidatura aprovada.

Qualquer alteracdo ao contrato terd de ser reduzida a escrito, assinada por ambas as

partes e constituira uma adenda ao mesmo.

13. CONCLUSAO DO PROJECTO

O projecto esta concluido, do ponto de vista fisico e financeiro, quando a despesa relativa
as componentes de investimento esta totalmente executada e devidamente justificada e

0s elementos exigidos a entidade promotora, em sede de encerramento do projecto,

entregues.

14. ENCERRAMENTO DO PROJECTO

Sem prejuizo do cumprimento das demais obrigacdes previstas no Regulamento, a
conclusdo do projecto origina a apresentacdo, por parte da entidade promotora ao ISS,

I.P., dos seguintes elementos:

v' Pedido de pagamento final de financiamento publico;

v" Auto de recepcao proviséria da obra ou documento equivalente para outro tipo de
fornecimentos;

v' Licenca de utilizacdo municipal;

v' Relatério de encerramento (ANEXO XXV) composto, designadamente pelos
seguintes elementos:

o Formulario final que inclui os seguintes pontos:
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= Todo o historial do desenvolvimento do projecto e respectivo
faseamento da execucao;

= Os desvios de desempenho face aos objectivos de
desenvolvimento previstos na candidatura aprovada;

= A descricdo exaustiva de todas as componentes de investimento e
respectiva quantificacdo em termos fisicos e financeiros,

designadamente equipamento mdével adquirido.

Estes documentos sdo submetidos a uma andlise técnica por parte dos servigos do ISS,
I.P., tomando por base o contrato de comparticipacédo financeira e os documentos que
testemunhem a evolugdo da execucdo, com vista a formulacdo de proposta de

encerramento do projecto.

O encerramento do projecto € decidido pelo conselho directivo do ISS, I.P.

O pagamento a entidade promotora do pedido de pagamento final do financiamento

publico é efectuado ap0ds decisdo de encerramento do projecto.

15. DEVERES DA ENTIDADE PROMOTORA

Constituem deveres da entidade promotora:

1. Realizar o projecto de investimento nos termos previstos no contrato de
comparticipacao financeira,

2. Manter a situacdo regularizada perante a seguranca social e a administracado
fiscal;

3. Dispor de contabilidade organizada;

4. Contabilizar o subsidio para investimento, a transferir anualmente da quota-parte
do subsidio para proveito do exercicio, bem como o recebimento do financiamento
publico, de acordo com a legislacéo em vigor;

5. Respeitar 0s principios e conceitos contabilisticos, critérios de valorimetria e

método de custeio, de acordo com a legislacdo em vigor;
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6. Abrir e manter conta bancéaria individualizada por projecto, por onde sé&o
movimentados, em exclusivo, todos o0s recebimentos e pagamentos respeitantes a
execucédo do projecto financiado pelo PARES;

7. Organizar o arquivo de documentos originais de forma a garantir 0 acesso
imediato aos documentos de suporte aos lancamentos;

8. Elaborar trimestralmente o balancete geral, incluindo todos os movimentos
contabilisticos associados a despesa realizada no ambito do PARES;

9. Apresentar mensalmente os pedidos de pagamento e restantes documentos
exigidos, nos termos previstos no Regulamento;

10. Manter actualizada a contabilidade especifica do projecto;

11. Cumprir as normas reguladoras das condicdes de instalacdo e funcionamento das
respostas sociais;

12. Cumprir a legislacdo que regula a realizacdo de despesas publicas;

13. Documentar a realizacdo do projecto de investimento apoiado pelo PARES,
através da organizacdo de dossiers do projecto, constituidos pela documentacéo
técnica e contabilistica, de acordo com os modelos disponibilizados pelo ISS, I.P.;

14. Garantir que os dossiers do projecto estdo organizados e disponiveis, para efeitos
de controlo, até cinco anos apés o encerramento do projecto e em local facilmente
identificavel, sem prejuizo de outras disposicBes relativamente ao periodo de
conservacao dos documentos;

15. Fornecer todos os elementos, designadamente contabilisticos, que forem
solicitados pelo ISS, I.P., para efeitos de fiscalizagdo, acompanhamento, controlo
e avaliacdo do projecto;

16. Informar e publicitar o financiamento publico, no a&mbito do PARES, nos termos
definidos pelo ISS, I.P.;

17. Cumprir atempadamente as demais obrigacoes legais a que esteja vinculado;

18. Elaborar e remeter ao ISS, I.P. os elementos seguintes:

18.1. Pedido de pagamento final de financiamento publico;
18.2. Auto de recepcao proviséria da obra ou documento equivalente para

outro tipo de fornecimentos;
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18.3. Licenca de utilizagdo municipal;
18.4. Relatério de encerramento composto, designadamente pelos seguintes
elementos:
18.4.1. Formuléario final;
18.4.2. Todo o historial do desenvolvimento do projecto e respectivo
faseamento da execucao;
18.4.3. Os desvios de desempenho face aos objectivos de
desenvolvimento previstos na candidatura aprovada;
18.4.4. A descricdo exaustiva de todas as componentes de
investimento e respectiva quantificacdo em termos fisicos e
financeiros, designadamente equipamento mével adquirido;
19. N&o dar de exploracdo ou utilizar para outro fim, locar, alienar ou, por qualquer
modo, onerar, no todo ou em parte, sem consentimento prévio do conselho directivo
do ISS, I.P., as infra-estruturas objecto de financiamento publico e os bens de
equipamento adquiridos para realizacao do projecto pelo prazo minimo de 20 anos;
20. O projecto de investimento, desde que celebrado o contrato de comparticipacdo
financeira no dmbito do PARES, ndo pode ser candidato a outro financiamento,

comunitario ou nacional, para as mesmas despesas.

16. ORGANIZACAO DO DOSSIER DO PROJECTO

A entidade é obrigada a documentar a realizagcdo do projecto de investimento através da

organizacado do dossier do projecto, cuja constituicdo indicativa a seguir se refere:

CANDIDATURA

- Formulério de candidatura, termo de responsabilidade;

- Estudo Prévio, ou elementos de fase posterior do projecto técnico;

- Informacao Prévia da Autarquia sobre viabilidade de construcéo;

- Documentos comprovativos da titularidade ou propriedade do terreno ou do edificio

ou fracgdo a intervencionar no ambito do Programa PARES;
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- Outros documentos anexos a candidatura submetida;

- Outros documentos referentes ao projecto (parecer da rede social, entre outros);

- Copia de notificacdes, esclarecimentos (documentos em falta e/ou reformulacédo do
projecto técnico — se aplicavel);

- Elementos remetidos em resposta as notificacdes (quando aplicavel);

DECISAO DE APROVAGCAO

- Decisdo de Aprovacéao e respectiva notificacdo para verificacdo das condicfes para
celebracdo do contrato de comparticipacédo financeira;

- Copia dos elementos/documentos remetidos em resposta a notificagdo para
verificacdo das condicbes para celebracdo do contrato de comparticipacdo
financeira, designadamente:

= Documentos comprovativos da capacidade financeira para suportar o
financiamento privado;

= [Informacéo relativa a infra-estruturas e trabalhos a realizar, com juncao de,
pelo menos, projecto de arquitectura, em conformidade com os elementos
entregues em sede de candidatura e, se for o caso, com a observancia das
alteracdes propostas no parecer do ISS,l.P. que recaiu sobre o projecto
técnico;

= Calendario final de realizacdo do projecto de investimento;

= Documentos comprovativos de que a entidade promotora possui a situacéo
regularizada perante a Administracdo Fiscal e Seguranca Social,

= Copia dos documentos constantes das obrigacfes declarativas da entidade
promotora (Decreto-Lei n.° 55/2000, de 14 de Abril).

- Correspondéncia/esclarecimentos;

- Contrato de Comparticipacdo Financeira.

EXECUCAO

1- Escritura de aquisicdo de imdvel, respectiva certiddao do registo predial, no

caso de financiamento aprovado para a aquisicao do edificio ou fracgéo.
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2- Projecto de execucéao

v

v

AN N Y N N U N N N N N W N N

<

Projecto de arquitectura;
Projecto de estabilidade;

Projecto de funda¢des que incluird, se necessario, o projecto de escavagao e

contencao periférica;

Estudo geoldgico ou geotécnico do terreno de fundacao;

Projecto da rede de abastecimento de agua;

Projecto da rede de drenagem de aguas residuais domésticas e pluviais;
Projecto de climatizag&o e de ventilagdo (AVAC);

Projecto de instalacéo de gas;

Projecto de alimentacéo e distribuicdo de energia eléctrica;

Projecto de instalacdes telefénicas e de telecomunicacdes;

Projecto de instalacdes electromecanicas;

Projecto de seguranca contra incéndios;

Projecto de seguranca e saude da obra;

Estudo do comportamento térmico do edificio;

Projecto acustico;

Projecto de arranjos exteriores incluindo acessos pedonais e de viaturas;
Aprovacédo camararia dos Projectos de Arquitectura e Especialidades;

Outros.

3- Processo de adjudicacéao de empreitada de construcao civil

D N N N N NN

Programa de procedimento e caderno de encargos (condi¢Bes gerais e técnicas);
Anudncio ou convite;

Propostas apresentadas;

Acta do momento de abertura de propostas;
Relatorio referente a qualificacdo dos concorrentes;

Oficio a comunicar o teor da qualificacéo;
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Acta de analise de propostas;

Notificacdo dos concorrentes em sede de Audiéncia prévia;

Eventuais observacdes/reclamacdes;

Relatorio final;

Acta de adjudicacéo;

Parecer prévio do ISS, IP a adjudicacao;

Decisao de adjudicacéo e respectiva comunicacao as firmas concorrentes;
Garantias prestadas;

Contrato;

N N N N U N N N NN

Auto de consignacao.

4- Execucdo da empreitada
v' Alvara de Obra;
v' Autos de Medicao devidamente visados pela fiscalizagao;
v' Sobrecustos verificados;
O Trabalhos a mais;
O Erros e omissodes;
0 Revisdo de precos;
v Auto de recepcao provisoria;
v' Conta final da empreitada;

v' Auto de recepcao definitiva.
5- Licenca de utilizagdo municipal

6- Fiscalizacdo em Obra
v Processo de adjudicacgao:
0 Anuncio / convites;
0 Caderno de encargos e programa de procedimento (se aplicavel);
0 Actas do juri referentes a abertura e analise de propostas;

0 Audiéncia prévia;
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0 Relatorio final;
0 Homologacao do ISS, IP relativamente a fiscalizacdo em obra;

0 Decisdo de adjudicacao e respectiva comunicac¢do as firmas concorrentes.

v'  Entidade Fiscalizadora da obra:

o Declaragcdo emitida pelo técnico responsavel em como ird exercer as

respectivas fun¢des, nos termos previstos na legislagdo em vigor;

o Equipa técnica a afectar e respectiva carga horaria de cada um dos

elementos;
o Descricdo da metodologia de trabalho a utilizar para o exercicio das

funcdes.

7- Coordenacdo em Matéria de Seguranca, Higiene e Salude em Obra

v' Entidade Coordenadora de Seguranca, Higiene e Salde em Obra:
o Documento que referencie a experiéncia, da entidade coordenadora,
obtida no desempenho destas funcées ou em funcdes similares.
8- Projecto
v Processo de adjudicacgao:
0 Anuncio / convites;
0 Caderno de encargos e programa de procedimento (se aplicavel);
0 Actas do jari referentes a abertura e analise de propostas;
0 Audiéncia prévia;
0 Relatorio final;
O Parecerdo ISS, I.P.;

0 Decisdo de adjudicacao e respectiva comunicac¢do as firmas concorrentes.

9- Equipamento
v’ Listagem discriminada e orcamentada;

v" Processo de adjudicacao:
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0 Anuncio / convites;

0 Caderno de encargos e programa de procedimento (se aplicavel);

O Actas do juri referentes a abertura e andlise de propostas;

0 Audiéncia prévia;

O Relatorio final;

0 Parecerdo ISS, IP;

0 Deciséo de adjudicacao e respectiva comunicacao as firmas concorrentes;
v Lay-out de implantacao;

v' Copia da guia de remessa dos equipamentos.

10- Relatério de encerramento

v" Formulario contendo os seguintes itens:

0 Todo o historial do desenvolvimento do projecto e respectivo

financiamento de execucdo;

0 Os desvios de desempenho face aos objectivos de desenvolvimento

previsto na candidatura apresentada;

o0 Descricdo exaustiva de todas as componentes do investimento e
respectivas  quantificacbes em temos fisicos e financeiros,

designadamente o equipamento mais adequado.

11- Aspectos contabilistico - financeiros

v Dispor da contabilidade organizada, de acordo com o plano oficial de contas
aplicavel;
v' Respeitar os principios e conceitos contabilisticos, critérios de valorimetria e

método de custeio de acordo com a legislacao em vigor;

v' Abrir e manter a conta bancaria individualizada por projecto, por onde sé&o
movimentados, em exclusivo, todos os recebimentos e pagamentos respeitantes a

execucao do projecto, colocando no dossier os extractos da conta;

v' Cobpia das Certiddes Regularizadas perante a Fazenda Publica e a Seguranca

Social;

26/32






PROGRAMA DE ALARGAMENTO DA REDE DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS
MANUAL DE APOIO A EXECUCAO DOS PROJECTOS — MAIO 2008

v' Cobpia da Certiddo Lavrada pelo Servico competente do Ministério das Financas

sobre a situacéo face ao IVA,;

v' Copias dos Pedidos de Pagamento, bem como das listagens dos documentos
comprovativos de despesa, com cépias dos mesmos, autenticadas pelo TOC nos

quais devera constar:
o Registo na contabilidade / numero de langamento na contabilidade geral;
o Numero de lancamento na contabilidade especifica;

0 Aposicado de carimbo nos originais dos documentos de despesa, de acordo

com o seguinte modelo:

Financiamento no ambito do PARES

Componente de investimento: (1)

Nome da instituicdo:

Cédigo:

Taxa de imputacao: (2) %
Despesa elegivel: (3) €
PARES:(4) €
Entidade promotora:(5) €

Despesa néo elegivel: (6) €

(1) Neste campo deve ser colocado a componente de investimento a que se
refere a factura, ou seja, consoante se trate de infra-estruturas, projecto

técnico, fiscaliza¢do ou equipamento movel;

(2) A taxa de imputacédo é calculada para cada componente de Investimento.
Neste caso os valores a considerar sdo o valor elegivel total (publico +
privado) na componente de investimento em causa, e o0 valor da
adjudicacdo, obtendo-se assim uma taxa de imputacdo XX, XXXX%
(considerar 4 casas decimais). Esta taxa devera ser sempre aplicada na

componente de investimento em causa.

~ |
Taxa Imputacao = [%]

vadj

Sendo:

vetotal — Valor Elegivel Total da componente de investimento em causa
vadj — Valor da Adjudicacdo da componente em causa
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(3) Neste campo é calculado o valor resultante da aplicacdo da taxa de

imputacdo a cada factura (sem IVA);

(4) Relativamente ao valor apurado no campo (3), aqui deve ser colocado o
valor correspondente ao financiamento publico na factura em analise (s/

IVA), calculado de acordo com a seguinte equacao:

vepub
vetotal

j* valor apurado no campo (3) do carimbo

Sendo:

vepub — Valor Elegivel PUblico da componente de investimento em causa
vetotal — Valor Elegivel Total da componente de investimento em causa

(5) Neste campo coloca-se o valor correspondente ao financiamento privado
elegivel na factura em analise (s/ IVA), calculado de acordo com a
seguinte equacéo:

(vepriv

j*valor apurado no campo (3) do carimbo
vetotal

Sendo:

vepriv — Valor Elegivel Privado da componente de investimento em causa
vetotal — Valor Elegivel Total da componente de investimento em causa

(6) Neste campo coloca-se o valor remanescente da factura (ao valor total da

factura sem IVA, subtrai-se o valor apurado no campo (3) do carimbo).

v Correcta relevagdo contabilistica dos investimentos;

v' Contabilizagcdo do Subsidio para Investimento, a transferir anualmente da quota-
parte do subsidio para proveito do exercicio, bem como o recebimento do

financiamento publico, de acordo com a legislagdo em vigor;
v" Mapa de amortizacdes e reintegracdes do imobilizado afecto ao projecto;

v' Elaboragdo trimestral do balancete geral, evidenciando todos os movimentos

contabilisticos associados a despesa realizada no @mbito do PARES;

v' Correspondéncia trocada.
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REPROGRAMACAO
Proposta de reprogramacao do projecto;
Adenda ao contrato de comparticipacao financeira,

Correspondéncia.

ACOMPANHAMENTO E CONTROLO

Relatérios de Acompanhamento e Controlo.

17. SUSPENSAO DO FINANCIAMENTO

Os pagamentos do financiamento publico podem ser suspensos pelas seguintes

causas:

Inexisténcia ou deficiéncia grave da organizacdo processual dos projectos;
Deficiéncia grave apurada na verificagdo dos documentos de despesa;

Deficiéncia grave detectada nos indicadores do projecto;

KX XX

Realizacdo de auditoria contabilistico-financeira, com base em indicios de néo

transparéncia ou rigor das despesas;

v Deficiéncia grave apurada em visitas de acompanhamento e fiscalizacdo aos

equipamentos sociais financiados;

v' Superveniéncia de situacao contributiva ndo regularizada perante a seguranca

social e a administracao fiscal.

Na notificacdo da suspensdo, o ISS, I.P. fixa o prazo para a sanacéo, por parte da

entidade promotora, do motivo que originou a suspenséao.

Findo o prazo previsto para apresentacdo dos documentos de quitacao relativos as
despesas apresentadas em pedido de pagamento (22 dias Uteis contados a partir da data
do pagamento do financiamento publico), é suspenso o pagamento dos pedidos

seguintes até a sua apresentacao, pela entidade promotora, ao ISS, I.P.
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18. REDUCAO DOS PEDIDOS DE PAGAMENTO E DO FINANCIAMENTO
PUBLICO

Em sede de andlise, os pedidos de pagamento do financiamento publico podem ser
reduzidos com base na inclusdo de despesas nao elegiveis, analisadas quanto a sua

natureza, a validade e a classificacdo dos documentos de despesa.

O financiamento publico pode ser reduzido com base nos seguintes fundamentos:

v" Incumprimento na aplicacdo das regras previstas no regime de realizacdo de
despesas, nomeadamente do regime juridico de empreitadas de obras, disposto
no Decreto-Lei n® 59/99 e/ou o Decreto-Lei n® 256-A/2007 de 13 de Julho, bem
como o regime juridico de aquisi¢cao de bens e servi¢os, aprovado pelo Decreto-lei
n° 197/99, de 8 de Junho e/ou o Decreto-Lei n® 256-A/2007 de 13 de Julho;

v' Sempre que a adjudicacdo, em cada componente de despesa, for efectuada por
montante inferior ao investimento elegivel de referéncia correspondente, o
montante de financiamento pudblico diminui, mantendo-se o montante de

financiamento privado contratualizado;

v A verificacdo do disposto no ponto anterior determina a correspondente alteracédo

contratual;

v. Em sede de encerramento do projecto, se detectadas situacdes de
incumprimento, designadamente através da aquisicdo de equipamento moével ndo
elegivel, serd o montante apurado deduzido ao financiamento publico, previsto no

Gltimo pedido de pagamento.

Sempre que esta verba se mostre insuficiente, sera exigido a entidade promotora

a restituicdo do montante remanescente.
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19. CESSACAO DO FINANCIAMENTO / RESCISAO DO CONTRATO

O contrato de comparticipacdo financeira pode ser rescindido com base nas seguintes

causas:

v" N&o execucao do projecto nos termos previstos, por causa imputavel a entidade

promotora;
v" Néao cumprimento das obrigacdes legais e fiscais;

v Viciagdo de dados na fase de candidatura, em sede de celebracédo do contrato e
no decorrer da execu¢do do projecto, nomeadamente elementos justificativos de

despesas;
v" Nao cumprimento da obrigacdo de contabilizar o financiamento publico;

v" Néao cumprimento do prazo para abertura do concurso da empreitada de obra ou
para celebracdo da escritura publica, com excep¢do de situagBes devidamente
justificadas e fundamentadas por parte da entidade promotora, desde que aceites
pelo ISS, I.P., sendo neste contexto o prazo prorrogado até, no maximo, quatro

meses;

v" Nao resolucao, nos prazos fixados, das causas que originaram a suspensao do

financiamento;

v" N&o cumprimento de qualquer das obrigacdes emergentes do Regulamento.

A deciséo de rescisdo do contrato é da competéncia do conselho directivo do ISS, I.P. e
implica a restituicdo do financiamento concedido, sendo a entidade promotora obrigada,
no prazo de 90 dias Uteis a contar da data de recebimento da respectiva notificacdo, a
repor as importancias recebidas, acrescidas de juros calculados a taxa aplicavel a

operag0Oes activas de idéntica duracao.

Em caso de incumprimento pela entidade promotora devera o conselho directivo do ISS,
I.P. decidir, no prazo de 60 dias, usar das prerrogativas que, nos termos e condi¢des
previstas no Coédigo do Procedimento Administrativo, garantam a salvaguarda e
prossecucao do interesse publico, designadamente por requisicdo do bem ou recurso a

posse.
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20. SALVAGUARDA DA UTILIZACAO DAS INFRA-ESTRUTURAS E
EQUIPAMENTO FINANCIADO PELO PARES

v As infra-estruturas e o0s equipamentos financiados pelo PARES séao
obrigatoriamente afectos, em regime de permanéncia e exclusividade, aos fins

para que foram financiados, durante o periodo minimo de 20 anos;

v' A entidade promotora ndo pode ceder, locar ou alienar, no todo ou em parte, sem
autorizacao prévia do conselho directivo do ISS, I.P., as infra-estruturas e o

equipamento financiado pelo PARES;

v' A entidade promotora pode, contudo, constituir garantias reais a favor de
instituicdo de crédito que tenha concedido financiamento ao projecto ou venha a
conceder financiamento complementar, mediante autorizacédo prévia do Conselho
Directivo do ISS, I.P.
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ANEXO |

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE ALARGAMENTO DA
REDE DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS
(Portaria n.° 426/2006 de 2 de Maio)






PROGRAMA DE ALARGAMENTO DA REDE DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS
MANUAL DE APOIO A EXECUCAO DOS PROJECTOS — MAIO 2008

ANEXO Il

INDICADORES A OBSERVAR NA ELABORACAO DO
PROJECTO DE EXECUCAO E PROJECTOS DA
ESPECIALIDADE A APRESENTAR
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ANEXO Il

DECLARACAO DE RESPONSABILIDADE
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ANEXO IV

MODELO DA ACTA PARA A ESCOLHA DO
PROCEDIMENTO PARA A EMPREITADA
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ANEXO V

MODELO DO CONVITE PARA A APRESENTACAO DE
PROPOSTA PARA A EXECUCAO DA EMPREITADA






PROGRAMA DE ALARGAMENTO DA REDE DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS
MANUAL DE APOIO A EXECUCAO DOS PROJECTOS — MAIO 2008

ANEXO VI

MODELO DO PROGRAMA DO PROCEDIMENTO POR
AJUSTE DIRECTO COM CONSULTA PREVIA PARA A

EXECUCAO DA EMPREITADA
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ANEXO VI

MODELO DO CADERNO DE ENCARGOS DO
PROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO COM
CONSULTA PREVIA PARA A EXECUCAO DA
EMPREITADA






PROGRAMA DE ALARGAMENTO DA REDE DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS
MANUAL DE APOIO A EXECUCAO DOS PROJECTOS — MAIO 2008

ANEXO VIII

MODELO DE ACTA DE ABERTURA DE ANALISE DA
PROPOSTA
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ANEXO IX

MODELO DE NOTIFICACAO DA AUDIENCIA PREVIA
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ANEXO X

MODELO DE ACTA DE ADJUDICACAO
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ANEXO Xl

MODELO DE NOTIFICACAO DE ADJUDICACAO
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ANEXO XII

MODELO DE CONTRATO DE EMPREITADA
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ANEXO XIII

MODELO DE AUTO DE CONSIGNACAO DA OBRA
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ANEXO XIV

MINUTAS DO AUTO VISTORIA E MEDICAO DOS

TRABALHOS

- SEM DEDUCAO DE REFORCO E SEM ADIANTAMENTO

- COM DEDUCAO DE ADIANTAMENTO

- COM DEDUCAO DE REFORCO DE CAUCAO E DE ADIANTAMENTO
- COM DEDUCAO DE REFORCO
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ANEXO XV

MODELO DE AUTO DE RECEPCAO PROVISORIO
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ANEXO XVI

MODELOS NECESSARIOS A CONTRATACAO DA
PRESTACAO DE SERVICOS DE FISCALIZACAO
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ANEXO XVII

MODELOS NECESSARIOS A CONTRATACAO DA
PRESTACAO DE SERVICOS DO COORDENADOR EM
MATERIA DE SEGURANCA E SAUDE EM OBRA
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ANEXO XVIII

MODELO DO CONVITE PARA A APRESENTACAO DA
PROPOSTA PARA A ELABORACAO
DO PROJECTO TECNICO
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ANEXO XIX

MODELOS NECESSARIOS AO FORNECIMENTO DO
EQUIPAMENTO MOVEL
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ANEXO XX

LISTAGEM DO EQUIPAMENTO MOVEL

SUSCEPTIVEL DE ELEGIBILIDADE
(EXCEPTO PARA A VALENCIA CAO E RESIDENCIAS AUTONOMAS)
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ANEXO XXI

PEDIDO DE PAGAMENTO E LISTA DOS DOCUMENTOS
JUSTIFICATIVOS DE DESPESA
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ANEXO XXII

PLACA A COLOCAR NA OBRA FINANCIADA
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ANEXO XXl

PLACA A COLOCAR NO EDIFICIO FINANCIADO
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ANEXO XXIV

PLACA A COLOCAR NA SALA COM EQUIPAMENTO
FINANCIADO
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ANEXO XXV

RELATORIO DE ENCERRAMENTO
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LISTAGEM DO EQUIPAMENTO FINANCIADO

DESIGNAGAO DO ESPACO: BERGARIO

LISTAGEM: 8 Bergos
8 Colchoes de Bergo

2 Cadeiras de Aleitagéo
1 Mesa de Apoio

32 Lengois
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16 Cobertores

32 Fraldas
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